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DECRETO N9 46.237 DE 18 DE JUNHO DE 1959

CAPITAL FEDERAL

MINISTÉRIO DA FAZENDA
biliários Ltda. Adotada a deno-
minaç'ão COMPLANO — Distribuido-
ra de Títulos e Valôres Mobiliários
Ltda. — Instrumento de 15.12.70.

Instalação de dependôncia —
teração contratual: .

A-70/4081 —ELDORADO —
tribuidora de Títulos e Valôres Mo-
biliários Ltda. — Em São Paulo
(SP) e' Brasília (DF) — Instrumento
de 15.12.70 .

DESPACHOS DO GERENTE
De 31.3.71, deferindo, na forma

dos pareceres, o requerido nos pro-
cessos números:

Banco de Investimento
Reforma de estatuto:

A-71/87 — Banco Aymoré de In-
vestimento S. A. — A. G. E. de 19
de. novembro de 1970.
Sociedades de Crédito, Financiamento

e Investintentoe
Prorrogação do prazo de funcio-
namento:

A-70/3870 — BRASCRED g. A. —
Brasul de Crédito, Financiamento e
investimento — Até 31.3.73.

A-71/319 — PROVAL S. A. —
Crédito, Financiamento e Investi-
mentos — Até 3.3.73.

A-71/409 — PABREUFINAN S. A.
— Financiamento, Crédito e Investi-
mento — Até 13.3.73.

A-711420 — Electra S. A. — Finan-
ciamento, Crédito e Investimento —
Até 20.1.73.

Reforma de estatuto:
A-71/709 — Nôvb Rio — Crédito,

Financiainente e InVestimentos S. A
— A. G. E. de 15.3.71.,

A-71/431 — CREFISA S. A. —
Crédito, Financiamento e Investi-
mentos — A. G. E. de 1,2.71.

Sobiedades DistilbuidOraS
Alteração contratual:

A-69-5233 — PRISMA — Distri-
buidora de Títulos e Valôrbs Mobi-
liários Ltda. — Instrumento de 10
de novernbro id? 1969.

•A-70/269 — Gaúcha — Distribui-
dora de Títulos e Valôres Mobiliários
Ltda. — Instrumento de 4.1.71.

A-70/3849 .— 	 Dietri-
buídora de Títulos e Valôres Mobi-
liários Ltda. — Instrumento de 3 de
dezembro de 1970.

A-70/3866 — PRISMA — Distri-
buidora de Títulos e Valôres Mobi-
liários Ltda. — Instrumento de 38
de novembro de 078.

BANCO CENTRAL DO BRASIL
GERÊNCIA DE MERCADO DE

CAPITAIS
DESPACHOS DO DIRETOR

De 30.3.71, deferindo, na forma
dos pareceres, o requerido nos- pro-
cesses números:
Sociedade de Crédito, Pinanciamento

- e Investimentos
Instalação de dependência:

A-7913583 — BMCI. — Crédito, Fl-
nanciamenot e Investimentos S. A.
— Em São Paulo (SP) e Salvador
(BA)

Sociedades Distribuidoras
Aumento de capital — Mudança
de denominação:

A-71/290 — Divinópolis — Distri-
buidora de Títulos e Valôres Mobiliá-
rios Ltda. — De Cr$ 10.000,00 para
Cr$ 80.000,00 — Adotada a denomi-
nação DMA S.A. — Distribuidora
de Titules e Valôres Mobiliários —
Escritura Pública de 22.1.71.

A-71/372 — INVESTIL — Distri-
buidora de Títulos e Valôres Mobi-
liários Ltda. — De Cr$ 25.000,00
para Cr$ 50.000,00 — Adotada a. de-
nominação Distribuidora de Títulos
e Valôres Mobiliários Lar Brasileiro
S. A. — Escritura Pública de 31 de
dezembro de 1970.

Instalação de dependência:
A-71/290 — Divinópolis — Distri-

buidora de Títulos e Val(Sres
liários Ltda. — Em Divinópolis
(MG) e Brasília (Dg.) ,

A-71/372 — INVESTIL — Distri-
buidora de Títulos e Valôrés Mobi-
liarias Ltda. — Em São Paulo (SP)

Mudança de localização da sede:
A-71/290 — Distri-

buidora de Títulos e Valôres Mobi-
liários Ltda. — De Divinepolis (MG)
para Belo Horizonte (MG)

De 31.3.71, deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido noa processos
números:

Sociedades Distribuidofas
Aumento de capital — Alteração
contratual:

A-70/881 — ARATU Distribui-
dora de Títulos e Valóres Mobiliá-
rios Ltda. — De Cr$ 45.000,00 ,para
Cr$ 65.000,00 — Instrurfiento de 19
de março de 1970.

A-70/4081 — ELDORADO — Dis-
tribuidora de Títulos e Valôres Mo-
biliários Ltda. — De Cr$ 35.000,00
para Cr$ 65 000,00 — Instrumento de
15.12.70.

Mudança de denominação — Al-
teração contratual:

A-70/4081 — ELDORADO — Dis-
tribuidora de Títulos e Valàree Mo-

N.9 40 — Renovar o ato declarate-
rio de utilidade publica para efeito de
desapropriaçao a um de regularizar a
taxa de demudo com a largura de
80 metros, sobre uma área de terre-
no bem 11.331,50m2 necestaria aos tra
balhoa de melhoramento e pavimenta-
ção da antiga rodovia ER-31, hoje
BR-262 trecho Juatuba — Betim entre
as estacas 517 -1- 17,60 à 524 4- 17,00
conforme desenhe que baiXa, com o
aludido processo, senao a propriedade
atribuída a Rosalina de Sena Martins
e situada na Fazenda Samambaia, mu-
nicípio de Mateus Leme, Estado de
Minas Gerais.

N.9 41 — Renovar o ato declarate-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faia de domínio com a largura de 80
metros, sôbre uma área de terreno
com 176.000,00 m2 necessária aos tra-
balhos de melhoramento e pavimenta-
ção da antiga rodovia BR-31, hoje
BR-262 trecho Rio Casca — Pouso Al-
to entre as estacas 1.375 	 10,00 à
1.485 10 conforme desenho que bai-
xa com o aludido processo, sendo a
propriedade atribuída a Ibraim Araujo
de Amorim e situada na Fazenda En-
genho da Serra e Descorberto,
pib de Abre Campo, Estado de Minas
Gerais:

N.9 42 — Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faxa de domnio com a largura de 80
metros sôbre uma área de terreno com
58.880,80 m2 necessária aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da
antiga rodovia Rio-Bahia, hoje BR-116,
trecho Rio Jequitinhonha-Mina en-
tre os Hms. 588,650 963,55(), con-
forme desenho que baixa com.e) aludi-
do processo, bem tomo das benfeito-
rias nelas encontradas, sendo a pro-
priedade atribuda a Joaquim Alves Pi-
nheiro e situada na Fazenda Córrego
do Barro, municpio de Medina, Es-
tado de Minat Gerada•

N.9 43 — Renovar o ato declarató•
rio de utilidade pública para efeito cle
desapropriação a fim de regularizar a
faxa de domínio com a largura de
80 metros, sôbre uma área de terreno
com 44.789,60m2 necessária aos tra-
balhos de melhoramento e pavimenta.
ção da antiga rodovia. BR-31, hoje
BR-262 trecho Roças Novas-São Gen.
çalo do Rio Abaix0 entre as estacas
3.448 e 3.509, conforme desenho que
baixa corri o aludido processo, sendo
a propriedade atribuída a Ana Joaqui.
na da Silveira e situada na Fazenda
Boa Vista, município de Barão de
Cocais, Estado de Minas Gerais.

N.9 44 — Renovar o ato declaratõ.
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 80
metros, sôbre uma área de terreno
com 40.480,00 ro.2 necessária . aos tra-
balhos de melhoramento e pavimenta-
ção da antiga rodovia BR-55, hoje
BR-381, trecho S. Antonio do Amara-
r° — C. Cachoeira entre as estacas
2.520 13 — 2.536 e 2.541 — 2.560
4- 18 conforme desenho que baixa
com o aludido processo, sendo a pro-
priedade atribuída a José Victor de
Abreu, e situada na Fazenda Salto das
Três Barras, município de Lavras, Es-
tado de Minas Gerais.

N.9 45 — Renovar o ato declara,terio
de utilidade pública para efeito de de-
sapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 70
metros, Ware uma área de terreno cem
111.930,00 m2 necessária aos trabalhos
de melhorapeento e pavimentação da
antiga rodovia BR-55, hoje 13R-381
trecho São Gonçalo do Sapucai —
Pouso Alegre entre os Ems. 324
932,50 a 328 -I- 531,50 conforme dese-
nho que baixa com o aludido proces-
so, sendo, a propriedade atribuída a
Manoel Ferreira de Carvalho e situada•
na Fazenda do Retirinho, município
de São Gonçalo do Sapucai, Estado de
Minas Gerais.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

A-71/551 — DIVISA — Distribui-
dora de Titules e Valóres Mobilia-

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 19 DE MARÇO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
NaciOnal de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o paragrafo único do artigo 18
do Decreto n.9 04.242, de 21 de mar-
ço de 1969, resolve:

rios Ltda. — Instrumento de 24 de
dezembro de 1970.

A-711602 — INTERBENS — Dis-
tribuidora de Títulos e Valôres Mo-
biliários Ltda. — Instrumento de 30
de setembro de 1970.

N.9 48 — Renovar o ato desciarató-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regulariaar a
faixa de domínio com a largura de 80
metros, sôbre uma área de terreno com
16000 m2 necessária aos trabalhas de
melhoramento e patimentação da an-
tiga rodovia Rib-Bahia, hoje BR-118,
trecho Leopoldina-Muriae entre as
estacas 1.501 2,25 e 1.501 -1- 18,25
confeito desenho que baixa co o.



PORTE AÉREO

17,00 1 Semestral Cr$ 102,00 Anual eee

NÚMERO AVULSO

número avulso figura na última página

Mensal	 Cr$ Cr$ 204,00

de cada- O preço do
exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr '0,01 por ano, se de anos anteriores,
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930 Quarta-feira 7	 DIÁRIO °MIM: (Seção 1 - Parte It)

1) O expediente das repartições-
yloübZicas, elestincido à publicação;
Word recebido na Seção de Coeiu-
ezicações até as 17 horas. O aten-
dimento do pt;.'bliao pela Seção de
Redação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicaça0,
"devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
'espaço dois, em papei acetinado
ou apergaminhado, medindo 22x33

•centimetros„ sem emendas ou ra-
suras que dificultem a sua com-
preensão, em especial quando C071-

tiverem tabelas.

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
.D .1 .N

3) As reclamações pertinentes
d matéria retribuída, nos casos de
'erro ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia tItil subse-
qüente à publicação.

4) As assinaturas serão toma-
'das no D .1 .N . O transporte por
via aérea será contratado separa-
damente com a Delegacia da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Te-
légrafos em Brasília. Esta poderá
se encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao
D.1.N . Neste caso, o assinante di-
rigirá ao DIN. o pedido de assi-
natura e o pagamento do valor
correspondente, na forma do item
seguinte,

5) A remessa de valeres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita sómente por

Abril do 1971

cite que ou vale pOstin em lavar
tto resouhkro do De-0,9femo do
Impreina Nacional. ~to ao
contr ato f;N Porte aéreo, 05à favor.,
da Delegacia Regional da Emprésal
brasileiro de Correios a Telégrafoe
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não soroitã pi5'r êsge
meio de transporte, à Delegacia'
Regional da Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar a encanai-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprésa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aérea>, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da asSinatura po-
derão ser semestral ou anual e se

22,50 iniciarão sempre no primeiro dia'
45,00 útil do mês subseqüente. O pedido

de porte aéreo 2:roderd ser mensal,
semestral ou anual. O prazo das
assinaturas para o Exterior é so-

mo mente anual e não haverá transe.
porte por via aérea.

9)- A renoveç(k, devera ser so-
lieitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes devera() .solici-
tdelos no ato da assinatura.-

ASSINATURAS

RtPARTIOES s PARTICULARES
	 FtTNCIONARioS

Semestre	 Cr$ 30,00 Semestre ._11,•,•.• •••n •••• •	 Cr$
Ano 4,„„ II, • •••n • • ••••n-•-• • • Cr$ 60,00 Ano .	 **** * :c4; Cr$

Exterior
	 Exterior

Ano ka...•:•igAtk.•21:4":• 41•• •firft Cr$ 65,00 Ano ...ieeeeeee...e. „.. • • e Cr$

Impresso nes oficina. do Departamento de !morenas Nacional

LIR ASILIA
•n•n•n•n•••••••••n••nn••••lia.

aludido processo, bem corno das ben-
feitorias nela encontradas, sendo a
propriedade atribuida a - Sizenando
Reis, e situada na, Fazenda Três Cru-
zes, município de Leopoldina, Estado
de Minas Gerais.

N 9 47 - Renovar o ato declaratia
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a cho Av. Antonio Carlos - Ciciada In-
faixa de domínio com a largura de 80 dustrial entre as estacas 207 A-- 18,00 e
metros. sôbre uma área de terreno com 215 5,00, conforme desenrio que
1.251,06 m2 necessária aos trabaInos baixa cém o aludido processo, sendo a
de melhoramento e pavimentação da propriedade atribuída ao Espólio José
antiga rodovia Rio-Bahia, noje Ferreira da Luz e situada na Fazen-
BR-116, trecho Fervedouro-São Joao da Engenho Nogueira, município de
do Manhuaçu, entre as estacas 4.207 Belo Horizonte, Estado de Minas
-1- 4.207 H- 15,00 a 4.209 -;- 16,70 Gerais.
conforme desenho que baixa com o N. 51 - Renovar o ato declaratõrio
aludido processo, sendo a propriedade de utilidade pública para efeito de
atribuída a Raimundo Epifarrio de desapropriação a fim de regularizar a
Souza e situada na Fazenda Paciencia, faixa de domínio com a largura de 80
município de Divino, Estado de Minas metros, sôbre uma área de terreno com
Gerais.	 101.164,20 m2 necessária aos trabalhos

N. 48 - Renovar o ato declaratõ- de melhoramento e pavimentação da
riu de utilidade pública para efeito de antiga rodovia Rio-Bahia, hoje BR-116
desapropriação a fim de regularizar a trecho Além Paraíba-Leopoldina entre
faixa de dominio com a largura de 80 as estacas 1.154 -I- 8,00 a 1.270 4-
metros ,sôbre uma área de terreno 13.00 conforme desenho que ba..xa com
com 18.560,00 m2 necessári	 'a aos tra- o aludido processo, sendo a propriedade
balhos de melhoramento e pavimenta- atribuída a Jaca José de Toledo, e si-,
ção da antiga rodovia BR-55, hoje tilada na Fazenda Vileta. município de
BR-381 trecho Santo Antonio do Am- Leopoldina, Estado de Minas Gerais.
paro C. Cachoeira entre as estacas
277 + 16 a 289 8 conforme dese-
nho que baixa com o aludido proces-
so, sendo a propriedade atribuida a
Geraldo Mendes Neto e situada na
Fazenda Capão, município de Perdões,
Estado de Minas Gerais.

N.9 49 - Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
taxa de domínio com a largura de 50
metros, sôbre uma área de terreno com
450,00 m2 necessária aos trabalhos de
melhoramento e pavimentação da an-
tiga rodovia BR-3, hoje BR-135 trecho
Belo Horizonte-Conselheiro Lafaiete,
entre as estacas 176 e 178, conforme
desenho que baixa com o aludido pro-
cesso, sendo a propriedade atribuída a
Maria Clara Gaivão Fonska e idtuada
no Bairro Santa Lúcia (lote 16 -
quadra 297) município de Belo Ho-
rizonte, Estado de Minas Gerais. •

de melhoramento e pavimentação da Fazenda Cajuru, Município de Mateu9
antiga rodovia BR-31; hoje BR-262, Leme, Estado de Minas Gerais.
trecho para de Minas-Luz entre as es, N9 57 - Renovar o ato declaratório
ta,cas 876 14 a 993 4- 7,00, conforme de utilidade pública para afeita de de-
desenho que baixa com o aludido pro- sapropriacão a fim de regularizar . a
cesso, sendo a propriedade atribuída a faixa de domínio com a largura de 80
limai Soares Pinto e situada	 Fazen- metros, sôbre uma área de terreno com
da da Prata, Município de Bem Des- 1.943,00 m2 necessária aos trabalhos
pacho, Estado de Minas Gerais.	 de melhoramento e pavimentação da

N9 51- Renovar o ato deciaratório antiga rodovia BR-31, hoje BR-262
de '
 d
utilidade pública paia efeito de de- trecho Juatuba-Boa Vista catre as es-

sapropriaio a fim cie regularizar a tacas 203 à 212 (parte) conforme de-.
faixa de 'domínio com a largura de 80 , senho que baixa com o aludido pro-
metros sobre uma área de terreno cesso, sendo a propriedade atribuída a

daraldo Pinto de Carvalho e situada
na Fazenda Boa Vista, Município de
Mateus Leme, Estado de Minas Ge-
rais.	 •

N9 58 - Renovar o ato declaratóri0
de utilidade pública para efeito de de-

cesso, sendo a propriedade atribuída a desapropriação a fim de iegularizar a
Joaquim Francisco da Silva e situada , faixa de domínio com a largura de 80
na localidade Pedro Alves, Município 'metros, sôbre uma área do terreno com
de Santos Dumont, Estado de Minas ;28.884,00„m2 necessária aos trabalhos
Gerais.	 1de melhoramento e pavimentação da

N9 56 - Renovar o ato declaratório antiga rodovia Rio-Balda, hoje BR-116
de utilidade pública-pesa efeito de de- trecho Leepoldina-Muria e entre as es-
sapropriação a fim de regularizar a tacas 446 16,00 a 4110 -4- 3,40, con-
faixa de domínio com a largura de 80 forme desenho que baliza com o aludi-
metros, sôbre urna área de terreno com ',do processo, sendo a propriedade atri-
55.120,00 m2 necessária aos trabalhos buída a Joaquim Rodrigues de Olivei-
de melhoramento e plvi mentação da I ra e situada na Fazenda Umbaúba,
antiga rodovia BR-31, hoje BR-262 tre-1Município de Muriaé, Estado de Mi-
cho Juatuba-Boa Vista entre as esta- ;nas Gerais.
cas 30 -1-• 13,00 à 65 4- 2,00 conforme I N9 60 - Renovar o ato deciaratóriO
desenho que baixa com o aludido pro- Ide utilidade pública para efeito de de-
cesso,- sendo a propriedade atribuída a sapropriação a fim de regularizar a
Geraldo Saraiva Moreira e situada na !faixa de domínio com a largura de 80

N.9 50 - Renovar o ato declaratõ-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
laxa de domínio COM a largura de 50
metros sôbre uma área de terreno com
7 . .350,80m2 necessária aos trabalhos de
melhoramento, e pavimentação da an-
tina, rodovia BR-31, hoje BR-262, tre-

faixa de dommio com a largura do 70
metros, sôbre uma área de terreno com
78.901,00 m2 necessária aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da
antiga rodovia BR-ã5, hoje BR-381
trecho São Gonçalo do Sapucal-Pou-
co Alegre entre as estacas 333 	 672,90
a 334 823,10 conforme desenho que
baixa com o aludido Nocesso, sendo a
propriedade atribuída a José Procópio
Carneiro Junqueira e situada na Fa-
zenda Santa Helena, Município de Ca-
reaçu, Estado de Minas Gerais.

N9 53 - Renovar o ato declaratório
de utilidade pública oara efeito de de-
sapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 80
metros, sôbre uma área de terreno com
90.640.00 m2 necessária aos trabalhos

sapropriaeão a fim de regularizar a
a propriedade atribui ria a Jesus Ana- faixa de domínio com a largura de 80
"ias de S'antana e situada na 1"Galid metros sgôbre uma álea ac terreno
dada de Rodeio, Município,	 Rema-• com li5.200,00 m2 'neeessária aos tra-
quinha, Estado de Minas Gerais. 	 ibalhos de 'melhoramento e pavimenta-

N9 55 - Renovar o ato declara-bário ção da antiga rodovia BR-31, hoje BR-
de utilidade pública Para efeito de de-1262 trecho Pará de Minas-Luz entre
sapropriação a fim de regularizar a as estacas 2233 e 2323 15 conforme
faixa de domínio com a largura de 80 desenho que baixa com o aludido pro-
metros, sôbre urna área de terreno Com cesso, sendo a propriedade atribuída a
35.640,00 rn2 necessária aos trabalhos Miguel Antera() de Araujo e situada na
de melhoramento e pavimentação da Fazenda da Sobra e Roncador, Muni-

N9 52 - Renovar o ato declaratório antiga rodovia BR-3, hoje BR-135 tre- cipio de Moetra, Estado de Minas Ge-
de utilidade pública para efeito de de, cho Paraibuna-Lafaiete entre as esta- • rais. 	 -
sapropriação a fim de regularizar a cas 1369 à 1434 -1- 10,00, conforme de-1 N 9 59 - Renovar o ato declarató-

senho que baixa com o aludido pro- rio clé !utilidade pública para efeito de

com 23.610,00 m2 necessária aos tra-
balhos de melhoramento e pavimenta-
ção da antiga rodovia BR-3, lioje BR-
135 trecho Paraibuna-Lafaiete (Va-
riante de Carandaí) entre as estacas
868 5,00 e 333, coaforme desenho
que baixa com aludido processo, sendo



.metros, sôbre uma área de terreno com
25.420,00 m2 necessária aos trabalha
de melhoramento e pa•vimentação
antiga rodovia. Rio-Bill:sia, hoje BR
116, trecho Leopoldina-Muriaé entre a
estacas 2038 5,00 à 2054 + 14,00
conforme desenho que baixa com
aludido pi•odOsso, sendo a propriedad
atribuída a Aguido Pereira da Silva
situada na Fazenda são Bento, Munici
pio de Leopoldina, Estado de Mina
Gerais.

N9 61 - Renovar o ato declaratória
de utilidade pública para efeito de de-
sapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 80
metros, sôbre uma área de terreno com
575,00 mO necessária aos .trabalhos de
melhoramento e ' pavimentação da an-
tiga rodovia BR-3, hoje BR-135 trecho
Paraibuna-Lataiete (Variante das Pe-
robas) entre as estacas 756 .4- 10 a
757 + 10, conforme desenho que baixa
com o aludido processo, sendo a pro-
priedade .atribuida a José Jurcelino da
Silva e situada ha Vila Torres, Muni-
cípio de Barbacena, Estado de Minas
Gerais.

a.
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a
me desenho que baixa 'com o aludido No 73 - Renovar o ato deelaratório
.processo, sendo a propriedade atribuí- de utilidade pública para efeito •de da-
da a José Delgado Gontijo e 'situada sapropriação a fins de regularizar a
na Fazenda "Gordura", mUnicipio defaixa de domínio com a largura de 80
Bom Despacho, Estado de Minas •Ge-
mas.
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metros; sôbre urna área de terreno com
248.000,00 m2 necessária aos trabalhos
de melhoramento 'e pavimeotação da
antiga rodovia,. BR-55, ,lioje BR-381
trecho Santo Antônio cld Amparo-Ita-
guara entre as estacas 1835 + 10 a 1990
+ 10, conforme desenho que baixa
com o aludido proces;so, sendo a pro-
priedade atribuída a Gustavo Ferreira
de Paiva e situada na Fazenda Lagoa,
Município de St9 Antônio do Amparo,
Estado de Minas Gerais.

N9 74 - Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de de-
sapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura- de 80
metros, sôbre uma área de terreno com
360,00 m2, necessária aos trabalhos de
melhoramento e pavimentação da an-
tiga rodovia BR-31, hoje 1311-262 tre-
cho Pará de Minas-Luz entre as esta-
cas 3.447 4- 12,80, conforme desenho
que baixa com o aludido aircee.sso . sen-
do á propriedade atribuída a Pedro.
Mendes, Ribeiro e. situada na Locali-
dade "Torneiros", Município de Para
de Minas, Estado de Minas Gerais.. -
Eliseu Resende.

ATOS DO DIRETOR
• Z.- DE ADMINISTRAÇÃO

PORTAR/AS DE 1 DE ABRIL
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o parágrafo único do artigo 18,
do Decreto n° 64.242, de 21 de março
de -1969, resolve:

N° 603 - Designar o Engenheiro
Civil Contratado, Toyoshi Sakai,
matrícula 80.047, para substituir o
Chefe da Residência, prefixo (11-8/2),
sediada na localidade denominada
Jaca.rei, sob a jurisdição do 80 DRF,
em suas faltas ou impedimentos
eventuais.

N° 604 - Disafensar o Engenheiro
José Pereira de Sá, matrícula núme-
ro 1.027.042, pertencente ao QPPE
desta Autarquia, da função gratifi-
cada, símbolo 1-F, de Assessor Técni-
co, do 14° DRF, devendo o constante
da presente Portaria ser considerado
efetivo, a partir de 16 de março de
1971.

N0 605 - Dispensar o Engenheiro
José Pereira de Sá, matrícula núme-
ro 1.027.042, pertencente ao QPPE
desta Autarquia, das funções de
substituto do Chefe do 14° DRF, em
suas faltas ou impedimentos even-
tuais, devendo o constante da pre-
sente Portaria ser considerado efeti-
vo, a partir de 16 de março de 1971.

N° 606 .- Dispensar a servidora
Bertildes Alves de Carvalho, matrí-
cula n° 2.061.459, da função de subs-
tituta do Chefe da Seção de Custeio
(STD-5), do Serviço Técnico Distri-
tal (S'ID, do 40 Distrito Rodoviário
Federal, em suas faltas ou Impedi-
mentos eventuais.

N° 607 - Designar o servidor Car-
los Anézio de Figueiredo, matrícula
n° 1.018.028, para substituir o Chefe
da Seção de Custeio (STD-5), do
Serviço Técnico Distrital (STD), do
4° Distrito Rodoviário Federal, em
suas faltas ou impedimentos even-
tuais.

N° 607 - Designar o servidor Car-
os Anézio de Figueiredo, matrícula
1.018.028, para substituir o Chefe da
Seção de Custeio (STD-5), do Ser-
viço Técnico Distrital (STD), do 4^
DRF, em suas faltas ou impedimen,
tos eventuais.

N° 608 - Designar o Engenheiro,
fvel 22, Edson Pinto Porciúncula,

matrícula n° 1.164.347, pertencente
o QPPP desta Autarquia, para
xercer a função gratificada, símbolo
-F, de Assessor Técnico do Presi-
ente da Comissão de Avaliação de
móveis, da Procuradoria-Geral, com

N9 64 - Renovar o ato derlaratório
de utilidade pública para efeito de de-
sapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura -de 80
metros, sôbre uma área de terreno com
88.246,80 m2 necessária aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da
antiga rodovia Rio-Bahia, hoje BR-
116, trecho Além Parelha-Leopoldina;
entre as estacas 1.302 4- 6,00 e 1.351
+ 8,28, conforme desenho que baixa
com o aludido processo, senda a pro-
priedade atribuída a Manieta Antunes
Werneck e outros e situada na Fa-
zenda São José, Município de Leopol-
dina, Estado de Minas Gerais.

N 9 65 - Renovar o ato deciaratório
de utilidade pública para efelfcs de de-
sapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 80
metros, sôbre uma área de terreno com
120.960.00 m2 necessária aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da
antiga rodovia BR-31, hoje BR-262,
trecho Pará de Minas-Luz entre as es-
tacas 36 19,00 a 112 -.I- 11,00 confor-
me desenho que baixa com o aludido
processo, sendo a propriedade atribuí-
da a Antonio Soares Sobrinho, e si-
tuada na Fazenda Olhos D'Agea, Mu-
nicípio de Bom Despacho, Estado de
Minas Gerais. •

N9 66 - Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de de-
sapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 80
metros, sôbre uma área de terreno com
84.096,00 m2 necessária aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da
antiga rodovia BR-31, hoje B .R-262 tre-
cho Pará de Minas-Luz entre as esta-
cas 444 + 9,40 à 487 + 0,60 contar-

,.	 .

N9 67 - Renovar o ato declamtório
de utilidade pública para , efeito de de-
sapropriação a fins de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 80
metros, sôbre uma área de terreno com
23 920,00 m2 necessária aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da
antiga rodovia BR-55 hoje BR-381, tre-
cho S. Antonio do Amparo C. Ca-
choeira, entre as estacas 2536 a 2541 e
2533 a 2-650 conforme desenho que bai-
xa COM o aludido protesso, sendo a
propriedade atriieuida a Foetunato
Gaspar de Aberu, e situada na Fazen-
da Salto das Três Barras, Município
de Lavras, Estado de Minas Gerais.

N9 68 -- Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de de-
sapropriação_ a fins de regular a fai-
xa de domínio com a largura de 80
metros, sôbre..uma área de terreno com
900,00 m2 necessária aos trabalhos de
melhoramento e pavimentação da an-
tiga rodovia Rio-Bahia; hoje BR-116,
trecho Muriaé-São João do Manhuaçu,
entre as estacas 2710 + 11,60 a 2712 +
1,60, conforme deSenho que baixa com
o aludido processo, bens corna das ben-
feitorias nela encantoadas, • sendo a
propriedade atribuiria a Elzi Gomes
Fraga e .situada na Fasencia, Cachoeira
Comprida, Município de Carangola, Es-
tado de Minas Gerais.

N9 69 - Renovar o ato cleclaratório
de utilidade pública pa'aa efeito de de-
sapropriação a fim de regularizar .a
faixa de domínio com a largura de 80
Metros, sôbre uma área de terreno com
1.720.50 m2 necessária aos trabalhos
de Melhoramento e pavimentação da
antiga rodovia BR-31, hoje BR-262 tre-
cho Reduto-Pequiã entre as estacas
1092 a 1095 conforme .dessnho que bai-
xa com o alu'dido firoceso sendo a
propriedade atribuída a -Mirene Sath-
ler e situada na Vila Reduto, Muni-
cípio de Manhuaçu, Estado. de Minas
Gerais.

N9 70 - Renovar - o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de de-
sapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 80
metros, sô'ore Urna área de terreno com
24.735,00 .. m2 necessária aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da
antiga rodovia Rio-Bahia, hsje' ER.-
116, trecho Além Paraíba-Leopoldina
entre as estacas 1062 4- 10,00 e 1086 +
5,70, confrome desenho que baixa com
o aludido processo, sendo a proprie-
dade atribuída a Francisco Barret()
Faria Freire e situada na Fazenda
Santa Filomena, Município de Leopol-
dina, Estado de Minas Gerais.

N9 '71 - Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito
de desapropriação a [ias de regulari-
zar a faixa de domínio com a largura
de 70 metros, sobre uma área de ter-
reno- com 35.420,00 m2 necessária aos
trabalhos da , melhoramento e pavi-
mentação da antiga rodovia ER-55,
hoje BR-381 trecho Pouso Alegre-Di-
visa SP-MG, entre as estacas 401 +
186;50 à 401 -I- 692,00 conforme dese-
nho que baixa com o aludido proces-
so, sendo a propriedade atribuída a
José Pedro Simões Filho e situada na
Fazenda Campo Comprido, Município
de Estiva, Estado de Minas Gerais.

N9 72 - Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de de-
sapropriação à fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 80
metros, sôbre uma área de terreno com
667,50 m2 necessária 'sus trabalhos de
Melhoramento e pavimentação da an-
tiga rodovia Rio-Bahia, hoje BR-116,
trecho Fervedouro-São João do Ma-
nhuaçit entre as estacas 4212 1- 18,50
e 4214 • + 5,00 conforme desenno que
baixa com o aludido processo, bem co-
mo daS benfeitorias nela encontradas,
sendo a propriedade atribuída a-Regi-
na de Amorim e situaria na Fazenda
Paciência, Município de Divina, Estas"
do . de Minas Gerais.• -

a gratificação mensal no valor de
Cr$ 600,00 (seiscentos cruzeiros),
prevista na Tabela II, do Decreto
n° 84.778, de 3 de julho de 1969,
publicada no Diário Oficial de 4 de
julho de 1969.

N° 809 - Tornar sem efeito a
Portaria n° 369, de 18 de fevereiro
de 1971, publicada no Diário Oficial
do 5 de março de 1971, que dispensou
o Engenheiro Dirceu Raimundo da
/tocha Pinto Marques, da funçao de
'Chefe do Escritório de Fiscalização
(E12-2/3) sediado na BR-316, sob a
jurisdição do 2° Distrito Rodoviário
Federal.

N° 610 - Aposentar o servidor
João de Oliveira, matrícula número
1.016.535, no cargo de Feitor, nível
5, pertencente ao QPPP desta Au-
tarquia, lotado no 8° DRF, na forma
do disposto no artigo 197, letra "c",
da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil, de 17 de outubr
de	 digsg. - Marcai° Nolding ela
Moita, Diretor da Dr.A.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
PORTARIAS DE 25 DE MARÇO

DE 1971
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
confere a letra "h", do Artigo 99,
combinado com o 5 5 9 do Artigo 23,
da Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro
de 1963, publicada no Diário Oficial
de 21 subseqüente, resolve,

N9 152 DG - aposentar, no Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia,
aprovado pelo Decreto no 51.897, ao
9 de abril de 1863, publicado no Dia-
rio Oficial da União, Seção I, Par.
I, de 18 do mesmo mês e ano, Ozi-
res Alves de Araújo - Operário Es-
pecialista 9-B, de acôrdo com o Ar-
tigo 176, item III, combinado com o
Artigo 178, item III, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 153-DG - Considerar aposena
tado, a partir de 15 de novemOro de
1965, no Quadro de Pessoal desta
Autarquia, aprovado pelo Decreto
n9 51.897 de 9 de abril de 1983, pu-
blicado no Diário Oficial da União,
Seção I, Parte I, de 18 do mesmo
mês e ano, Octacilio Pereira - 29
Maquinista Motorista, de actirdo com
o Artigo 176, item I, combinado cem
o Artigo 181, parágrafo único, da Lei
11.9 1.711, de 28 de outubro de 1952.,

N9 154-DG - Alterar a Portaria
no 88-DG, de 18 de janeiro de 1967,
publicada no Diário Oficial de 27 do
mesmos mês e ano, que aposentos/
Adão Juncai - Guarda 8.A, para
declarar que a aposentadoria erei
aprêço deverá ser considerada efeti-
va, de a,cOrdo com o Artigo 176, item
III, combinado com o Artigo 181, pa-
rágrafo único, da Lei n9 1.711, de!
28 de outubro de 1952.

PORTARIA DE 30 DE MARÇO
DE 1971

O Diretor-Geral do DepartamentO
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso claa atribuições que lhe
são conferidas pela letra "hiv, do

Artigo 99, combinado com o § 5 9, do
Artigo 23, da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, publicada no Dia.
rio Oficial de 21 subseqüente, resolve,

N9 156-DG - Alterar a Portaria
n9 1.777-DG, de 26 de dezembro dó
1966, publicada no Diário Oficial de
5 de janeiro de 1967, que aposentou
Antônio Bueno Pilho - Trabalha..
dor, nível 1, para declarar que a
aposentadoria em aprêço deverá ser
considerada efetiva, de acôrdo com
o Artigo 176, item M, combinadd
com o Artigo 181, parágrafo únicd,
da Lei '17 1, 711 de 28 de outubro

1952.,

N9 62 - renovar o- ato cleclaratório
.de utilidade pública para efeito de de-
sapropriação a fins de reguarizaz a
faixa de domínio com a largura de 89
metros, sôbre uma área de terreno com
34.322,09 m2 necessára aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da
antiga rodovia BR.-31, hoje BR-262
trecho Pará de Minas-Bom Despacho
entre as estacas 3423 4- 1,60 a 3444 +
15,00, conforme desenho que baixa com
o aludido processo, sendo a proprie-
dade atribuída a Henrique -José Cam-
pos e situada na Fazenda Carrapato,
Município de Pará de Minas, Estado
de Minas Gerais.' 	 ,•

N9 63 - Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de de-
sapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura' de 80
metros, sôbre uma área de terreno coin
49.760,00 m2 necessária aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da
antiga rodovia BR-55, hoje BR-381,
trecho Santo Antonio do Amparo?-C.
Cachoeira, entre as estacas 2758 a . 10
a 2790 12, conforme desenho que
baixa com o aludido processo, sendo a
propriedade atribuída a Alcides Alves
de Abreu e situada na Fazenda Três
Barras, Município de Lavras, Estado
de Minas Gerais.
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41.046,15

19.965,82

6.683,51

44.954,46

5,788.272,01

40.376,79
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.J.820.906,72 

33.841,79
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27.083.058,34
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2.323.278,49

1.755,00
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8.982.680,16

15.912,50
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74.198.477,65

2.099.249,15
342.804,40
706.701,16
126.969,12
211.870,94

6.641,80
11.261,88
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15.908.775,10

10.288.627,84

26.806.271,56
1.930.056,26

751.898,57
3.020.689,28

1,057.881,39
1.069,86

147.006,34

7.255.855,27
2.850.654,77

28,423:948.14 98,442,!734#38
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CR$
A T IV O

/TM FINI=',

DISPON/VEL

111.01	 - Caixa - TeaoUraria - Adminintrtgão Central - 70 	 4**JAVAIP

11240 .82 n Banco do Brasil S/A-Taxa MeIhortmento 'dos Porto -Parto de Ia..

guna 	 .0-. 	

112.50 	:n Banco do Brasil S/A-C/Convenio 244-Perto de Recife 	

112.90	 Banco do Brasil S/A-C/Especial Depdsito da Receita Industrial

212.10 . Banco do Brasil 4/A-C/Suprimente a Entidades AutfrquicaeDNINN

112.144	 Banco-do Brasil S/A-C/especial de Reversão.F.O. 	

212.145 •. Banco do Brasil ...S/A-C/Especial Convenio SUVALE 	

112.147	 Banco, da Mame/lia S/A-Convenio 9/69'de 28.7.69 Perto Santardm
112.150 - Banco. do Brasil Ag.Centro Cjhestituição Empr4stimo Compule6rio

Lei n2 1013/69 	 .
112.152 . Banco do Brasil S/A Ag,Centro C/Fundo Depreciação Parto 	 de

Santos (Decreto 54.295/64) 	 ffof

(.1.2	 REALIZIVEL

144	 .. Devedores-por Suprimento . /.3. 	

115	 .. Suprimentos de Fundos Y.0 	

118	 .. Tesouro Racional C/Dotação Orgamentdria a RecebPr-
	

I • • 1I

12I	 ... C/Suprimento - Fundo Portuário Nacional 	

122	 .- Partisipaçães em Sociedade de Economia Mista 
	

223	 .... participaOes a Realizar 	

126	 Devedores do D.N.P.V.W. 	

127	 Funciondrios Devedores 	 .

128,	 Adiantamentds p/Importação de Equipamentos-Cia.Dcca s de

toa R.D.A. 	 ffl

1
2.3	 TRANSITORIO 

117	 . Devedores por Depesubtos (Dephitos JudiciÈtrios)

130	 - Almoxarifados 	

131	 . Despesas'Epenhadas a Efetivar 	

132	 Despesas Antecipadas 	

134	 Responsabilidades Financeiras 	

135	 . DeSpesas a Apropriar 	

í

2.	 ATIVO PERMANINT2

148	 Equipamentos Flutuantes 	

150	 Equipamentos Auxiliares 	

154	 Mdveis o Utensiiioe. 	

155	 . Instrumental Técnico e Cientffico 	

158	 Mí43.1inas, Motores, Ferramentas e Utensflios de Oficinas 	

259	 .. Utensflion de Copa e Cozinha 	

160	 « Biblioteca 	
166	 Material Artfstico, Instrumentos de Mbicas, Flemulas e Banda- 	

ras 	

IT 2,2	 BENS IledVEIS

▪ Obras de Acesso * 	

«Abras de Abrigo 	
Obras de Acostagem 	

Obras de Terrapleáo e Urbaniza

« ...4ree.0 de Armazenagens e Bíteos 	

▪ Instalaçães Gerais e de Suprimento 	

• Conetruglies e Equipamentos p/Serviços Gerais e A8ministrativ90.

. Aquisição do Areao e Terrenos Acrescidos de Marinha
Instalaçães  • .4

,...melhoramentos em Vias Navegáveis Interiores

- Estudos e Projetos 	  ,

• Obras em Execu0o por Conte de Convenios 	

San.

oimeG1

n 0111,11

2.1 BENS M6VEI6

141

142

143

144

145
151

152

153
.157
161

/163

168
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T IV O

2.3	 BENS DE NATUREZA INDUSTRIAL

146	

• 

InstalaçSee p/govimentação e Armazenagem de Mercadorias Bspe
ciais 	

' 147	 Equipamentos'p/Movimentação e'Armazenagem de Mercadoriale Espe

ciais 	

; 149	 . Equipamentos e-Instalaçges Ferroviárias 	

: 171	 . Equipamentos. p/Movimentação e Armazenagem de Mercadorias D. San
tos 	

CR$

1.995.607,80

851.079,94
166.740,92

14.310.287,21 	 17.323.?23,83

'BUS DIVERSOS

136

165

[3.1.

Obras e "Equipamentos h conta àos recursos do Plano LUTE 	
si Encargos Financeiros com Emprástimos do Exterior NOMO ....... é

410.273,16

376.949.70 _ 787.222.86	 ug.gs1.692.oV,

ATIVO COMPENSADO

VALORES DE TERCEIROS

•	 Tesouro Nacional d/Cauçgo 	 145.986,26
•	 Garantia por Fidelidade Funcional 	 44.353,44
. Títulos em Cauçgo 	 • 17.558,08
e Banco do Brasil S/A . C/Dep6sito em Caução ' 	 .,'	 775.475,10'
. Ttulos em Caução . Banco do Brasil 8/4 -	  	 4.50.435,63
... Bancos C/Garantia 	

- 
6.447.823,66

. T£tuloâ em Caução C/ValOres Reajustav 4,44,44264.795,46 .12.744.227563 4,12.744.227,6i

To t a 1	 d\-0	 A. t 1 ir 0 ...***4",•!eposá ............. Mei

-,
i

206.904.397,29
C.4=PXWNINX====0

'PASSIVO FINANCEIRO

212	 .. Restos a Pagar 	   8.982:68d,16
213	 .. Contribuintes do Fundo de-Melhoramento dos Portos 	 Q06 11.373.120,00
214	 • Fornecedores 	 9.786,37
215	 . Contas a Pagar 	 17.477,01
216	 «. Despesas de Pessoal a Pagar 	 27'.919,00
217	 .. Credores por Consignaçges a Pagar 	  102.811,25.
220	 .. Credores Diversos dó D.N.P.V'g 	  .200,00-

4.1	 TRANSIT6RI0

219	 ..'Opexeçges a Classificar 	 ,	 32,92
230	 Receitas Diferidas 	 ..2....2.2.4§2229.422

•	 PASSIVO PERMANENTE

DIVIDA FUNDADA EXTERNA POR CONTRATOS

222	 '',PillanciamentO do Exterior, ........... ..., 	 	 N 411.1,

SALMO PATRIMONIAL
L

211.01.1-Contas Patrimoniaia . Recursos do Plano SALTE t ..... *RIN4 ..

.

0 .4, . 410.273,1d

21145 ••• Contas Patrimoniais . Fundo Orçamentário 	 '	 . 103.088.849,02
3ALO2 Incorporado nesta data 	 21.618.728,36

211.10 . Contas, Patrimoniais . Outros Recursos 	 23.075.207,30
,	 Valer Incorporado nesta data 	

4'928.311M

7. PASSIVO COMPENSADO

611

616

. Credores:por Títulos em Cauç go - Tesouro Nacional 	
-Servidores doD.N.P.V.N. C/Seguros de

t ' 145.586,26

617
,	 X	 YidelidaTe 	

. Credores por Títulos em Caução 	 - 
44.353,44

5,340.618,81
622 -Contratos Garantidos por Fianças Banc6rias 	 6 447.823,66
624 . Credores por Cauçgo Bloqueada 	 i 	 650,00
625 . Cre4ores por Títulos em Cauç go, Reajustados .....,.. .......... . 764.795,46

Total do % Passivo

'.. Reconhecemos a exatidgo do presente BalançO, somando, Ativo e Passivo;
Wesp ectivamente, duzentos e seis milh3es, novecentos e quatro mil, trp .
tentos e noventa e Sete cruzeiros e vinte e nove cento:Vos,

' 511
516

517
' 5

• 

29

1 
522

; 523
' 5

•

 26

.4.

20.513.993179.

?.53.121.369.3Q 	153.121..369.39'

12.744.227,63	 12.744.227.634

206.904.397,29

i

=.........m..c...-..

12.746.032.92	 33.260.026,71

7.7784%56



•
f

Çhefe	 Divisão de Finançaade Admini8traçã2
•

abilidade Financeira Seção de cont •ilidade Patrimonial
Chefe Subetituto

•

A,T 1 V O CRICRICRI

ATIVO FINANCEIRO

DISPON1VEL

MAIWIRS
113	 Devedores p/arrecadaç5o da Taxa do Melhoramento dos Portos(eae)

2.14.	 . Devedores por Suprimentos 	
115	 Suprimentos de Fundos 	

122	 Marticipagen em Sociedades de Econdmia 'Mista 	

123	 .Participaçiiee a Reaslizar 	

226 . Devedores do DNPVN 	
127	 Pàncionérios Deveqores

• BRDE - Fundo POrtuéri0 fletido
• Almoxarifado 	
M Deepesas Empenhadas aEfetivar
• OperaçZes a Classincar 	

Responsabilidades Financeiras
• Despesas £1. Apropriar 	

AdministraçUe Portuérias 	
• Bancos '..,BNDE C/Emergtnela 	

2.24
130
133.
1,33
2.34
135
13?
823.

1.720.839,00
691.291,43

35,590.385,03
54.190,65
36.927,88

217.545,99
1.493.776,92

-39,058,380,84

48.555,109,69

84.857.675,34

.29.,s2,182,2

. Caixa - Tesouraria da Administraego Central . ppg 	

. Banco Nacional do SesenvOlvimento.Económico 0/FPN •••••••

. Banco do Brasil S/A . 0/Taxe de Melhoramento doe Portos

. Manco do'Brasil S/A,. "Contrato 81/SF/BR - BID •	

• BRDE . C/Contrato 346 	
. Banco do Brasil S/A . Obras do POrto de Belém • Convbnio
. Banco do Brasil S/A« C/Convtnio 27/68 . PG 'ito de E, Grande ..$

BNDE O/Contrato 345 •  •
BNDE C/Contrato 349 	

. Banco do Brasil 8/A-C/Especial Eletrif.dos Portos de Salvador e
Belém 	

Z12.149. Banco ao Brasil S/A Terminal CAndido Caffrée 	

112.149. MNDE C/Contrato P.421 . 12N' 	
3.12,153. BNDE 0/..convtnio 96/69 . Cia. Docas de Santos » Despesas C/A w

quisiçã& de equipamentos Containers FPN OR 	
112.154. 	 c/convanio 98/69 . Dia, Docas de Santo% . Despesas

aquisiçgo de montagem de guindastes FPN oa 	

111.02
1112.10

212.20
112.70
212.130
212.132
112;133
112.134
112.135
2.12.146

26 VIS

5.993,02
30,697.804,13
5.512.905,34
2,560.679,69

247.768,45
„ 100.000,00

110.000,00
91.438,90

4.201.450,47

1.415,96
35.396,96

1.390.266,77

600.000,00

11.000.000,00

•858.618,73
25.889,35

4.176.386,43'•
45.280.386,54
2735.449,80

31.778.944,49
2 000,00

11a 'S8ANSIT640
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DESPE S A
	 R.E0DICA

613,95
26.993.360,30
1.929.405,46
4.545.136,72
1,064.356,81

59.639,50
0,98

424. 27A,
35,016.789,20

,26.547.032a.
61. 563 .829, 11

310 - Pessoal - F,'ernicios Anteriores 	 •

311 - Pessoal Exercicie Corrente 	 •

312 - gaterial de Cunsumo 	 •

313 - Serviços de Terceiros. 	
314 - Encargos Diverscs 	
316 - Superveniéncias Passivas 	
320 - Conversâ',) Monetária 	 •
,321 . Despesas Operacionais . Despesas pagas com recur

aos da Receita Industrial nas AdministraçUs Portx.
irias 	

Saldo Incorporado - F.O. 	 21.618.728,36
Saldo Incorporado de Outros
Recursoso 	 4.928.311,55

•-4,,•
412 . 'Rindo OrcaMentérrie 	  314.839.725,00

414 . Rendas Patrimoniaia 	 	 17.707,87

415 . Receita Indus-triai 	 0:.	 1,695.295,72

416 . Rendas Diversaa 	 ••	 66.356,94

419 ,. Supervenihnciae Ativas 	 néli _____________

. 56.635.517,56

OUTROS RECUROS
220.01 . I.A.A. Recife ege 1.700.000,00*

220.02 .	 Maceié lei 957.217,60
220.05 CEPIAO 	  1,500.000,00
220.10 . SUDAM 	  600.000,00
220.11 . C.P.O.A.M. 	 	 1.093,96
220.16 .	 G 	 -. 170.000,22 ,,,4.928.311.5%

61.-563.929,11
.....
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Á T	 IVO CR$ CR$ CR$

,ATIVO PERMANENTE

1.139.965,07
1.494.672,59
3.360.967,39

2.1	 '	 ' BENS MÓVEIS

-	 14.$	 « Equipamentos FlutuanteS 	
150	 Equipamentos Flutuantes, digo Auxiliares, 	

254	 -. Mv-eis e Utensilios 	
155 . 	- Instrumental Técnico's Cientifico 	  575.561,95

i258	 . máquinas, Motores,Ferramentas e Utensilioa de Oficinas 	 ,	 684.843,52
L259'	 « Utensflios de Copa e Cozinha 	 94.157,85
1 160	 « Biblioteca 	 287.591,35
: 266	 «Materiá„ Artisticb,Instrumentos de i0isica,3 S1CMulas'e Bandeiras:, 16.2.86,76 7,554.046,43

BENS IMGVEIS

58.382.699,5314 ,1 	 « Obras de Acesso 	

, 242	 « Obras de Abrigo' 	 é 	 31.968.320,53
.143	 « Obras de Acostagem 	 4 	 '57,990.019.59
1. 44	 . Obras de Terraplen0 e Urbanização 	 4.152.884,27
245	 Obras para Armazenagens e P-At-,.os. 	 3.383.218,20
25/	 InstelaçZes Gerais e de Suprimentos 	

t
21.714.682,43

252	 ConstruçUs e Equipamentos p/Servs.Gerais e Administrativos 5.502.395,60
253	 « Aquisição de . Areas e Terrenos Acrescidos de Marinha 	 3.476.809,73
257. 	 Instalaçães 	  2.615.499,99
161	 -.Melhoramentos de Vias Navegáveis Interiores 	 34.720.640,/8
263	 . Estudos e Projetos 	  27.076.483,48
168	 . Obras em Execução p/Centa de Convnios 	 2.792.266,3/
:70	 « Tex^minl Oandido.Gaffrée « Terminal Adubos 	 10. 731.901, 82 U.507.822,26

2.3	 BENS DE NATUREZA INDUSTRIAL

9.982.667;29
98.169.975,83

, 146	 . InstelaçSes p/Movimentação e Armazenagem de Mercadorias Especiais
247 .	 « Equipamentos p/móviMentação e Armazenagem de Mered.Especiais

.2.49	 « Instala0ee e EquiPamentos Ferroviários 	 - 632.481,08 108.78512440

2.4	 .	 DIVERSOS

87.213.289,73262	 « Equipamentos FinanCiados a discriminar . 	 4. n11.4

3-64	 ...AmcirtizaçUs e Demais Encargos Dinanceiros C/Empréstimo...do BID .• 1.942.479,92
165	 . Encar'gos Financeiros 	 /Empréstimo do\Eicterior 	 4.880.302,90 .
267	 « Encargos Financeiros com Empréstimo no Pais 	 14.894.738,93'
16á	 . Outras ImebilizaçUs IP 	 16.647.74 22242lial922 469.794,452,16

3,	 ATIVO COMPENSADO

3.1.	 VALORES DE TERCEIROS

13.238,15511	 ..Tesouro Nacional C/Cauço 	

517	 Titulos em Caução 	  14.519,66
520	 . Banco do Brasil SA« C/DEp. Caução • • < 	 4.227,64
521	 Créditos do Exterior 	 22.791.353.2G
527	 . Financiamenioà no Paia 	 28.095.000,00
528 • - Contratos no Pais 	

T 0 . TAL . 	DO	 ATIVO 	

8.740.000 00 59.658..338,71 59.658.338,72,

702.723.956.74

4.	 PASSIVO FINANCEIRO

35.590.385,03
18.300.000.00

170.939,8i
675,27

64.272,14
100,0'0

19.300.971,21 73.427.343,46

19.971.430,76

=—

93.398.774,22

212	 . Restos a Pagar 	
213	 .« Contribuintes do Fundo de Melhoramento dos Portos 	
215.	.. Contas a Agar 	

216. •, - Despesas de Pessoal a Pagar 	
217	 . Credores por ConSignação.a Pagar 	
220	 « Credores Diversos do DNPVN 	

226	 « CAuprimento «_ , Fundo Orçamentário 	

4.1	 TRÁNSITCSÉI0

219	 « OperaOes a Classificar 	

5. 1* 	. pASSIVO PERMNENT2

38,357.262,76

107.783.063,98

Y. 1	 DiVIDA FUNDADA INTERNA POR CONTRATOS

218	 Bancos C/Financiamentos 	

§. 2 	 -FUNDADA' EXTERNA POR CONTRATOS.,DIVIDA

I" 222	 . Èinaneigmentos de yx -berior	 ,,,,,,,,,	 tttt	 ttttttt fettkif*'

r-



Cal
	

CR$

3.46.143.973,88 1

26,650.591102
235.038.858,41
139.322.418,50

1.695.000,30
' 610.000,00

13.238,15
28.747,30

22.7911,353,26
28.095.000,00
, 8.740.000,00

4212.22612.1.21 403.516.869,93 

.2245. 8.338,.11	 59:655.538,7;1

.702A32.956.,74

1
.),• :,/.•

ZATEN.BOGHOSSIA.4
Diretor Geral

."-JM-DO'r.14MPIDA PINTO
.011,ofe da Divisão de -anulou

-mitn4-z,AINA0	 yiknrtr-
Diretor-de Administraçgo

• .	 .

oa:	 TA
Chefe da Sevão de Cont.. Financeira.

. .0AMI	 (4	 O P..
• Chafe Substg •a Seçao. do Cont.PatrU1Pnial

S , APD.
R	 R	 E	 • A

r
1 312 Material de Consumo 	

1 313 . Serviços de Terceiros

II

I

$14 . Encargos Diversos 	 . 	

316 . Supervenitncies PaOuivag 	

	

321.... Desp.Operacionale-Desp .ragas c„Srecur000 da Ra	
, seita Industrial nao AdministraOes PorWriao

322 mii Eaáxwde Bens

45.449490
445.571,34

2.432,96
7.253,04

4.351.572,75

4.860,412,20

41/ - Receita Tributéria 7PH 	 *** 138.249.332,19‘

414 Rendas Patrimoniais 	 	 81.218,33

41, m Uceita, Industrial 	 	  4.971.7.08,42

416 . Rendas Diversas 	 •	 766.624,49 1
115.547,211

144.182.830,70
419 • ilpervDniencias Ativas

220.08 uno . °cavilai() 27/69 Obras de Pt)

do Rio Grande 610,000,00 r

• Saldo Ineorporaao

SaIdo Incorporado r Outro
Reeurees 	 CnF, 	 610.000,00

" TPN se. ORt  139422.418 /80

144.792,830,70

0.101•1111~~......

144.792.830,70
e 	

• 11:
.det

"'-JMirrt7ThUSSI7r11—"
D), wor Gera

o.	 .
) u,n14,1m7-'n Ahl .114 Aia.v.:TDA .e4MJ..V

	

ZretOt do Admisietraído 	 e "a . DIvi4o de 1inança0
»"""".- V. s ,) )	 •

""--" "1 FRAEuisu 2 2,-Éntsstárm---- ,	.,	 ri-----.

011egto de, donQ de-Ocnt. Unencoiro&	 - .Obef‘ 8(110 da ;ào¡Ze do COrd.R4rillIQW.A1

C.L.kr-La	 7 DIÁRIO OFICIAL (Seção l` — Parte ri )
fweraeffinuoresememf..."n[••~11•1111,11n1n,.....,......	 -....n111•71MEMMIN	

Abril de 1971'

CR$•PASSIVO

SALDO PATRD10/11S5

Aétrvo do DNPRC	 Lei 4213/63 	
Fundo Portuério Nacional - Saldo

Valor apurado nesta data 	

Outros Recursos 	

Valor apurado nesta data a $ 	

	

7.	 PASSIVO COMPENSADO

	

7.1	 CONTRAPARTIDA DE VALORES DE TERCEIROS 

611	 . Credores por'T/tulos em Caução no Tesouro Nacional

617	 - Credores por Ttu1os Pm Ceuçgo 	

620	 . Credored por Créditos Abertos no Exterior 	

626	 . Credores por Financiamentos do Pais $ 	

627	 - Credores por Contratos no Pais 	

T .0-TAMD0 PASSIVO leálTifet..,,,

5.3	 DIVERS0S

229
	

contas Vinculadas

em 31/12/70 e.. ..... ....
IP ..... .484

	  ..... ..t,

1,54,11B14.

• .......

Reconhecemos a exatidgo do presente Balanço Gerar, totalizando Ativo e PasSivo.,

setecentos e dois milhges, setecentos e Vinte e trte mil, novecentOS O Cinquenta
e seis cruzeiros e setenta e quatro centavos.

o de Janeiro, 31 de dezembro de 1970

1140 de Janeiro, 21 dejtkzembro de 1970
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Autorizar o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis a providenciar a baixa e
a alienação de uma Camioneta, mar-
ca "Dodge", ano-série 1950, motor
n9 P-20-370j644, placa no GB-8-55-60,
do acervo patrimonial do Departa-
mento, referido no Têrmo de Vistoria
de 2 de março de '1971 e que se en-
contra sob a responsabilidade ela Se-
ção 'e Transportes da Divisão de Ser-
viços Gerais, da Diretoria de Admi-
nistração.	 N

Sala das I'leuniõeS.,, 9 de março de
1971. — H. Araújo Góes. — Manoel
Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO NO '791.4/71
Em 9 de março de 1971

O Conselho, Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea 26, do item
B, do art. 69 da Lei no 4.213-63, tendo
em vista o que consta dos Processos
CNPVN-no 69-71 e DNPVN-n 9 907-71,
bem como o que ficou deliberado na
sua 791e Reunião Ordinária, realizada
no dia 9 de março de 1971, resolve:

Autorizar o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis a providencier a baixa e
a alienação de um veículo, marca
"Sinica", tipo Chambord, motor nú-
mero 27.480, ano-Série de 1964, placa-
no GB-85-41-97, do acervo patrimo-
nial dêste Departamento, referido no
Têtrno de Vistoria de 2 de março de
1971 e que se encontra sob a respon-
sabilidade da Seção de Transportes da
Divisão de Serviços Gerais da Dire-
toria de Administração.

Sala das Reuniões, 9 de março de
1971. — H. AraWo Góes. — Manoel
Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N9 791.5/71
Em 9 de março de 1971 -

O . Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe éonfere ae,art. 69, inciso B,
alínea 26, da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963 tendo em vista o
que consta dos Processos rNPVN-
no 60-71 e DNPVN-no 648 2..e1, bem
como o oue ficou deliberado na 791e

CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
RESOLUÇÃO N.° 790.1-71
Em 4 de março de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 6.°, inciso
B, alínea 26, da Lei n.° 4.213, de 14'
de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN-
ne 51-71 e DNPVN ne 1.654-71, bem-•
como o que ficou deliberado na 7908
Reunião Ordinária, realizada em 4 de
março de 1971, resolve:

Aucorizar o Diretor-Geral do Depar-
tamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis a promover a baixa e a.
alienação das seguintecs materiais,
pertencentes ao acervo patrimonial do
DNPVN, atualmente sob a guarda e
responsabilidade da Inspetoria Fiscal
do Pôrto de Pelotas: a) uma régua
de nível d'água; b) um ventilador; c)
nova cadeiras de madeira; d) um
fogareiro de pressão; e) uma má-
quina de escrever; f) duas pranchetas
para desenho; g) um motor marítimo
de pôpa; h) uma vagoneta "Decau-
ville"; i) ur martelete pneumático;
j) uma mesa de cabeceira; 1) . um
armário guarda-louça; m) um ar-
mário guarda-roupa; o) um conjunto
de materiais de esportes; o) um ban-
co de madeira; p) um fogão à lenha.

Sala das Reuniões, 4 de março de
1971. — H. Araújo Goses — Benja-
min Eurico Cruz.

rtEsotuçAo 791.1-71'
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso dai atribui--
ção que lhe confere a alínea e) do
inciso A do Artigo 6.° da Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de 1963,
tendo em vista o que consta dos Pro-
cesso CNPVN ris. 61-71 e 62-71 e
DNPVN ris. 822-71 e 1.361-71 e o
que solicitaram as Delegacias do Ser-
viço do Patrimônio da União nos Es-
tados da Guanabara e do Ceará, Uai
como o que ficou deliberado na sua
7918 Reunião Ordinária, realizada em
9 de março de 1971, resolve:

I — Opinar, para os efeitos do
disposto na alínea c) do Art. 100
do Decreto-lei na 9.7e60(, de 5 de
setembro de 1946, favoravelmente .nos
seguintes pedidos de aforamento de
terrenos de marinha:

1 — terreno acrescido de marinha,
beneficiado, com o prédio ri.° 30, si-
tuado à Rua Viscondessa de Pirassii-
nunga, no Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, requerido por Carmelina
Santoro Lege, inventariante do espo-
lio de Antônio de Oliveira Paiva.

2 — terreno acrescido de marinha,
situaçlo na margem direita do Rir
Ceará, caracterizado na planta en-
viada através do Ofício n.° 10, de 6
de janeiro de 1971, da Delegacia cio
Serviço do Patrimônio da União e.no
Estado do Ceará, requerido por Fran-
cisco de Assis Vital.

/I — Submeter a presente Iteso-
lução à homologação ministerial, nos
têrmos do parágrafo 1. 0 do Artigo
6.° da Lei ri.° 4.213, de 14 de feve-
reiro de 1963.

Sala das Reuniões, 9 de março de
1971. — H. Araújo Gooes — Manoel
Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N.° 791.1-71
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso' da atribui-
ção que lhe confere o art. 6.° in-
ciso B, alínea 19, da Lei n.â 4.21:3, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Procèssoe
CNPVN n.° 56-71 e DNPVN número
8.267-70,, bem como o que ficou de-
liberado na 791 8 Reunião Ordinária,
realizada em 8 de março de 1971, re-
solve:

— Autorizar Romaria Fischer S.A.
— Indústria, Comércio e Agricultura,

a) que a movimentação, pelo ter-
minal or,a autorizado, de mercadorias
com finalidades industriais, fica isen-
ta do pagamento de taxas portuárias,
conforme dispõe o Decreto-lei n9 221,
de 1967;

b) que a movimentação de merca-
dorias, pelo terminal ora autorizado,
com finalidades comerciais, fica sujei.
ta ao pagamento à Administração do
Pôrto de Manaus, das taxas das Ta-
belas "A,"1 e "N" da tarifa em vigor,

III -- Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Senhor Mi-
nistro dos Transportes, consoante de-
termina ó parágrafo primeiro do ar-
tigo 69; da Lei n9 4.213-63.

Sala das Pbtuniões, 1' 	 março de
1971. -, 	 4, revejo Góes: — Manoel
Poggi de. Araujo.

RESOLUÇÃO NO 792.2/71
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 69, item B, ali-
26, da Lei n9 4.213-63, tendo em
vista o que consta dos Processos ...
CNPVN-no 59-71 e DNPVN-no 197-71,
bem como o que ficou deliberado na
792, Reunião Ordinária, realizada no
dia 12 de março de 1971, resolve:

I — Autorizar o Senhor Diretor-Ge.
cal do Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis a promover
a baixa física, a contábil e a aliena-
ção de uma locomotiva a vapor, cujo
valor estimativo é de Cr$ 5.000,00
(cinco mil cruzeiros), adquirida com
recursos da União e que se encontra
sob a jurisdição do Pôrto de Recife.

II -- Determinar que o produto da
alienação, quando realizada, seja de-
positado na conta "Reserva para De-
preciação", no Banco do Brasil S.A.
de acôrdo com o disposto no art. 89
parágrafo 29, alínea "b" do Decreto
n° 54.25-64.

SaPa das Reuniões, 12 de março de
1971: -- H. Araújo Góes. Manoel
Poggi de Araújo.

• RESOLUÇA0 N9 792.3/71
O Canselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no usa da atribuicão

que lbe confere o art. 69, inciso 13, alf.
nea n, da Lei n9 4.213, de 14 de fe-
veeelia de 1963, tendo em vista o que
consta dos Processos CNEVN n9 44-71
e DtZPVN no 431-71, bem como o que
ficou deliberado na 792e Reunião Or-
dinaria, realizada em 12 de março de
197/, reeolve:

— Autorizar, Indústrias Luchsina
ger Madõrin S.A., a construir e uti-
lizar a titulo precário e com recureos
próprios, no Pôrto do Rio Grande

(RS), um terminal portuário, para uso
privativo, destinado a movimentar
mercadorias e matérias-primas neces-
sárias às suas atividades, de acôrdo
ciem as plantas e documentação
anexas.

II — Estabelecer que as mercadorias
movimentadas, no referido terminal,
ficarão sujeitas ao pagamento, à Ad-
ministração do Pôrto de Rio Grande,
das Taxas da Tabela "A" e "N", da
tarifa vigente noe mencionado Pôrto,
conforme disposição do art. 49 , incisos
I e II, do Lecreto-lei n9 83, de 26 de
dezembro de 1966.

III — Submeter. esta Resolução tt
homologação do Exmo. Senhor Mi-
nistro dos Transportes, nos têrmos
do art. 69 da Lei 1u9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 9 de março de
1971. -- H. Araújo Góes. — Benja-
min Eurico da Cruz.

RESOLUÇÃO NO 792.4/71
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "d" do ar-
tigo 99 da Lei no 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN-número
142-69 e DNPVN-2.312-71, bem como
o que ficou deliberado na sua 786e
Reunião Ordiaria, realizada no dia
12 de março de 1971, resolve:

I — Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a conceder suprimen-
to no valor de Cr$ 400,00 (quatrocen-
tos cruzeiros), a Almira Teixeira Pa-.
cobahyba, Chefe da Secretaria da Di-
retoria de Vias Navegáveis, cuja
aplicaçãaeserá no atendimento de des-
pesas urgentes e inadiáveis ao anda-
mento daquela Diretoria.

II — A despesa correrá à conta daVerba 3.1.4.0 — Encargos Diversos
— 01.00 --- Despesas miúdas de pron-
to pagamento, do Orçamento do ....
DNPV, para o corrente exercício.

III- Determinar que o responsá-
vel pela gestão do suprimento apre-
sente ao Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis a necessária prestação de
contas.

Sala das Reuniões, .12 de março de
1971. — H. Araújo Odes. — Manoel
P,ggi de Araújo.

a construir e Utilizar, em terreno de
sua propriedade, um embarcadouro de
niadeira„em 'área de administração
do Pôrto de Belém (Pa), Margem
da Baía de Guajará, de acôrdo com
as plantas e documentação anexas e
observado o disposto nata Resolução;

II — Estabelecer que o referido em-
barcadouro será , utilizado, a título
precário, exclusivamente, na movi-
mentação detmeicadorias de proprie-
dade da firma. referida no inciso I,
ou a ela consignadas, de acôrdo com
o ramo de suas atividades industriais
e comerciais, obrigada, em qualquer
caso, ao pagamento dás ,taxas das Ta-
belas "A" e "N" da Tarifa em vigor
no Pôrto de Belém.;

III — Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, consoante estabelece
o parágrafo primeiro do art. 6.° da
Lei n.° 4.213, de 14 de fevereiro de
1963.

Sala das Reuniões, 8 de março de
1971. — ii. Araujo Góes — Benjamin
Eurico Cruz.

RESOLUÇÃO N9 791.3-71
Em 9 de março de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea 26, do item
B, do art. 6 da Lei n9 4.213-63, tendo
em vista o que consta dos Processos
CNPVN-70-71 e DNPVN-no 905-71i
bem como o que consta dos Processos
CNPVN-70-71 e _ DNPVN n9 905-71,
bem como o que ficou- deliberado na
sua '791e Reunião' Ordinária, realizada
no-da 9 de meço de 1971, resolve:

Reunião Ordinária, realizada em 9 de
março de 1971, resolve:

Autorizar o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Nayegáveis a promover a baixa e alie-
nação de matérias inservíves, do
acervo patrimonial dêste Departamen-
to, que se encontram sob a responsa-
bilidade da Inspetoria Fiscal do Pôr-
to de Rio Grande — 89 DR. confor-
me Têrmos de Vistoria, elaborados
pela Comissão designada pela Ordem
de Serviço (E) no 02-70-IFPRG, de
1 de abril de 1970, do Titular da cita-
da Inspetoria.

Sala das Reuniões, 9 de ,março de
1971. — H. Araújo Góes. Manoel
Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N9 792.1-/1
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da, atiebuição
que lhe confere o art. 69, inciso B,
alínea 19 da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN-
66-71 e DNPVN-7.542-'70, bem como 6
que foi deliberado na 792 e Reunião
Ordinária, realizada em 12 de março
de 1971, resolve:

I — Autorizar Alcântara & Cia., a
construir e utilizar, a titulo precário,
com recursos próprios, um terminal
pesqueiro, em área de administração
do Pôrto de Manaus, em terreno de
sua propriedade, na Estrada para
Olaria do Estado, no Município d
Manaus, no Estado do Amazonas, de
acôrdoe com as plantas anexas.

II — Estabelecer:

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE

PORTARIA N9 83, DE 24 DE
MARÇO DE 1971

O Superintendente Nacional da Ma-
rinha Mercante, no uso das atribui-
ções que lhe confere o capítulo 10,
item 10.1, letra "1" do Regimento In-
terno, resolve:

Nomear o Sr. Antônio Martins para
exercer o carga, em comissão, clè De-
legado da Ple DR desta Superintendên-
cia em riantos rmbolo 3-C, tendo em
vista a exoneração do Sr. Saul Joa-
quim de Abreu. -- Germano Pereira
Lima, no exercício da Superinten-
dência.



INSTITUTO NACIONAL DO CINEMA

PORTARIA N.° 33, DE 26 DE MARÇO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional do Cinema, usando da atribuição
que lhe confere o art. 6.°, alínea e, do Decreto n.° 60.220, de 15 de fevereiro

de 1967, resolve:
Nos têrmos do artigo 11 do Decreto-lei ri.' 1.150, de 3 de fevereiro de

1971, reajustar em 20% (vinte por cerito), com vigência a partir de 1. 0 de
março de 1971, os valOres da Tabela de Gratificação de Representação de
Gabinete dêste Instituto, aprovada pelo Exmo. Senhor Presidente da
República e publicada no Diário Oficial de 17 de julho de 1970, observado o
disposto no artigo 17 do referido decreto-lei. -- Ricardo Cravo Albin.

Tabela de Gratificação de Representação de Gabinete (arts. 11 e 17 do

Decreto-lei n.° 1.150, de 3-2-1971)

Número
de

Ocupantes

Denominação
dos•

Encargos

Valor	 Despesa De março
da

Gratificação! Mensal 1 a dezembro

16
	 11 . 354,00	 113. 540,00

Visto - Ricardo Cravo Albin.

1.152,00
1.008,00
- 864,00

720,00
648,00
432,00
360,00

.	 .
1	 Chefe de Gabinete 	
1	 Assessor-Chefe 	
4	 Assessor  .
3	 Oficial de Gabinete 	
3	 I Assistente 	
2	 1 Auxiliar A 	
2	 1 Auxiliar B 	

I

	

1 . 152,00	 11. 520,00

	

1.008,00	 10.080,00

	

3.456,00	 34.560,00

	

2 . 160,00	 21 . 600,00

	

1.994,00	 19.940,00

	

864,00	 8. 640,0.,0

	

720,00	 7.200,00

MINISTÉRIO DA -
AGRICULTURA

mente, autorifação para o exercício de
suas atividadbs pesqueiras.

N9 188 - Nos têrmos do artigo 69
do Decreto-l ei n9 221, de 28 de feve-
reiro de 1967, combinado com o artigo
13, da Portaria n9 122, de 10 de abril
de 1969, conceder inscriçãO a Embar-
carão Pesqueira "Salvatierra", de pro-
priedade do Armador de Pesca Se-
nhor João Ferreira Maravalhas, domi-
ciliado à Rua. Júlio Maria número 81,
Bonsucesso, Estado da Guanabara e,

nhor Manoel de Jesus Andrade, resi s conseqüentemente, autorização para o
dente à Rua Circular n9 134, Caju, exercício de suas atividades pesquei-
Estado da Guanabara e, conseqüente- ras. - Fernando Araujo Santos.

dústria PeSCilleira à firma Jea,n La-
cambe, com sede e unidade irflustrial
à Rua Dr. Napoleão Laureano ,a9 250,
cidade de Rio Grande, Estado do Rio
Grande do Sul.

N9 187 - Nos têrraos do artigo 69
do Decreto-lei n9 221, de: 28 de feve-
reiro de 1967, combinado com o artigo
1C, da Portaria 11 9 122, de 10 de abril
de 1969, conceder inscrição a Embar-
cação Pepqueira "Andrade", de pro-
priedade do Armador de Pesca Se-

1 - Irene Amaral Lima, de classe
A, nível 8, para a classe B. nível 10,
em vaga criada pelo Decreto número
51 . 359-61.
II - a partir de 30 de setembro de

1964:
1 - Milton de Araújo Rebelo, da

classe A, nível 8, para a classe 33, ní-
vel 10, em vaga criada pelo Decreto
n9 51.359-61.

III - a partir de 31 de dezembro de
1964:

Por Antigüidade:
1 - Vany Maria da Costa Val, da

classe A, nível 8, para a classe B, ní-
vel 10, em vaga criada pelo Decreto
n9 51.359-61 . o

IV - a partir de 30 de setembro de
1967:

Por Merecimento:
a) Série de Classes: Asslste•te da

Administração; AF-602:
1 - Cláudio Wilson Dotti;
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MINISTÉRIO DA ErDucAçÃo
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIA N9 143, DE 23 DE
MARÇO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso de atribui-
ção conferida pelo artigo 9 9, alínea
"a", do Decreto n9 59.676, de 6 de de-
zembro de .1966, resolve;

Nos Vermos dos artigos 101, item I,
e 102, item II, da Emenda Constitu-
cional n9 1, de 17 de outubro de 1969,
combinados com os artigos 176, item
III, § 29, e 181, parágrafo único, ia
fine, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, aposentar a servidora Zil-
da Maria Juliana Costa no cargo de
Porteiro, GL-303.9.A, do QUP, PP, da
UFMG, lotado, na Faculdade de Me-
dicina, com o provento equivalente a
um torço (113) do vencimento, tendo-
se em vista o oamputo de 9 (nove)
anos de serviço público e a incapaci-
dade comprovada pelo Laudo n9 30,
de 30 de julho de 1970, expedido pelo
Serviço de Biometria Medica. - Zoor-
cao de Vdsçoncellos Coelho.

INSIITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL

PORTARIA N9 2.037, DE 15 DE
MARÇO DE 1971

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuiçõ:s que lhe confere o arti-
go 23, inciso V, do Regimento aprova-
do pelo Decreto n9 62.018, de 29 de
dezembro de 1967, e de acordo com o
artigo 19 parágrafo único, do Decreto
n9 64.238, de 20 de março de 1969,
combinado cbm o Decreto n 9 66.597,
de 20 de maio de 1970, e o artigo 11
do Decreto-lei n9 1.150, de 3 de leve-
a siro de 1971, resolve:

Designar o Professor José Cândido
de Mello Carvalho, para exercer a
lanção de Assessor, Prevista na tabela
oprovada pelo Excelentíssimo Senhor
Presidente da República e publicada
no Diário Oficial de 16 de abril de
1970, atribuindo-lhe a quantia men-
sal de Cr$ 854,00 (oitocentos e sessen-
ta e quatro cruzeijros) a título de gra-
tificação pela Representação de Ga-
binete.

PORTARIA N9 2.104, DE 31 DE
MARÇO DE 1971

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
eas atribuições que lhe são conferi-
das no inciso II, do artigo 23, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 62.018, de 29 de dezembro de
1967, resolve:

Art. 19 E' liberado o contingente de
erva-mate caracheada e beneficiada
para a exportação aos mercados do
Uruguai e Chile, relativo ao quarto
trimestre do ano ervateiro (período de
19 de abril a 30 de junho), de que tra-
ta a Portaria n9 1.801, de 8 de outu-
bro de 1970, nos montantes constan-
tes dos anexos 1, II e III, da mesma
Portaria.

Art. 29 Esta Portaria entra em vi-
gor nesta data, revogadas as disposi-
ções em contrário. - João Maurício
Nabueo.

PORTARIA DE 1 DE ABRIL
DE 1971.

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferidas
no inciso V, do artigo 23, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
62.018, de 29 de dezembro de 1967, re-
solve:

N9 2.106 - Dispensar, a pedido,
Milton de Almeida Peixoto, do cargo
-em comissão, símbolo 2-C, de Secretá-
rio-Geral, para o qual fara designado
pela Portaria ri.9 1.287, de 4 de feve-
reiro de 1970.	 •

N9 2.107 - Nomear Joaquim Fran-
cisco de Carvalho, para exercer o car-
go em comissão, símbolo 2-C, de Se-
cretário-Geral, criado pelo Decreto n9
62.007, de 29 de dezembro de 1967. -
João Maurício Nabu.co.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA

PORTARIAS DE 30 DE MARÇO
DE 197/

O ,Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 17, alínea "a" do Decre-
to n9 62.759, de 22 de maio de 1968,
resolve:

N9 186 - Nos têrmos do artigo 19
do Decreto-lei n9 221, de 28 de feve-
reiro, de 1967, combinado com o artigo
12 da Portaria n9 122, de 10 de abril
de 1969, conceder registro como In-

PORTARIA N9 145, DE 23 DE
MARÇO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal)
de Minas Gerais, no uso de atribuição I
conferida pelo artigo 99, alínea "a",
do Decreto n9 59.676, de 6 de dezem-
bro de 1966, resolve:

Nos têrmos dos artigos' 101, item II,
e 102, item I, alínea "a", da Emenda
Constitucional n9 1, de 17 de outubro
de 1969; 53, § 49, da Lei n9 4.081-A,
de 6 de dezembro de 1965, e 187, pa-
rágrafo único da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, declarar a apo-
sentadoria compulsória do Prof. Lin-
coln de Campos Continentino no
cargo de Professor Titular, EC-501, do
QUP, PP, da UFMG, lotado na Escola
de Engenharia, partir de 18 de maio
de 1970, com os proventos equivalen-
tes aos vencimentos integrais do car-
go, acrescido de 3110 da gratificação
de tempo integral de 100%, em virtu-
de de ter provado Contar, até 17 de
maio de 1970, 70 anos de idade e 35
anos de serviço público. - Marcelln
de Vasconcellos Coelho.

PORTARIA N9 149, DE 23 DE
MARÇO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal de
Minas Gerais, no uso de atribuição
conferida pelo artigo 99, alínea "a",
d.o Decreto n9 59.676, de 6 de dezem-
bro de 1966, resolve:

Nos têrmos dos artigos 101, item III,
e 102, item I, alínea "a"

'
 da Emenda

Constitucional n9 1, de 17 de outubro
de 1969, combinados com o artigo 180,
alínea "a", da Lei n 9 1,711, de 28 de
outubro de 1952, conceder aposentado-
ria à servidora Stela Chiari no cargo
de Oficial de Administração, 	
AF.201.16.C, dci QUP, PP, da UFMG,
lotada na Faculdade de Odontologia,
com os proventos equivalentes aos
vencimentos integrais do cargo, acres-
cidos da gratificação de 20% do valor
do símbolo 10-F, por ter-se verificado
a prestação de mais de 30 anos de
serviço público, dos quais mais de
cinco (5) no exercício da função gra-
tificada de Chefe da Seção de Expe-

diente, sem interrupção, no período
imediatamente anterior ao pedido de
aposentadoria. - Marcello de Vascon-
ceifas Coelho.

PORTARIA N9 155 DE 24 DE
MARÇO DE 1971

O -Reitor da Universidade Federal
ae Minas Gerais, no uso do suas atri-
buições, resolve promover:

No Quadro Único de Pessoal - Par-
te Permanente:

De acordo com os artigos 29 e 33 da
Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960,
combinados com o disposto no Decre-
to n9 53.480, de 23 de janeiro de 1964.

I - a partir de 31 de março de 1964

Por Merecimento:
a) Série de Classes: Escriturário,

AP-202:

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 30 DE MARÇO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve

N9 237 - Conceder dispensa a Ma-
ria Albertina Baltar, da função de
Assistente, de que trata a Tabela de
Representação de Gabinete da UFRJ
publicada no Diário Oficial de 11 de
junho de, 1969.

N 9 238 - Designar Maria AlbertIna
Saltar, para exercer a função de /Ofi-
cial de Gabinete, de que trata a Ta-
bela de Representação de Gabinete
da UFRJ, " publicada no Diário Oficial
de I1 de junho de 1939, com a agrati-
Reação mensal de Cr$ 600,00 (seis-
centos cruzeiros), acrescida da van-
tagem prevista no Decreto-Lei nú-
mero 1.150, de 3 de fevereiro de -1971,
publicado no Diário Oficial do dia 4
do mesmo mês, -- .Djacir Dienexes.
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2 - Domingos Alves de Carvalho 2 - Helvécio Lázaro da Silveira, da
ambos da classe A, nível 14, para a criasse A, nível 8, para a classe B, ni-
classe B, nível 16, em vagas criadas vel 9, em vaga criada pelo Decreto Mi-
pelo Decreto x19 60.938, de 4 de julho mero 60.938, de 4 de julho- de 1967.
de 1967.

V - a partir de 31 de dezembro
196'7:

Por Antigüidade:

~dl de 1971 939

ções que lhe confere o artigo 15 da Lei
n9 5.539, de 27 de novembro de 1968,
combinado com o artigo 24, letra "f"
do Estatuto em vigor, e tendo em vis-
ta a homologação dos concursos pelo
Egrégio Conselho Universitário, em
sessão de 6 de julho de-1970 e 24 d3
março de 1971, resolve:

Nomear, de acôrdo com o artigo 12,
-item II, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro d•e 1952, os docentes abaixo re-
lacionados para exercerem cargos de
Professor Assistente, EC-503.20, da
Parte Permanente do Quadro Único
de Pessoal desta Universidade:

Juarez Fogliato Pulino-
Marilease Machado Toáldo
José Mariano da Rocha Filho,

PARECER

Processo W 15.959-70'
Interessado: João Alberto Carmo

Coronel
"E' licita a acumulação de car-

gos em que incide João Alberto
Carmo Coronel, exercendo as fun-
ções de Auxiliar de Ensino cl,ci
Cadeira de Física Geral e Experi•
.Lental 1 da Faculdade de Filas°-

, fia-Ciências e Letras da Univer-
' sidade Federal de Santa Maria e

Prof. do Ensino Médio 119 da Dis-
ciplina Física, ¡unto ao Colégio
Manoel Ribas."

O anexo processo versa sôbre a
aéumulação de cargos em que incide
João Alberto Carmo Coronel, exercen-
do as furições de Auxiliar de Ensino
da Cadeira de Física Geral e Experi-
mental I da Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras da Universidade Fe-
deral de. Santa Maria, e da Disciplina
de Física do Colégio Estadual Manoel
Ribas de Santa Maria.

2. A • Constituição Federal, no seu
artigo 97, permite a acumulação de
dois cargos de professor, desde que
haja correlação de matérias e compa.n
tibilidade de horários. ,

A correlação de matérias é, no pre-
sente caso, evidente, pois são minis-
tradas aulas de matérias compatíveis
em ' ambas entidades de ensino.

Por, outro lado, o interessado cum-
pre os seguintes horários: na Fa-
culdade de Filosofia Ciências e Letras,
nas terças e às quintas-feiras, das 14
horas às 18,30 horas, e nas sextas-
feiras das 14 horas às 19 horas; e no
Colégio .Estadual Manoel Ribas nas
segundas-feiras das /10,50 horas às ...
12,30, nas terças-feiras das 11,40 ho-
ras às 12,30 horas e nas quartas-fei-
ras das 8,00 horas às 12,30 horas.

Santa Maria, 1 de dezembro de 197q
- José Erasmo R. Crossetti - GiPi
-berto Tabajara Milo Moresco - Ene*
nice Almeida Cazarré.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL -

CONSELHO
FEDERAL DE CONTABILIDADE

Ata da 476.' Reunião
As dezessete horas do dia do mês

de fevereiro do ano de mil novecen-
tos e setenta e um, na sua sede pró-
pria, realizou-se, sob a Presidência do
Contador IVo Malhã'es de Oliveira e
com o comparecimento :dos Conse-
lheiros que assinaram o Livro de Pre- reunião do Conselho Federal dk

,„

1 Guido 'Antônio de Caux, da
classe A, nível 14, para a classe B, ní-
vel 16, em vaga criada pelo Decreto
n° 60.938, de 4 de julho de 196'7.

VI - a partir" de 30 de junho de
.i1954:

Por Merecimento:

a) Série de Classes: Impressor, ..
A-407:

1 - Geraldo Marçal de Faria, da
classe A, nível 8, para, a classe B, ní-
vel 9, em vaga decorrente da exonera-
ção de José Roberto Gonçalves de
'Rezende em 1.1.1961. -

VII - a partir de 31 de dezembro
de 1965:

1 Otaviano Lacerda, da classe A,
nível 8, para a classe B, nível 9, em
vaga decorrente da exoneração de
Aquiles de Almeida em 1.1.1961.

VIII - a partir de 30 de setembro
de 1967:

1 - José Marçal de Souza, da clas-
se B, nível 9, para a Classe C, nível
10, em vaga criada pelo Decreto nú-
mero 60.938, de 4-7-1967. 	 -

Por Antigüidade:
1 - Aquiles de Almeida, da classe

A, nível 8, para, a classe B, uivei 9,
em vaga decorrente da promoção de
José Marçal de Souza.

Por Merecimento:
/ - Fábio do Nascimento,
2 - Hélio de Oliveira Castro, anos

da classe A, nível 8, para a classe B,
nível 9, em vagas criadas pelo Decre-
to n9 60.938, de* 4 de julho de 1967.

•
IX - a partir de 31 de clezenzbro de

1967:
Por Antigüidade:

1 - Aurélio. Quintela, cia classe A,
nível 8, para a:classe B, nível 9, em
vaga criada pelo * Decreto n9 60.938, de'
4 de julho dê 1967.

X - a partir .'de' 30 - de junho de'
1964:	 d,

Por Merecimento:

a) Série de' Classes: Encadernador:-7
A-406:

1 - Custódio'Ferreira dos Santos,
da classe A, nível 8, para a classe B,
nível 9, em Vága criada pelo Decreto
no 51.359, de 24.11.61.

' XI - a partir de 31 de ntarço de
1965:

1 - José Soares 1.ierrelfa, da classe
B, nível 9, para a classe C, nível 10,
em vaga criada pelo Decreto no 51.359
de 1961.

2 - Ulisses Sur'ette, da classe ní-
vel 8, para a classe B, I nivel 9, em va-
ga decorrente da promoção de José
Soares Ferreira.

XII - a partir de 30 de ,setembro
de 1967:

Por Antigüidade:
1 - Antônio Augusto da Silva, da

classe A, nível 8, para a classe B, ní-
vel 9, em vaga criada pelo Decreto nú-
mero 60.938, de 4 de julho de 1967.

Por Merecimento:	 • •
1 - Joaquim Costa, da classe A, ni-

vel 8, para a classe B, nível 9, em
vaga criada pelo Decreto n9 60.938, de
4 de julho de.1967.

de
Por Antigüidade:

1 - Custódio Ferreira dos Santos,
da classe B, nível 9, para a classe C,
nível 10, em vaga criada pelo Decreto
no 60,938, de 4.7.67.

2 - Léo Boggione, da classe A, ní-
vel 8, para a classe B, nível 9, em va-
ga decorrente da promoção de Custó-,
dio Ferreira dos Santos.

Por Merecimento:
1 - Ulisses Surette, da classe 13, ní-

vel 9, para a classe C, nível 10, em
vaga.criada pelo Decreto n0 60.938, de
4.7.61. - Marcello de Vasconcellos
Coelho,

UNIVERSIDADE FEDERAL:
,	 DO PARÁ

ATOS DE 23 DE MARÇO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições le-
gais e estatutárias, c:16 acôrdo com o
que estabelece o artigo 15, da Lei nú-
mero 5.539, de 27 de novembro de
1968, resolve:

N9 81 - Nomear, em virtude de ha-
bilitação em concurso, de acôrdo com
o artigo 39 , do Decreto-lei n9 465, de
11 de fevereiro de 1969 e artigo .,39, II,
da Lei n9 5.539, de 27 de novembro
de 1968, Glória Therezinha Barge
Cardoso, Professôra, Assistente, código
EC-503, para ocupar o cargo de pro-
fessôra Adjunta, código- EC-502, cio
Quadro Único de Pessoal da Universi-
dade Federal-do Pará:

N9 82 - Nomear, em virtude de ha-
bilitação em 'concurso, de acórdo com
o artigo 39, do Decreto-lei n9 465, de
11 de fevereiro de 1969 e artigo 3 9, II,
da Lei no 5.539, de 2'7 de novembro de
1968, JoSé Braulio dos Santos, Profes-
sor Assistente, EC-503, para ocupar o
cargo de Professor Adjunto, código ...
EC-502, do Quadro Único de Pessoal
da Universidade Federal do Pará.

N9 83 - Nomear, em virtude de ha-
bilitação em concurso, de acôrdo com
o-artigo 39, do Decreto-lei n9 465, de
11-de fevereiro de 1969 e artigo 3 9, II,
da' Lei n9 S.539, de 27 de novembro de
1968, Elizeu de Souza Rodrigues, Pro-
fessor Assistente, código EC-503, para
ocupar o cargo de Professor Adjunto,
código EC=502, do Quadro Único de
PesSoal da Universidade Federal do
Pará.

N9 84 - Nomear, em virtude de ha-
bilitação emi concurso, de acôrdo com
o artigo 39, do Decretp-lei n9 465, de
11 de fevereiro de 1969 e artigo 39, II,
da Lei n9 5.539, de 27 de novembro de
1968, Renato Veloso de Castro Mene-
zes; Professor Assistente, código 	
EC-503, para ocupar o cargo de Pro-
fessor Adjunto, código EC-502, do
Quadro Único de Pessoal da Univer-
sidade Federal do Pará.

N9 85 - Aposentar, nos têrmos do
artigo 176, item II, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, combinado com
o artigo 53, II, da Lei n 9 4.881-A, de
6 de dezembro de 1965 e alínea "a"
do artigo 102 da Constituição Federal
em vigor, José Chaves Muller, ma-
trícula n9 2.326.927, Professor Adjun-
to, código EC-502, do Quadro Único
de Pessoal da Universidade Federal do
Pará.

N9 86 - Conceder exoneração a
Ruth Bompet de Araújo, matrícula no
2.215.353, do cargo de Professôra do
Ensino Pré-Primário e Primário, có-
digo EC-514-11, do Quadro 'único de
Pessoal da Universidade Federal do
Pará, a partir de 19 (primeiro) de
março de 1971. -- Aloysio da Costa
Chaves,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO NORTE

PORTARIAS DE 16 DE MARÇO
DE 1971

O Rditor da Universidade Federal
do Ria Grande do Norte, no uso de
suas atribuições legais o estatinárlas,
smisiderando 'a autorizaçao constante
do PR-396-:."71. Publiçado no Diário
Oficial de 4. :de fevereiro. de 1971, Se-
ção I, Paite, 11, fls. 928. resulve:

N° 28 - Nomear Manoel Dantas,
para exercer o cargo de . Datilógrafo
AF-503.i.A, do Quadro inico do Pes-
soai. desta Cniversiclade.

No 29 -- Nomear Maria da -lula Al-
ver d e a, 119 1.044 para exereer
o carga ci o T. , Ntilógrafa AF-503.7.A, do
Quadro letn-cc do Pessoal desta Uoi-.

O Reitor dá Universidade Federal
do Rio Grande do Norte, no usa de
Suas atribuiçõeg legais e estatutárias,
resolve:	 -

N9 30 - Nomear Maria do Nasci-
mento Bezerra, n9 364, ProfeSseira
Adjunta, para exercer o cargo em co-
missão de Diretora do Centro Rural
Universitário. de Treinamento e Ação
Comunitária (CRUTAC) sünbelo 5-C,
desta Universidade, criado pelo De-
creto no 65.251, de 30 de setembro de
1969, publicado no Diário Oficial de 6
de outubro de 1969. - Onofre Lopes
da Silva. -

Retificação
PORTARIA N9 10, DE 22 DE

JANEIRO DE 1971,
(Publicada no Diário Oficial - Se-

ção I Parte II, de 5 de fevereiro de
1971 - 43 coluna)

Onde se lê:
Técnico de Contabilidade nível 14-B,

Leia-se:
Técnico de Contabilidade nível 15-B.

PORTARIA N9 4.840, DE-23 DE
MARÇO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, no uso das atribuir

-ções que lhe Confere o artigo 89 do
Decreto no 51.652, de 9 ,-de janeiro de
1963, resolve:

Designar• Carmen Luiza Crescente
Pippi, Oficial de Administração, 	
AF-201.14.B, da Parte Permanente do
Quadro Único de Pessoal desta Uni-
versidade, para exercer a Função Gra-
tificada, símbolo 6-F, de Chefe do Ser-
viço de Vigilância e Limpeza da Pre-
feitura da Cidade Universitária, rees- 4. Sendo assim, esta comissão, ba-
truturada através do Decreto número seada DOS documentos oficiais anexa-
66.446, de 15 de abril de 1970, publica- dos ao processo, decide pela licitude
do no Diário Oficial da União de 22 da presente acumulação de cargos, en-,
subseqüente, e vaga em decorrência tendendo que estão preenchidos os re••
da dispensa de Vivaldino Medeiros quisitos legais.
Neto.	 E' o parecer.

PORTARIA N9 4.843, DE 1
ABRIL DE 1971

O Reitor da -Universidade Federal
de Santa Maria, no uso das atribui-

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE .SANTA MARIA

sença: Alécio Zanettim, Elmo Lopes
da Cunha, Jayme Sundaus, José
Paulon Junior, Geraldo da Silva de
Santa Clara, Mário Gurjão Pessoa,
Militino Rodrigues Martinez, IVIoysés
Jordão de Vargas Junior, Nilza Cor-
rêa dos Santos, Orlando de Lemos
Falcone, Walberto Steiner, Walteit
FerreiradVianna e Ynel Alves de Ca-
marro - Vice-Presidente -, a 470
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Malhães de -feliveiess, aftratott que
o Conselho Federal Vem -concedeu--
de a seus ex-conseiheiros diploma de
reocnhecimente pelos* te:aventes ser-
viços prestadas à Classe. Temos aqui
presente um companheere nosso que,
embora não senda conselheiro de Fe-
deral, executou, em 'nosso nome, ta-
refa digna da concesseoide um diploe
ma. Continuou o Preskleete afirman-
do que tomou a daerdade de mandar'
confeccionar , Um :De:adie s a ser 'con-
cedido ao delegado. do-OFC no CRC —
Maranhao, ^ Ude lieáisia • Ribeiro da
Costa que, no Ilbrioddtte novembro de
1969 a 15 de janeiro do' corrente ano,
executou o trabalho de direção quase
solitária do Conselho' Regional de
Contabilidade do Maranhão, trabalho
esse que- permitiu que aquele Conse-
lho não fosse fechado et. posto sob
jurisdição de .eutro .Regional, permi-
tindo • aselm que, dentro da anona.  -
'idade em que einh¡funelonando, gr- .
desse' ele trabaraar cdm relativa nor-
malidade e chengando-se finalmente 'a.
um ponte em *que foi pessivel ea re-
cá:aposição do CRC Maranhão e
eleição de sua 'clireto.ria, Já emPessae
da, terminanda enf." nessa data, a
investidera do, De.egade José Mário
Ribeiro da Costa: :Pediu à Conselhei-
ra NiIza COrrêti dos Sentem que fizes-
se a entrega de dinIonaa ao homena-
geado'. Usou da pala.vra, a seguir, o
Senhor José Mário.. Ribeiro da Costa, -
para dizer que; suas primeiras pala-
vras eram para agradecer a dupla hoe
Énenagere que recebia nesta noite: a.
concessão cio diploma e' a honra de
recebê-lo das Mãos da _amue Conse-
lheira -deste C...F..C., a Conseilheira
Niko.. A assumir o encargo do reor-
ganizar a CRC Maranhão, longe es- -
tava de -avalia/ o grau de trabalho que
a aguardava, tento assira cate o przo
solicitdo de indo --e 96 dias — foi
duplicado para 180 e, posteriormente,
se transformou em 1 ano, para que
pudesse, na vardada dar ao CRC —
Maranhão uma organização, à altura
de suas respeitabilidades. As contas
do' MC, aprovadas pele 'aribuniaI de
Contas da União, apenas até 1962 e -
as demais, até 1967, em diligênefaarter,
divergências Insanáveis 'na organiza-
ção, na* levaniermeriSe de seus balan-
ços; • atrasos na rei:Mega das cotas; • a
atrasos na aemaesa:deabalançoa; argui- -..
vos inexistentes, tinia • cionotituia sé--,
rios dificuldades à' reallaação da ta- • '
refa a que se'. *ates. 'Praticamente a
sõzinha, coatert-cona :aaeluda decidlaa'
dos _ funcionária,. do' CRet Mura-
nhão, a quem prestava, nesse instais-- -..
te, a sua homenaamoi pela celebração -
decisiva ao -seu trabalho. Verificando
que as editassefo.-~,' e partir . de
1963, eram irreoraperavela procedeu ao
levantamento de novesaeontas, e que
fez com 'a - aquiescência do Tribunal-
de Contas da Unge. EM assim sen- •
do, tinha a honra deeentregar e settmandato AOISTOSO' de delegado do ..
CD-sO no CRC Maranhão. Cozendo
nevas contas do Regional, anuncian-
do que é e CFSC - Maranhão o :pri-
meiro, no Brasil,' a trazer as cordeia
de 1970, além do balanço financeiro,,
até o dia 15 de "janeiro de 1971, final
de Sua gestão. No momento em que
dava por encerrado o seu idandatcr à
frente do CRC — Maranhão', contes-
sara o seu comovido agradecimento, -
pelas oportunidades que foram dadas
ao Maranhão e que o Maranhão não* .
clisperdiçou essa oportunidade, Disse
que cumpriu com seu dever e que de- *'
volvia a normalidade ao CRS; — Ma-
ranhão, esperando recebes .de e,gera
por diante, do Conselho Federal,. aque-
le tratamento condizente. com seu de-
seja de crescer .e de premerei*, afir-
mando a deseja do ORO — Maranhão'
de puser a sua sede prapna. Agra-
deceu finalmente todas es atenções
recebidas do Conselho Federal e ele
sim Presidência,' mii particular. A se-
guir, o Presidente Ive Itfoahães afir-
mou que já este na sua pàuta a aqui-
sição de sedes própeias. para 4 Regia-.
nais que ainda *.nacease pasoliems Já

„
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Contabilidade. Abertos os trabalhos,
foi justificada a ausência dos Con-
selheiros Reniseu Vieira Machado e
Felicissimo de Moraes e Barros.
Aprovada, pene eniencise le ata da reu-
nião anterior — 475.°. De De inicia,
o Senhor Presidente comunicou ao
Pleriário a presença, na sala das ses-
sões, do ex-Delegado da CFC, no
CRC-Maranheia, Sr. José Mário Ri-
beiro da Costa, e do Conselheiro do
CRC-Minas Gerais, Senhor Osmar
Schwaeke. No expediente: O genhot,
Presidente se reaeriu à sua viagem à
Brasília, em companhia da ConsuItot
Jurídico . deste Conselho,. Dr. José

Washington Coelho, a fim de se en-
trevistar caiu oExnice Serihor Mi-
nistro do Trabalho e Previdência So-
cial, Dr. Júlio Barata, para tratar
de assunto relacionado com elei-
ções nos Çanselhos de Contabilidade.
O Senhor: Ministro prometeu estu-
dar o trabalho que lhe foi subme-
tido. Consinuando, o Presidente Ive
Malhães de Oliveira afirmou que vi-
sitara a , futura sede do CRC-Distrito
Federal, verificando o anciamente das
obras é aellattou que uns dos Come-
lheiros do CRC-DF -afirmou ter con-
seguido, auntas a NOVACAP pm ter--
reno, para o futuro Palácãe das Pro-
fissões Liberais. Aliás, stree e '. as-
surito, se referiu ã iatudea que man-
tivera cone vaties.Presidentee de Oen-
acame de FISCP,IIMÇãO, fp ara -tratar
da matéria, sendo que o ponto-de-
vista de todos é que trata-se' de Cola'
premnture, não havendo .'possibile

dade de elerdento hexassna para mim
transferência, na momento, pára a
Cnerital Federal. Afirmou que o CFC
já tem sala adquirida, em Brasília e
a promessa de um terreno; pare a
construção de sua nova sede, junta-
mente corá es demais autarquias de
fiscalização profissional, esperando -
que o governo . de recursos ou possi-
bilidade de um financiamento, para
que seja construido o prédio onde
funcionará, num futuro não muito
Ionglauo, o Caie:telho Federal de Con-
tabilidade. 'ai seguir, o Senhor Pre-
sidente deis cenhacimento ao Plená-
rio que esdvera presente às soleni-
dades *havidas no CRC-Guariabara,
à ocasião em que foi entregue ao Mi-
nistro do Tribunal de Contas, o Ex-
Presidente. deste Conselho Federal.
Itere Cilison, uma rne.dallm de honra
ao Mérito'. Contábil. A setazho o Se-
nhor Fierlidente trouxe ao Fichário
os processos de compra de seda, pelo
CFC, para os atm:atenuei Regicinaie
Contabilidade da Rio Grande do Nor-
te e de Sergipe, já inauguradas e do
Conselho Regional de Centabilidade
do Distriter.Federal, a ser inaugura-
da em abril vindouro, afirmando que
a compra tinha sido feita pelo CFC
e indagando sia possibilidade de se
arbitrar ara aluguel simbólico.- 0
Plenário decidiu pelo regime do "ce-
modato", isto é, empréstimo, a tí-
tulo gratuito, sendo que ao Regional
caberia apenas as despesas com can-
-domínio, impostos, taxas, além da
manutenção e conservação do prédio.
A seguira Senhor Presidente deu co-
nhecimento dos expedientes recebi-
dos dos ex-conselheiros deste õrgão,
Ovídio-Paulo de Menezes Gil, Cueter-
dio Clemente de Souza Pinto e Theo-
baldo de Freitas Leitão; agradecendo
o .recebimento dos diplomas a que fi-
zeram jus pelos relevantes serviços
prestados ao CFC. Lido a seguir, ex-
pediente do ex-Delègado deste CFC.
no ORO-Maranhão; Senhor José Má-
rio Ribeiro da Costa, que , conainiceva
ao CFC ter dado posse ao nevo Con-
selho, que patearia a 'gerir os desti-
nos do órgão, retornando assim à nor-
malidade administrativa. Agradecia
à celaboreçãe recebida a sua admi-
nistração.. O Senhor Presidente afira
Delegectoa Olearia paras se referir
ao assuntei ,na parte relativa a, ire- d
teres% gera/. Ordem do dia: O Se- g
nhor Presidente' apresentou ao Pie-

nitri° o 'Relatório das atividades doa
Conselho Federal de Contaellidade,
no segundo semestre de 1970, cuja
cópia já estava em poder dos Senho-
res Conselheiros e onde fazia um his-
tórico minucioso de tudo o que acon-
teceu no Conselho, naquele, período,
estando discriminadas as ResoluçÕes
aprovadas pelo Plenário; circulares
solicitando prontuniamento _aos ....
CO.RR.CC circulares levando os
mais variados assuntos aos mesmos;
publicidade dos atos do- CFO;leigoe
no exercício das atividades privatia
vos de contabilistas; código de Ética
Profisisopal; reformulação do* De-
creto-lei n.° 9.295-1946; unificação
das categorias profisisonals; r visitas
aos Conselhos Regionais é sues res-
pectivas sedes; doações de *haveis,
máquinas e argui-Má aos Conselhos
Regionais e, finahriente, afirmando
que o êxito alcançado. deve sok credi-
tado à atuação dos Senhores Cones
lheiros do CFC e dcefuncionalismo cia
Casa. Augurava, para o exercido de
1971, muito sucesso em várias teses
abordadas no relatório, cerne a re-
formulação da lei magna dos Conse-
lhos de Contabilidade, a unificação
das categorias profissionais e dafas-
tamento cio leigo da prefissão. Adias
tou, ainda, o Senhor Presidente que
o presente relatório, juntamenee, cora
o do 1.0 semestres, já' aprovado pelo
Plenário, seria enviado aso Tribunal
de Contas da União, quatdo
'envio da prestação de contes 4b CFC,
do exercício de 1970. A seguir o
Presidente da Comissão de Contes
Vice-Presidente Ynel Alves cio Ca-
margo,' leu os pareceres exarados por
aquela Comissão, nos processos a se-
guir' indicados: 1/71. Pre.staeão de
Contes do Conselho Federal de Cone
tabilleade, do exemicio de 197a'. Após
o atam da prestação de contas do
exercido de 1970, gestão do Peesiden-
te Ivo Malhães de Oliveira, bacia en-
contrando que invalide a regularida-
de das contas, são es membros da Co-
missão de Contas do Ca-C de parecer
que a Mesma deve' ser aprovada pelo
Plenário, aecaminhandoase, a seguir,o processo ao'Cedendo Tribunal de
Contas da União, bom ao teor do- De-
cretcalei número 968, de 13 de outu-
bro* de 1969. O Plenária aprovou os
documentos que integrará a prestação
de contas, referentes ge exercido de
1970, bem aceno o relatórioda Presi-
dência e decidiu submetê-los w Tri-
burlai' de Contas da Unido. 94/70, ba-
lancete do CFC, de dezembro de 1970.
Os integrantes da Comissão de Coa-
tas são de- parecer .que as consas es-
tão em condições de serem aprovadas,
com e que concordou. o Plenária:
157/67. Doação de móveis a Conse-
lhos Rege:caie. Arquivos a eerem
deados ao CCREICC do Amaantras,
Alagoas, Goiás e Mato Grosso, Inforo
Mato devidamente pela Contabilida-
de, a Correasão de Contas !latia tem
a opor quanto à doeçã'o de móveis a
CCISRCC, motivo pelo qual opinamos
pela aprovação, Aprovado. A seguir,
ainda na Ordem do Dia, o SenhorPresidente se referia ao Projeto de
Resolução sôbre nornme Para aplica-
çae do dispostá nos artigos 12, 14, IS,
21, 22 e 23 do Decreto-lei nannero
9.295, de 27 de maio de 1940, cuja
matéria fora exaustivamente discuti'.

rta reunião' anterior e que foi tam-
bém objete de cliscitesão Pelo Plená-
rio, numa reunião preliminar, havida-
Minutos atrás, no Gabinete da Pre-
sidência. Posto o projeto em antaÇão,foi ele aprovado por unanimidade, de-
vendo-se -balear a respectiva Resolue
ção. A seguir, o Senhor Presidente
Pós em votação o Regulamento 'de
cargos do CFC, assunto que também
foi-ventilado, na reunião preliminar,havida minutos antes de iniciada a
presente renniace O Plenárioaprovou
o Regulamento, hera como aà tabelae
de cargos e respectivos ealárits-base
• quadro de pessoal, sendo rfatt M-
entia, a partir de jasreiro da car-
ente ano. O Coneélheirie YrreI Alves
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e Assistência Fiscal. Pelo exame ao
regente processo, principalmente pela
formação da Aasessoria, conclui-se

tie a enipre.sa autuada MS enquadra
fetivamente, nos dispositives do Dê-
reto-lei n9 9.295-46; artigos 15 e 20.
cimos de parecer: a) que se descias-
ique o auto de infração, na parte

ue alude ao artigo 22 do citado dl-
loura legal, por insubsietente; 5) que
e negue provimento ao recurse Ét este

ORO, deeipao proferido pelo-PIe-
é,rio do ORO-Si', mantendoese
alta impaste e a exigência de ca-

ã

de Camargo relatou a processa e se-
guir indicado: 248/70o CR() —
nabara. Pedida de regestra da fitar
Instituto Nacional de Auditoras.
denominação de um modo geral é 'im
próprio. Não há, entretanto, na
que a impeça no crerepo ara leis; o
Mo bem temonstrou a Assessoria €
seus pereceres. Por outro lado, a s
nificação da termo Instituto, segund
os Dicionários, inclusive os jurídicos,-
de "Instituir" (fundar, estabelecer
podendo significar "organização* d
clireito privado com dilatar econênti
co". Opino pela aceitação do regi
tro. Aprovado. A Conselheira
Corrêa dos Santos relatou os pasces
seis a seguir indicados: 2/71. F,xp
silente sabre Diretoria do CRC —
rã. Muito embora a modificação si
Diretoria, para o exercício dê 1971, ia
cicia stenelite, nos deis suplentes SI
Comissão de Contas, há infrigencia
dispositivos regulamentares, pois
Conselheiros entes eleitca taeo meei
dato que lhes peemite permanecer
posse dos cargos, para os quais forem
eleitos, até o 'final deste exercido
Proponho ao- Plenário a anulação si
referidas eleiçaes, e -que foi aprovad
pela Plenaelo. O Conselheiro Mar
Ouralo Pema, Presidente do .CRC
Ceará, ire prenunciou a respeito, afie
mando ter Meado um lapso s por par
Abe cie Amenos-ia do targaca, vez setie
pelo Regulamento anterior, a duração
do mandato da Diretoria era de um
no. 228/70 ORO São Paulo. Re.
urso de' Renato Castelo. Proponha

sio Plenário o encaminhamento d
processo ao' ORO — São Paulo, adie/
tendo que se 'digne Éesponder: a

,ual o contador que assinou irá peça
ontsabeis da IVIEFRE — Mecânica d

Precisão Inq. e Com. Ltda., na exer
ido de 1968; b) paia que hiena§

Senhor Ramas Ca.stello assim:et lia
gano e em 'que aeriodce cs quem as
Meu es balanços para a Firma So
ing Triangle Técnicos Contábeis S/C

rios exércteios de 1967 e 1968'; d
uando o Senhor Renato Cesteiro mi
leu suas atividades como responálve

pela parta técnica de &dag' Triangl
quando ai encerrou; e) se realnten

te, as assineturas dos requerimento
enoitando -eertlficados, nos exercício
e 1967 e 1968 são falsas, juntar cone
estaçãe do próprio. Aprovada. -O
onselheine Elmo Lopes da Cunha re

botou	 peecessos a seguir indicados'indicados'
4V/65, ,p8/67 e 240/70; Jetore a, Cea
Pichas*, nó 19 semestre de 1911, .do

CO/1SellSOS ellegicamis de Contabaledad
a Guanabara, Alagoas e ~am.a.
andoo em-vista o cumprimenta da 'der-
teto na Resolução CIO 261/70, sb-
os pela aprovação. 05 Conselheiro

Walberto Stainer relatou as precesses
seguir indicados: 287/70: ORO

C

ão Paulo. Recurso do Departamento

astrazn.ento da empresa naquele ar-
o. Aprovado. 288/70. ORO-São
Roto. Recurso Alberto José Is-
Mi. Somes de parecer: a')' que se
paovirnento recurso impetrado e
desclassifique a Infração; como

lida dee aragem 15 e 22, per ineab-
atente. Que se enquadre o Serrhôr
lberto José temei como Infrator da
age 23, do D-Seretralei n9 9.295-46,
lieando-se-lhe a multa respectiva:

8917e. ORO-São Paula. Recurso
Laia Alise-ata Bonael. SOMOS de pa-

ecer que' se dês provinetaitra acl re-
ine) impetrado, reforma/1de~ a de-
Ao de Plenário do CISCoSão

aula, Aprovado. Interêsse geral:
om a 'palavra o Presidente' Ivo
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está em estudo a aquisição de sede do
ORO — Piauí e, em suas cogitações,
uma visita ao Regional do Maranhão,
quando então seria apreciado a maté-
ria. Havia necessidade de se observax
como se comportará o Regional, em
sua nova administração, acreditando
que, se as coisas correrem bem, ainda
este ano, o CRC — Maranhão terá
sua sede própria. O -Presidente Ivo
1VIalhães mais uma vez agradeceu ao
Sr. Mário Ribeiro da Costa a• cola-
boração prestada. A seguir usou da
palavra .0 Conselheiro Moysée Jordão
de Vargas Júnior, para declarar que,
em sua recente viagem a Curitiba,
teve a oportunidade de conhecer as
novas instalações do Conselho Regio-
nal de Contabilidade do Paraná, no-
táveis por todos ' os seus aspectos e
fruto de alto espírito administrativo
do seu Presidente, nesse conselheiro
Walberto Steiner, declarando que o
seu exemplo deve ser seguido por to-
dos e que sede como estd servia para
enaltecer a nassa classe. -E nada mais
havend que tratar, foi a reunião en-
cerrada às vinte horas, sendo marca-
do o dia dezenove de março, para a
próxima reunião ordinária. A pre-
sente ata foi por mim, Secretário, Sil-
vio nomeies Cavalcanti Coutinho re-
digida e após lide e aprovada em
Plenário, será assinada por mim e
pelo Presidente Ivo Malhães de Oli-
veira.	 ••

• RESOLUÇAO N.° 303-71
O Conselho Federal de" Contabili-

dade, no exercício de suas atribuições
legais e regimentais, resolve:

Art. 10. Fica aprovado o anexo
RegUlamento de Cargos do Conselho
Federal de Contabilidade.

Art. 2.° Esta Resolução tem sua
vigência a partir de 1 de janeiro de
1971.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de
1971. — Ivo Malhães de Oliveira, Pre-
sidente. — Alécio Zanettim. — Elmo
Lopes da Cunha. — Geraldo da Silva
de Santa Clara. — Jayme Sitndaus.
— José Paulon Júnior. — Mário Gar-
ião Pessoa. — Militino Rodrigues
Martinez. Moysés Jordão de Var-
gas Júnior. — Nilza Corrêa dos San-
tos. — Orlando de Lemos Falcome.
- Walberto Steiner. — Walter Fer-
reira Vianna. — Ynel Alves de Ca-
margo.

anexo II, as especificações dos cargos,
em que estão indicados os requisitos
para o provimento, a duração normal
do trabalho e a síntese de suas atri-
buições.

Art. 4.° O exercício das atribuições
constantes das especificações dos car-
gos do anexo II, poderá exigir a rea-
lização de viagens a outras Unidades
da Federação, desde que assim reco-
mende a conveniência do serviço.

CAPÍTULO II

Do Regime Salarial
Art. 5.° O salário dos ocupantes de

cargos permanentes será composto de:
a) salário-base representado, em

cada cargo, pelo valor correspondente
a um número' inteiro, múltiplo de
cinco ou dez, idêntico à da respectiva
importância em cruzeiros; 	 -

b) adicionais — de produtividade e
ele tempo de serviço correspondentes
a percentagens fixas de 1'0% (dez par
cento) por quota, calculada sôbre o
valor do salário base e que serão
atribuídos aos servidores, após conta-
rem, no mínimo, 24 (vinte e quatro)
meses de tempo de serviço.

ít 1.° O Quadro de Pessoal indicará,
os valores salariais fixados para os
diferentes cargos.

§ 2.° O anexo III especifica os cri-
térios para a atribuição dos adicio-
nais aos servidores da Entidade.

Art. 6.° A função de confiança sert
remunerada na forma que fôr esta-
belecida pelo ,ato referido no pará-
grafo único do art. 1.0.

CAPÍTULO III

DO Quadro de Pessoal e do
Enquadramento

Art. 7.° A tabela de especificação
geral dos cargos, com indicação dos'
correspondentes salários-base, será fi-
xada em ato próprio.

Art. - 8.° Nos casos de transferência
para cargo mais elevado, o servidor
fará jús,, ~ente, ao respectivo salá-
rio-base ou ao que vem atualmente
percebendo, se êste fôr superior, e-0n-
vertido o eventual, excesso em novas
quotas de adicionais.'

CAPÍTULO IV

Disposições Gerais e Transitórias.
Art. 9e "bs atuais servidores-serão

enquadrados, em face das atribuições
que vêm exercendo, nos cargos que
integram o Quadro de Pessoal.

Parágrafo único. Os servidores
atualmente classificados em graus su-
periores ao primeiro, terão a dife-
rença salarial elltre o 'valor do grau
e o salário do grau 1, convertida em
quotas de ádicionais de 10% (dez por
cento) sôbre o salário-base do cargo,
com arrendamento para o múltiplo de
10 (dez) superior, no caso de não ocor-
rer coincidência de valôres.

Art. 10. Os prazos para incorpora-,
ção de novas quotas de adicionais —
de produtividade e de tempo de serviço
— começarão a ser contados da data
da aprovação dêste Regulamento.

Art. 11. A classificação de cada ser-
vidor em cargo previsto neste Rege,-
gulamento sômente será censiderada
efetivada, para todos os -efeitos, após
baixado pelo Presidente ato que for-
malize o correspondente enquadra-
mento.

, ANEXO I
DISTFtIBUICAO DOS CARGOS

POR GRUPOS
Guapo 1

(Cargos " técnicos)
Assessor Técnico

Contabilista
GRUPO 2

(eargos edis istrati voa)
Tesoureiro

Assistente de Assessoria
Assistente Administrativo

Auxiliar Administrative:
Escrevente-Datilógrafo

GRUPO 3
(Cargos auxiliares)

Telefonista
Auxiliar de Serviços Gerais

Cargo: Assessor Técnico
1 -- Requisitos para Aproveita-

mento:
Nível educacional 	  superior.
2 — Duração normal do trabalha;

30 horas semanais.
3 -- Atribuições: Planejar, orientar

executar, coordenar e supervisionar
estudos, levantamentos, pesquisas,. tra-
balhos de natureza, técnica, inquéri-
tos ou investigações para - determina-
ção de princípios, diretrizes, normas
e métodos do trabalha bem como para,
a elaboração do projetos, planos 'de
ação, ou programas de atividade; ana-
lisar e interpretar diplomas legais e
regulamentos ou regimentais e, bem
assim, de documentos e atos norma-
tivos; superintender setores de tra-
balhos técnicos e adminietratives;
emitir pareceres fundamentais em
pesquisas, estudos, doutrinas ou nor-
mas vigentes para solução de proble-
mas de grande complexidade; elabo-
rar monografias, teses, pareceres, re-
latórios conferterreas, contratos, arti-
gos bem como preparar qualquer ma-
téria destinada a divulgaçare orientar,
ordenar ou participar de trabalhos
em equipe; desempenhar: missões de
orientação e fiscalizaçãe de -serviços
e de contatos junto a Órgãos Regio-
nais, para fins de tissistêncle entoa
e outros; colaborar cern a direção da
Entidade, no externe e debate de as-
suntos dá Inst:sulção, -empanei& as
mediclae adequarias; controlar a exe-
cução de projetos e planos de ação:
executar outros trabalhos correlatos

Cargo: Contabilista
1 — Requisitos para Provimento
Nivel' educacional 	  Contador

ou Técnico em Contabilidade
— Duração Normal do. Trabalho:

30 horas semanais.
3 — Atribuições: Planejar, super-

visionar, orientar., • escriturar e con-
trolar trabalhos de natureza contábil
e financeiro-orçamentária: analisar e
interpretar diplomas legais e regula-
mentares ou regimentais e, bem as:
sim, de documentos e atos normati-
vos; superintender setores de traba-
lho tecnico-contebil; emitir pareceers
fundamentados em pesquisas, estudas,
doutrina ou normas vigentes para so-
lução de problemas técnico-contábeis;
orientar, ordenar ou participar de
trabalhos -em equipe; desempenhar
missões de orientação e fiscalização
de serviço técnico econtá,beis junto a
Órgãos Regionais; colaborar com a
direção da Entidade, no exame e de-
bate de assuntos da Instituição, r.ro-
pondo as medidas adequadas; contro-
lar a execução de erojetos ou planos
de ação; executar outros trabalhos
cordatos.	 .

Cargo: Tesoureiro

1	 Requisitos par Provimento:
Nível educacional — secundário _

29 ciclo
2 — Duração Normal do Traba-

lho: 30 heras semanais
.3 — Atribuições: Receber e pa- •

gar em cheque e moeda corrente;
efetuar depósitos e retiradas em bem--
cos; manter atualizados o boletim de
caixa e os livros de registro; apre-
sentar e receber prestações de con-
tas; realizar conferências periódicas
de caixa ou, quando, para leso, re-
ceber determinação euperior; man-
ter sob sua guarda jivros de cheques
e outros modelos pré-numerados; res-
ponder pessoalmente pela guarda e
segurança dos valôres em depósito;
preparar a fôlha • de pagamento dos.
servidores; elaborar as guias corres-

pondentes às obrigações sociais e fis-
cais efetuando, nos prazos devidos,
os respectivos recolhimentos; cnute
ter outras tarefas correlatas.

Cargo: Assistente de Assessoria
1 — Requisitos para provimento:
Nível educacional — secundário -..

29 ciclo
• 2 — Duração 'Termal do Trabalho:
30 hora . semanais.

3 — Atribuições: -Executar, sob
oirentação, levantamento, pesquisa;
estudos, seleção de documentação e
metros trabalhos; acompanhar e sue
dos; elaborar projetos de atos e de
outeose trabalhos; acompanhar e su-
Pervisionar • o desenvolvimento 'de
planos de trabalho; estudar proces-
sos emitindo pareceres sôbre os mes-
mos; participar, em equipes, de dee
beração de relatórios, monografiás e
outros trabalhos; desempenhar fun-
ções de "inspeção e assistência a óre
gãos regionais; executar outras ta-
refas correlatas.

Cargo:	 Assistente-Administrativo

REGULAMENTO DE CARGOS
CAPÍTULO!

Da Organização do Quadro de Pessoal
e Classificação de Cargos

Art. 1.° O Quadro de Pessoal do
Conselho Federal de Contabilidade é
integrado por cargos permanentes, a
cujos ocupantes compete o desempe-
nho das atividades peculiares à En-
tidade.

• Parágrafo único. Em complemento
ao Quadro de Pessoal, compõem o
sistema de pessoal do Conselho as
funções de confiança, fixados em ato
próprio, às quais correspondem, em
qualquer nível hierárquico, os encar-
gos de direção e chefia, cometidos, em
caráter transitório, a ocupantes de
cargos permanentes ou a pessoas es-
tranhas à Entidade, para tal fim es-
pecialmente recrutadas.

Art. 2.° Os cargos permanentes dis-
eribuem-se nos três grupos a seguir
especificados:

Grupo 1 — Cereee técnicos (ativi-
dades técnico-cientificas ou especia-
lizadas) ;

Grupo 2 — Cargos administrativos
(atividades administrativas);

Grupo 3 — Cargos auxiliares (ati-
vidades de Comunicações, conserva-
ção, zeladoria e aútras afins).

Art. 3e O anexo / contém o arro-
lamento dos cargos distribuídos pelo
três „grupos em que se Integram P

1 — Requisites para provimento:
Nível educacional — secundário

29 ciclo
2 — Duração Normal do Trabalha;

30 horas semanais
3 — Atribuições' : Executar Caba-4

lhos administrativos de natureza
complexa; elaborar quaisquer tipos
de correspondência, preparar minu-
tas de portarias, ordens de serviços
e outros ates; estudar processos, ins-
truindo-os e emitindo parecer; se-
cretariar reuniões e elaborar atas;
classificar e codificar documentos;
organizar e manter fichários e re-
gistros em . geral; rever trabalhos
executados por servidores menos ca-
tegorizados; executar. serviços taquie
gráficos e datilográficos; executar
outras tarefaa correlatas.

estive: Auxiliar-Administrativo

1 — Requisitos para provimento:
• Nível educacional — secundário
19 C1C1.0

2 — Duração Normal do Trabalho;
50 horas semanais

3 -- Atribuições: Classificar, codi
-ficar, registrar, numerar, ordenar,

distribuir é expedir correspondência
e documentos em geral; redigir cor-
respondência e informações de roti-
na;. preparar concorrências' e coletas
de preços; executar serviços de re-
gistro de qualquer natureza; oxga-
fizer e manter fichários e - registros
em geral; preparar pautas para re-
uniões; arquivar proeaeseos e C10.•
cumentos em geral; fazer inventários
de materiais e bens permanentes;
responsabilizar-se pela guarda, con-
servação e arrumação dos materiais
em estoque; receber e conferir- os
materiais adquiridos; atender às re-
quisições de materiais; registrar
entrada- e Saída de materiais man-
tendo centrôle de estoques mínim
para fins de renovação; execu
serviços datilográficos; executar ou-
tras tarefas correlatas.

Cargo: Escrevente Datilógrafo
1 — Requisitos para provimento:
Nível educacional ... secundário-

L° ciclo •
2 — Duração norrmal do trabalho:

30 horas semanais
3 — Atribuições: Controlar pro-

cessos de natureza contábil-orçamen-
tária; .copiar o livro Diário; operar
2om máquinas de reprodução de do-
cumentos; operar com máquinas 4ffi
mimeografar; executar tarefas O)
alceamento o grarrpeamento; ordenar
e arquivar fichas e documentos em
geral; executar serviços datilográfica ,
inclusicve em "stendl" ou "matriz' ;
executar outras tarefas oorrelatas.
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Cargo: Telefonista
r 1 - Requesitos para provimento:
I Nível educacional ... Primário com-
pleto.

2 - Duração normal do trabalho:
30 horas semanais
3 - Atribuições: Operar com tele-

fone, atendendo a tôdas as chamadas
Internas ou externas, completando as

a ligações solicitadas; receber, anotar
e transmitir recados; -regi...Crer todos
os elementos referentes a, ligações m-.
terurbanas, inclusive as taxas corres-
pondentes; transmitir, por telefone,
textos de telegramas; receber os. vi-
sitantes indicando os setores ou pes-
soas que procuram; receber corres-
pondência; executar serviços simples
de escritório; executar outras tareias:
correlatas.
Cargo: Auxiliar de Serviços Gerais

1 - Requisitos para provimento:
Nível educacional ... Primário com-

pleto. 79es '
2 - Duração normal do trabalho:

30 horas semanais
3 - Atribuições: Efetuar paga-

mentos e depósitos erir bancos; nan-
e zar compras em geral; atender a en-

comendas; despachar volumes em em-
presas de transporte; executar servi-
ços de atendimento ao público, con-
trolando a entrada e salda de pessoas
estranhas ao. serviço, proceder à dis-
tribuição interna e externa de cor-
respondência e documentos em geral;
preparar e servir lanches e café; exe

-butar serviços de limpeza dos locais de
trabalho; executar outras tarefas cor-
relatas.

ANEXO III
NORMAS REGULADORAS DA

ÇoNcus5Ao DOS ADICIONA.ts DE
PRODUTIVIpADE E POR TEMPO

DE SERVIÇO
1 - Os, adicionais de produtividade

e por tempo de serviço serão concedi-
tos aos servidores na forma dos cri-
*rios previstos nestas normas.

2 - A concessão de quotas de adi-
cionais se fará até o máximo de 10
(dez) ou seja, o equivalente a 100%
(cem por cento) do salário-base.

3 - O servidor que fôr punido dis-
ciplinarmente com a pena de suspen-
tão terá interrompido o interstício pa-
.ta moorposação de quaisquer dos dois
adicionais.

4 - A concessão de um dos adido-
»ais ao servidor interrompe o interse
tido para a concessão de outro.

5 - A reciassificação . interrompe e
kíterstioio para incorporação do adi-
dional por tempo de serviço, bem co-
leie para, o de produtividade nos casos
era que, daquela, tenha resultado
aumento igual ou superior a 10% (dez.
Dor cento) do salário-base.

- Oritórios dpirodeeis ao Adido..
net de Produtividade:
7 - O adicional de In odutividade

hera, concedido ao seevidor que satis-
fizer àa condições de produtividade,
assiduidade e pontualidade previstos
neste ato.

8 - A produtividade será apurada
eeinestralmenbe, por melo de boletim
anexo, emitido nos meses de julho e
janeiro.

8.1 - As condições de produtivida-
t

'

• do ;servidor serão *parladas, para
im de julgamento, pelo "Grupo de
hefias" das unidades integrantes da.
ereta-ria do Conselho.
81 - O julgamento expedido no

boletim . de produtividade terá caráter
confidencial.

9 - O adicional de produlividade
será concedido ao servidor com 24
(vinte e quatro) meses de interstf-
dio, desde que:-

a) tenha nos quatros boletins de
produtividade correspondentes ao .pe-
Nd% a média mlaime, de 8 (cito)
quesitos respondidas afirmativamente;

b) tenha assinalado, pelo menos, o
conceito "bom" .noe quatro boletins
referidos na alínea anterior; .

c) não tenha, em cada semestre do
período, mais de 2(duas) faltas que
não possam ser classificadas, como
"efetivo exercício";	 .
• d) não tenha, em cada semestre do
&iodo, mais de 240 &duzentos e qua-

renta) minutos de impontualidade,
aléin dos que são considerados como
de "tolerância admitida";

e) não tenha, nas dois anos do pe-
riodo, mais de 45 (quarenta e cinco)
dias, consecutivos •ou não, de licença
pelo INPS;

f) tenha merecia:,, no julgamento.
final do Presidente, conceito. pelo me-
nos, idênticoaao r&erido na alenee, b-

-10 - O não nela-lin-lento, em qual-,
quer semestre, das condições mirernae-
previstas no item anteriee, intendei--
perá o interstício para a incorPoraçãà
do adicional de produtividade.

11 - O adicional de produtividade..
será pago ao -servidor, a partir (14
dias 1 'de dezembro -e 1 de junho, cor-
rendo, dessas datas, nóvo intersticio
para futura incorporação.

71 -,- Critérios Aplicáveis ao Adicio-
nal por Tempo de. , Serviço:.

12 - O adicional por tempo de ser-
viço será concedido ao servidor que
completar 36 (trinta e seis) meses de
efetivo exercício, observados os crité-
rios previstos nos itens subsequentes.

13 - As faltas não classificadas co-
mo efetivo exercido e as impentuali-
dades que ultrapassem o máximo de
tolerância admitida, determinarão os
seguintes retardamentos na incorpo-
ração do adicional:

a) 15 (quinze) dias, por falta;
b) 7 (sete) dias, por 60 (sessenta)

minutos- • de impontualidade.
14 - O servidor que faltar ao ser-

viço por periodo igual ou superior sa
10 (dez) dias consecutivos terá inter-
rompido o interstici para incorpora-
ção do- adicional por tempo de ser-
viço.
• 15 - O adidsnal por tempo de ser-
viço será pago a parár do dia imedia-
to àquele .em que o servidor haja
çompletado o período fixado no item
13 com as resseah. a.s previstas no item,
14, correndo da mesma data. novo in-
terstício para futura incorperitção.

Não

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA'
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTAD.0

Relação o.° 69/71
PÔRTARIAS DE 29 DE MARÇO

O PresidentedenteDdEo Il9n7sititnto de Previ-
.

ciência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o art. 17, do Decreto-lei mi-
meia 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N9 323 - Aposentar. no Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cais, de acordo com o Inciso I, do
art. 101, com os proventos integrais,
nos termos da alínea b,.inciso I, do
art. 102, todos da Constituição da
República Federativa do Brasil, acres-
cidos da vantagem prevista no art. 10,
da Lei n 9 11.345. de 1964, Santino de
Assis Rochl, Escriturário, uivei 8-A,
matricula ne  2.102.110.

N9 326 - Aposentar, no' Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cais, de acôrdo com as inciso I, do
art. 101, com os proventos fixados
nos termos do inciso I, alínea b, do
art. 102, ambos da Constituição da
República Federativa do Brasil, acres-
ciclos da vantagem prevista no art. 10.
da Lei n9 4.345, de 1964, Herminia
Andrade de Assis Melo, Técnico Auxi-
liar de Mecanização, nível 9-A, matri-
cula n9 1.911.752._

No 327. - Conceder aposentadoria,
no Quadro do Hospital dos Servidores
do Estado de acOrdo com o parágrafo
único do inciso EI do art. 101, com
os proventos fixados nos termos do
inciso I. alínea a, do.art. 102, ambos
da Constituição da República Federa-
tiva do Brasil, acrescidos da vantagem
do art. 10, da Lei n9 4.345, de 1964,
e art. 15, dó Decreto n0 60.091, de
1967, a Hortenciá Daniel Costa, Prá-
tico de Farmácia, P-1702, nivel 10.4
ponto n9 3.594, matricula n9 1.765.113a
aN9 328 - Aposentar, no ' Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cais, de ácôrdo com o inciso I, do
art. 101, com os proventos fixados
'nos termos do inciso I, alinea b, do
art. 102, ambos da Constituição da
República Federativa do Brasil, acres-
cidos da vantagem prevista no art. 10,
da Lei n9 4.345, de 1964, Nair Pereira
da Silva, Serviçal, nível 5-A, matri-
cula n9-1.058.148.

N9 330 - Aposentar, no Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cais, de acõrdo com o inciso I, do
art. 101, com os proventos fixados
nos termos* ela alínea b, do inciso I,
do art. 102. ambos da Constituição da
República Federativa do Brasil, acres-
cidos da vantagem prevista no art. 10,
da Lei n9 4.345, de 1964, Ronaldo Cal-
vet, Escrevente Datilógrafo, vivei 7,
matricula n9 2.035.743.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
cuo4n0fere o art 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de

Considerando o contido no Decreto
n9 68.012, de 31 de dezembro de 1970.
que reorganizou a estrutura do Hospi-
tal dos Servidores do Estado, resolve:

N9 335 - Nomear Flávio- Heleno
Poppe de Figueiredo, Médico, TC-801,, 412
nivel 21-A, ponto n9 872, matrícula
n9 1.153,190, para exercer o cargo em
comissão, símbolo 5-C, de Chefe do
Centro Cirúrgico, da Divisão Médica
- lieSM, do Hospital dos Servidores
do Estado.

NO 336 - Dispensar, por ter sido e-
nomeado para cargo em comissão,
Flávio Heleno Poppe de Figueirecks •
Médico. TC-801.21.A, ponto -  873,
matricula /V 1.153.190, da fução gra-
tificada, símbolo 2-F, de Chefe doe
Ambulatórias, da Divisão Médica --e

GRUIDO
DE

CHEFIAS

•
BOLETIM DL PRODUTIVIDADE.

Nome do servidor 	

Setor . . 	

SEMESTRE. 	  	 'ANO. 	  Sim

1) Executa 'clim segurança e i'api4 bs trabalhos alue
lhe são confiados? • •	 .

2) Pode executar quaisquer tipes de, trabalhos previs-
tos para o cargo? 	 •	 • •-

3) Sabe orientar os colegas sôbre dúvidas que os *Ines
'	 mos têm sóbre o serviço? 	 •	 • • •	 • 4,

4) Apresenta á chefia sugestões titeria para a melhoria
de serviços .

5) Aprende com facilidade novas tarefas que lhe são
confiadas? . 	

6) Aceita com boa vontade qua aguei trabalhos, mes'ino
quando são monótonos e canaativos? 	e_

7) Dá mais- importância à execução dos trabalhos a sei'

• • •

•

cargo que à estrita observiiticia à execução dos' , trabalhos a seu
8) Procura auxiliar os colegas cetando os mesmos estão

sobrecarregados-de serviço? • • .0 •

9) Apresenta o naesmo índice de produção, ainda quan-
do o contrôle da chefia não se faz presente perma-
nentemente? . 	

1.0) Admitindo-se que todos os serviços " executados 'no
setor são Igualmente tu-moita ntee, -situaria o servi-
dor, pela sua eficiência, no sp moer 'que constitue a .
melhor metade do conjunto que o integra? 	
Em resumo. o servidor e;	 Ótimo . 	

-Bom. 	
Regias. 	

(,•,;(

,(	 •

• t(

• (

RESOLUÇÃO N9 304-71
O Conselho Federal de tJontabilidade, no exercício de suas atribuições

legais e regimentais, resolve:
Arta 19 - Ficam aprovadas as tabelas dos cargas e respectivos Salários-

base do quadrode pessoal do CFC e do enquadramento dos atuais servidores.
Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor a partir de 1 de janeiro de'

1971, revogada a Reaolução CFC n9 226-67.
Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1971. - Ivo Malhães de Oliveira, Pre-

sidente. - Alécio Zanettint - tanto Lopes da Cunha - Geraido•da
de Santa Clara - Jugule Sandeus O.,-* José Paulon Júnior' - Mário Gurjão
Pessoa	 Rodrigues Martinez - Moysés Jordão de Vargas Júnior

Nilza Corréa dos Santos - Orlando de Lemos Falcone - Walberto Siei.
ner - Walter Ferreira Morna - Ynel Alves de Camargo,	 .

.L
1 • •

.-1



Ouarta-fera 7
	

DIARld OFICIAL (Seçio I, Parte fl)'
	

Abril de 1971 . 941

Rem, do Hospital: dos Servidores do Estado usando da atribaição que lhe
Estado.	 confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-.

terial n.° 65, de 12 de fevereiro de
1971, publicado no Diário Oficial da

'União de 8 de março do mesmo ano.
- Décio Vieira Veiga.

Relação n.° 710., tle 1971 •

PORTARIAS- DE 2 DE ABRIS
DE 1971	 ••

0 Presidente do Instituto *de Peeet-
dência e Assistência tios Servidores do
Estado usando da atiábuição que lhe
'confere o artigo 17, do pecreto-lei
no 2.865, de 12 de dezembro de 1910,
resolve:

1S 9 t359 - Dispensar; a partir do dia
14 do mês em curso, em virtude de
haver sido nomeado para cargo em
comissão, Rosemiro Rebinson Silva
Júnior, Técnica de Administração, ní-
vel 20-A, matrícula no 1.391.042, , do
encargo de Assessor, cora a gratifica-
ção de 04 864.00 (Oitocentos e sessenta
e quatro cruzeiros) mensais.

Tornar sem ef cite a Potraria nú-
mero 317, de 26 de março de 1971, pu-
blicada no BI no 63-71.

N9 361 - Aposentar, no Quadro do
Hospital doa Servidores do Estado, ' de
acôrdo eone o inciso 1, do artigo 101;
com os proventos fixados em impor-
tância equivalente a 18/30 (dezoito
trinta avós), nos têrmos do inciso II,
do artigo 102, ambos da Constituição

, da República Federativa do Brasil,
acrescidos da vantagem do artigo 10,
da Lei no 4.345, de 1964, Etelvina Gon-
zalez Roma; Auxiliar de Enferma-
gem, P-1.761, nível 13.A, ponto nú-
mero 5.321, matrícula número 	
.1.772.971.	 Ayrton.Aehé Pillar, Pre-•
'siderite.

N9 337 - Nomear Antônio Tufik
Simão, Médico, TC-801.21.A, ponto
rio 861, matricula n9 1.055.692, para
exercer o cargo em comissão, símbolo
6-C, de Chefe do Centro de Trata-
mento Intensivo, da Divisão Médica

,	 HSM, do Hospital dos Servidores
do Estado.

N9 338 - Nomear Octavio de Frei-
tas Vaz, ocupante do cargo isolado de
Chefe de Clinica, símbolo 5-C, ponto
no 128, matrícula n9 1.756.971, para
exercer o cargo em comissão, símbolo
4-C, de Chefe do Serviço de Cirurgia
Pediátrica, da' Divisão Médica - HSM,
do Hospital dos Servidores do Estado.
• No 339 --- Walter Hugo Sandall,

Médico, TC-801.22.B, ponto n o 689,
matrcula n9 1.911.002, para exercer o
cargo em comissão, símbolo 4-C, de
Chefe do Serviço de Cirurgia Plástica
e Reparadora, da Divisão Médica -
1-1SM. do Hospital dos Servidores do
Estado.

NO 340 - Nomear Rubens Sanchez,
Médico, TC .801.21,A, ponto no 6.006,
matricula n9 2.005.132, para •exercer
o vergo em comissão, símbolo 5-C, de
Chefe da línica de Cirurgia Pediátrica,
da Divisão Medica - HSM, do Hos-
pital dos Servidores do Estado.

PORTARIA DE 30 DE MARÇO
DE 1971

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando • da atribuição que lhe
confere o art. 17, do Decrto-lei rá-
Mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

No 34
/-
6 - Retificar a Portaria nú-

mero 101, de 23-1-70, publicada no
BI no 24-70, que exonerou, a pedido,
nos têrmos do inciso I, do art. 75, da
Lei no 1.711-52, Ursulino Ferreira

• Braga, do cargo de Escriturário, nível
10-B, matrícula no 1.911.421, do Qua-
dro da Administração Central e ór-
gãos Locais, na parte relativa à vigên-
cia, que deve ser considerada 25 de
outubro de 1969, e não como constou.

Ayrton Aché Pillar, Presidente.
HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO

• ORDEM INTERNA DE SERVIÇO
N. 70, DE 21 DE DEZEMBRO

DE 1970
O Diretor do Hospital "Alcides Car-

neiro", em. Campina Grande-PB.,
Usando das atribuições que lhe são
conferidas a Instrução no 75, de 26
de maio de 1966, publicada no BI
no 97-66, resolve:

Designar - Luiz Guedes de Carva-
lho Filho-, Médico Cirurgião nível 21-A,
matricula. n°2.101.865, para substi-
tuir - Francisco de Sousa Assis, Mé-
dico Obstetra níVel 22-B, matrícula
n9 1.089.982, na Função Gratificada
3-F, de Chefe do Serviço de Clinica
Cirúrgica (AKC) do Hospital "Alcides
Carneiro", em seus impedimentos
eventuais do Quadro da administra-
ção Central e órgãos Locais. 	 -

Revogar a OIS, no 23-70, de 10-6-70,
que designou - Francisco de Sousa
Assis, Médico Obstetra nível 22-B,
matricula n9 1.089.982, para a mesma
função.

mero 2.86ã, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

No 353 - Exonerar, a pedido, nos
têrmos do inciso I, do artigo '75, da
Lei no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Yara Falck Valença Palme, matrícula
no 2.089.595, da caego de Escrevente
Datilógrafo, nível 7, do Quadro da
Administração Central e, órgãos Lo-
cais.'

Os 'efeitos da p,•e.sente Portaria ee-
troagem a.27 de janeiro de 101.

NO 354 - Rescindir, a pedido, nos
eêrmos do artigo 9 9, da Instrução nú-
mero 51, de 15 de setembro de 1969, o
contrato de trabalho de Manoel Lau-
reano da Rosa, Auxiliar de Copa e Co-
zinha, matricula no 1.058.266, da Ta-
bela de Pessoal Temperário e Espe-
cialista Temporário do IPASE.

Os efeitos da presente portaria re-
troagem a 1 de março de 1971.

NO 358 - Nomear, nos têrmos -do
inciso III, do artigo 12, da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outabro de 1952,
Guilherme Victor Martinez de Lima
Câmara, Escrevente Datilógrafo, ui-
vei 7, matrícula n0 2.124.429, para,
exercer o cargo, em comissão, símbo-
lo 4-C, de Chefe da Divieão de Admi-
nistração de Bens (DCA), do Depar-
tamento de Aplicação de Capital
(DC), do uadro daAdministração,
Central e órgãos Locais. - Ayrton
Aché Pinar, Presidente.

AVISO AS REPARTIÇÕES
PCBLICAS

O Departamento de Impren-
sa Nacional avisa às Reparti-
ções Públicas em geral que
deverão providenciar 14, refor-
ma das assinaturas • dos Ar-
gá'os oficiais até o dia 90 de
abril, a fim de evitar o ciinge-
lamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será feito
contra a apresentação do em-,
penha da despesa respectiva.

A renovação do contrato de-
porte aéreo deverá ser soli-
citada, com antecedendo de
trinta dias do vene	 te,
Delegada Regional da
sa Brasileira de"CurreiosÂe Te-
légrafos, em Brasília.

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N.° 19, DE 17 DE
MARÇO DE 1971	 •

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados -
SUSEP, usando da competência de--
legada pela Portaria ne' 55, de 9 de
fevereiro de 1971, do Ministro de Es-
tado da Indústria e do Comércio
tendo em vista o disposto na Resolu-
ção n.° 7, de 16 de fevereiro de 1967,
do Conselho Nacional' de Seguros Pri-
vados, e o que consta do Processo
SUSEP 24.979-68, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia de Segu-
ros Aliança da Bahia, com sede na
cidade de Salvador, Estado da Bahia,
conforme deliberação de seus acionis-
tas em Assembléia Geral Extraordi-
nária realizada a 9 de outubro de
1968, permanecendo em vigor o Es-
tatuto aprovado pela Portaria Minis-

.

ouniria então à Assembléia, com
qualquer número, deliberar sôbre a
Ordem dó Dia ,nesta data. Assim, pe-
dida ao Senhor 1.° Secretário que
procedesse à leitura do, edital de con-
vocação, da Proposta da Diretoria e
do Parecer do Conselho Fiseal, o que
foi feito, nos seguintes termOs: -
Edital de Convocação: - 'Compa-
nhia de Seguros Aliança da Bahia.,
C . G . C . . 15.144.017. - Assembléia
Geral Extraordinária. - 3.• Convo-
cação. - São convidados os Senhores
acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, às 14 ho-
ras do dia nove do corrente mês de
outubro, na sede da Companhia, á
Rua Pinto Martins número 11, nesta
cidade, a firnT de aprovarem ligeiras
"Diário Oficial" do Estado de Gua-
nabara e no "Diário d'e Notícia:sexo
"Diário de Notícias", sendo a 1." Con-
cidade, a fim de aprovarem ligeira-
alterações nos artigos 3.° - 5.0 -
- 16 e 24 dos Estatutos Sociais, de-
terminadas, umas, pela • Portaria Mue.
nicipal (M.I.C) que aprovou a últi-
ma reforma estatutária, e outras por
conveniência administrativa. - Sal-
vador; 1.° de outubro de 1968. - Ase,-
Pamphilo P. F. de carvalho - Jaymé
C. Tavares da Silva - Paulo Sérgio
F. C. G. Tourinho - Luiz Carlos
F. C. G: Tourinho - José Abreu --e
José Maria Souza Teixeira Costa".

Proposta da Diretoria: - "Senhoe
res Acionistas: - Em cumprimento A

' Portaria do Excelentísimo Senhor Mi-
nistro da Indústria e Comércio, de 14.
de janeiro de 1968, no processo de
aprovação da nossa ultima reforma
estatutária, impõe-se a relização de

-uma Assembléia Geral Extraordiná-
ria, no corrente exercício, para que
sejam atendidas as seguintes condi-
ções: - I - Supressão da palavra
"integralizadas", no artigo 3.°; II -
Substituição do texto do artigo 5e*.
pelo que segue: - "As ações eo or-
dinárias, de forma nominative"; III
- Substituição da expressão - "Re.
serva para Retroceseões" por "Fundo
de Garantia de Retrocessões", no ar-
tigo 24, alínea "h". Assim, submete-
mos à vossa aprovação os seguintel
textos, já corrigidos: Artigo 3.° - O
Capital da Companhia é de Cr$ ....
2.430.000 (dois milhões quatrocentoe
e trinta mil cruzeiros novos), repre-
sentado por dois milhões e trinta mil
(2.430.000) ações, do valor nominal
de NCr$ 1,00 (um cruzeiro nôvo) cada e,
uma". - Artigo 5.° -- "As ações são
ordinárias, de forma nominativa''. -
Artigo 24 - "Os lucros líquidos apu-
rados anualmente, após dedução de
tôdas as reservas exigidas pela regue
lamentação das operações de seguros,
serão distribuídos: h) a importância
necessária para a constituição dO
Fundo -de Garantia de Retroceseões".;
Aproveitamos o ensejo para vos pro-
por pequenas alterações nos artigos
7.° e 16 dos Estatutos Sociais, destina-
das ambas a facilitar a administração
da companhia, consoante se depre-
ende dos novos textos ora propostos e
que aqui vão transcritos: - Artigo
7.0 - "A administração da Cornpae
nina é exercida por uma Diretoria
composta de até -sete membros, sendo
uru Diretor-Presidente, um Diretor-
Caixa, um Diretor-Gerente, uni
dois Diretores-Secretários e um ml
dois Diretores-Adjuntos, eleitos dene
tre os acionistas de. nacionalidade
brasileira, por período de 4 (quatro)
anos, pela Assembléia Geral e por.
Maioria de votos dos presentes. --e
Artigo 16. - As deliberações da Dl.
retoria são tomadas por maioria da
votos dos presentes à reunião, a qual
terá de contar com a presença de,
peie menos, dois dos Diretores Pre-
sidente, Caixa e Gerente". - Sale
vedor, 3 de setembro de 1968. - A
Diretoria: - Pamphilo P. F. ou
Carvalho - Jayme C. Tavares oft1
Silva - Paulo Sérgio F. C. G. Toes..
rinho - José Abreu - José Maofa

MINISTERIO DA INDÚSTRIA
E DO dOMÉRCIC•

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
.	 nária de 9 de outubro de 1968

, Aos nove dias do mês de outubro
de mil novecentos e sessenta e oito
(9.10.1968), às quatorze horas, na
sede social da Companhia de Segu-
ros Aliança da Bahia, à Rua Pinto
Martins número 11 - Edifício "Co-
mendador Pedreira", atendendo a
-convites publicados no Diário Oficial
do Estado da Guanabara e no "Diá-
rio de Notícias", edições, respectiva-
mente, de 3 - 4 -'9 e 2 - 3 e 8
do corrente, compareceram os acio-
nistas cuias assinaturas se acham no
respectivo Livro de Presença, às fô-
lhas número 178, representando ....
534.265 Uções, número legal para a
realização, em 3." Convocação, da As-
sembléia Geral Extraordinária, tendo
assumido a presidência da mesa o ti-
tular efetivo, Doutor Eugênio Teixei-
ra Leal, assessorado • pelos doutores
Fernando Xavier Brandão e Adherbal

•Menezes, respectivamente, primeiro e
segundo secretários. Constituída as-
sim a Mesa, o Senhor presidente.
apos a apresentação da lista das pro-
curações admissíveis e de submetê-la,
juntamente com as procurações, à
apreciação dos presentes, que as acha-
ram em boa ordêm, declarou aberta
a sessão. Esclareceu, neste passo, que
a Assembléia fôra convocada três ve-
zes, a primeira para 23 de setembro
a segunda para 1. 0 do corrente e esta
para 9 do corrente, tendo os editais
relativos às duas primeiras convoca-
ções sido publicados, regularmente, no
"Diário Oficial" do Estado e no
"Diário de Noticias", sendo que a 1.0
Convocação foi feita no •'Diário Ofi-
cial", em 13 -e. 14 e -17 de setembro
e no "Diário & Notícias" em 12 -
13 e 14 de setembro, e a 2. 0 Convoca-
ção em 24 - 25 e 26 de setembro, em
ambos os jornais; não tendo havido
número legal nos dias aprazados,

Relação n.° 71, de 1971
DEPARTAMENTO DE PREVIDÉNCIA

Retificação'

A página no 783 do Diário Oficial
de 24-3-1971, Seção I, Parte II, Rela-
ção no 59, de 18 de março oe 1971.

Onde se lê: ÉBF -- Manoel ...
Leia-se: HBF - 2515 - Manoel ...

Relação n.° 72, de 1971
PORTARIAS DE 1 DE ABRIL

DE 1971

•O Presidente do Insti'iuto de Previ-
~cie e Assistência dos Seve:dores do



1970, no Diário Oficial da União, de
31 de agõsto de 1970.

A Sociedade deverá realizar As-
sembléia Geral Extraordinária paraj
declarar .anuladas as deliberaobes daj
Assembléia Geral Extraordinária de
25 de junho de 1969. — Decio Vieira
Veiga.

"GLOBO" — COMPANIPA
NACIONAL DE SEGUROS

Ata da 110 Assembléia Gera/ Zxtra-
ordinária.

-Aos vinte e cinco - dias do mês de
junho de 1969, às onze horas, na Se-
de Social da Companhia, à Rua vis-
conde de Inhaúma, número 50 — 89
andar, nesta cidade, Estado da Gua-
nabara, reuniram-se os . Senhores
Acionistas em Assembléia Geral Ex-
traordinária, mediante convocação
feita por anúncios publicados res-
pectivamente no "Jornal do Camér-
cie" nos dias 4, 5 e 7 e no "Diário
Oficial" nos dias 4, 6 e 9 de junho
de 269, estando presentes 9 acionis-
tas, representando 84.760 ações do
total de 90.000 ações, que constituem
o Capital Social, conforme consta do
"Livro de Presença". Consoante o
artigo 11, letra "A", dos Estatutos
Sociais, assume a presidência dos
trabalhos o Senhor Presidente José

-
Marcelino Gonçalves Neto, que veri-
ficando haver número legal de Acio-
nistas, declara aberta a sessão. E°.
rám convidados os Senhores Acio-
nistas Laéclio do Valia Ferreira, e
Elias Benjamin da Silva para 1 9 e
29 Secretários, respectivamente. Cons-
tituída a mesa, foi dado início ao
expediente, com a leitura do Edital
de Convocação -da Assembléia que
esta assim redigido: • "Globo" — -
Companhia Nacional de Segures —
Assembléia Geral Extraordinária —
Convocação: -Ficam convidados os
Senhores Acionistas para- se reuni-
rem em Assembléia Geral Extraor-
dinária, na nossa Sede à Rua Vis-
conde de Inhaúma, número 50 — 89
andar, às 11 horas, no dia 25 de ju-
nho de 1969, a fim de deliberarem
sôbre a seguinte ordem do dia: a)
Proposta da Diretoria com parecer
favorável do Conselho Fiscal, para o
aumento do Capital Social de NCrô
360.000,00 para NCr$ 540.000,00, atra-
vés da incorporação do resultado da
reavaliação do Ativo Fixo, bem corno
da incorporação de res ervas e fundos
livres,' de acôrdo com o Decreto-Lei
número 401-68 e 519-69; b) Reforma
dos Estatutos Sociais; c) Assuntos
Gerais. Rio de Janeiro, 3 de junho
de 1969. — Wal Moreira da silva —
Diretor". Em seguida encareceu o

n•••nnnn~IIN	 	 ID1.11emawffiennemeowa	

CHISTRO OE ÉRMES ECONMICIII

DA -

SECRETARIA DE FINANÇAS
NSTADO DA GUANABARA)

Divulgaçâo al) 1.026

1

	
MEÇO, .t.C4 O.O.

VaNDA

Ra Guanabara

Caçr.o 'da Vendam	 Rodriguca Nyco, 13

Next t Miniaterim ela Num&

rzttmdc.c3 o pedidos pelo Serviço do Rctembíiko Poetai

Em Brastria

Na sedo co DIN

Ç-14 Quarta-feira 7 DIÁRIO OFICIAI: (Seção I 	 Parte Abril de 1571

2. T. Costa — Luiz Carlos F. C. G.
Toutinho". — Parecer do Conselho
F	 — "Os abaixo assinados,
membros do Conselho Fiscal Com-
panhia de Sag-uros Aliança da Bahia,
tendo examinado a proposta da Dire-
toria, de ontem datada , para peque-
nas alteraçõcs estattatzias, rbrigatC-
rias umas, expontâneas oútri, são de

neer que tõeleos merecem - aprova-
çáo, visto que as primeiras tornarão
taxis precisos os tetos alterados e as
últimas concorrerão beneficamente
para o desembaraço administrativo da
Emprésa. — Salvador, 4 do setembro
de 2,68. — Ass. Eaul Ribeiro Perei-
ra — Orlando Mascam Barreto de
Araújo — Joyme Martins Vianna."
— Encerrada a leitura, o Senhor Pre-
sidente franqueou a palavra a quem
dela se quisesse utilizar, tendo o o
Senhor Diretor-Presidente Instificado,
cem mais -detalhes, a proposta da Di-
retoria, eesclarece.ndo que a alteraçâo
do Artigo 7.° dos Estatutos tinha por
escopo dar menos rigidez ao número
de diretores, com á inclusão da pre-
posição "até", e que o sentido de al-
teração do artigo 16 era também fa-
cilitar as deliberações da Diretoria,
em suas reuniões, diminuindo os res-
pectivos condicionamentos. Submeti-
da então a Proposta a votação, foi a
mesma aprovada por unanimidade,
tal qual está aqui transcrita. Em se-
guida, o Senhor Presidente, declaran-
do que desta maneira tinha sido
cumprido o objetivo da Assembléia,
determinou a suspensão dos traba-
lhos pelo tenwo necessário à lavratu-
ra desta Ata, que, concluída, acaba
de ser lida e aprovada, e vai por to.
dos os preesntes assinada, inclusive
por mim, primeiro Secretário, que a

— Fernando Xavier Brandão
— Eugênio Teixeira Leal — Pamphilo
Pedreira Freire de Carvalho — Jay-
me Carvalho Tavares da Silva — Luiz
Carlos Freire de Carvalho Gonçalves
Tourinho — Paia° Sérgio Freire de
Carvalho G. Tourinho .— Eugênio
Teixeira Leal por si e pp. Maria Se.
cundina Robato Costa — Aida Pe-
dreira de Freitas Burity — Beatriz
Dias Lima Santos Freitas -* Leocá-
dia de Sá Martins Catharino —
Lenõir Dias Lima Santos Pinho —
Manoel Santos Freitas — Nair Pe-
dreira de Freitas Sá e Rosalina Dias
Lima Santos Bastos — Maria Emilia
Ávila Martins Catharino — Manoel
de Oliveira Gonzaga, por si e pp.
— Maria Augusto Gaspar da Cunha
Matos — Lenonor Maria da Cunha
Matos e Maria da Guia Gaspar da
Cunha Matosa — Pela Companhia de
Seguros Aliança da Bahia — Os Di-
retores — Luiz Carlos Freire de Car-
valho Gonçalves Tourinho.
(N.° 13.552 — 29.3.71 — Cr$ 135,00)
PORTARIA SUSEP N9 20 DE 17 DE

MARÇO DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência de Seguros Privados —
SUSEP, usando da competência de-
legada pela Portaria n9 55, de D de
fevereiro de 1971, do Ministro de Es-
tado da Indústria e do ClomérdP,
tendo em vista o disposto na Resolu-
ção n9 '7, de 16 de fevereiro de 1967,
do Conselho Nacional de Seguros
Privados, e o que consta do proces-
Do SUSEP 14.064-69, resolve:

Não aprovar as alterações introdu-
zidas no Estatuto da Globs. — Com-
panhia Nacional de Seguros, com
sede na cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, dentre a$
quais a relativa ao aumento de seu
capital social, de Cr$ 360.000,00 (tre-
zentos e sessenta mil cruzeiros) para
Cr$ 540.080,00 (quinhentos e qua-
renta mil cruzeiros), conforme de-
Liberação de seus acionistas em As-
sembléia Geral Extraordinária realt
fiada em 25 de junho de 1969, deven-
do permanecer em vigor o Estatuto
Social publicado com a Portaria Mi-
nisterial 11o 340, de 12 de agôsto

Senhor Presidamte que fosse lida a
Proposta da Diretoria sôbre a maté-
ria constante da Ordem do Dia, bem
como, o competente Parecer do Con-
selho Fiscal e que vão a ae3uir trans-
critos: "Globo" — Companhia Na-
cional de Seguros — Proposta da Di-
retoria — Prezados Acionistas: A
Diretoria da "Globo" _ Companhia
Nacional de Seguros, vem aoresentaa
a Assembléia Geral lbctraordinária
dos seus Acionistas e ao Lustre Con-
selho Fiscal a praoosta que oonsu-
bstancia seu ententiimento sôbre o
aumento de capital e a reforma dos
Estatutos. I — Aumento do Capital
-- A Diretoria estudou cuidadosa-
mente a conveniência de proceder ao
aumento do Canital da Sociedade
para atender ao desenvolvimento
sempre crescente dos negócios suciais
e a colocar em situação de destaque
no mercado operacional. Tendo em
vista que a sociedade, além da re-
serva de correção monetária, possui
reservas e fundos livres que ficaram
isentos de tributação do impôsto de
renda na fonte, se incorporados ao
capital até 30 de junho de 1969, con-
forme estabelecem os Decretos-leis
401-68 e 519-69, o capital social po-
derá ser elevado de 50% ou seja, O
Capital Social de Ner$ 360.000,00 fi-
cará elevado para 540.000,00. O va-
lor nominal das ações sofreria alte-
ração, passando o valor unitário de
cada ação de NCr$ 4,00 para NCr$
-1,00, elevando-se, conseqüentemente,
o número total de ações de 90.000
para 540.000 ações de Ner$ 1,00. O
aumento proposto, com o aproveita.
mento de reservas, fundos e cerre.
ções monetárias com que conta a
Companhia, após a realização da 'As-
sembléia Geral Ordinária de 27 de
março de 1969, bem como de parte
do resultado da correção monetária
do Ativo Imobilizado procedida em
á de abril de 1969, será composta
das seguintes parcelas: a) Reserva
para Integridade do Capital — 1nTer$
15.965,60; b) Reserva para Aumento
do Capital, representada pelas Boni.
ficações recebidas em ações de ou.
traz emprêsas, de cujo capital a noS.
sa Companhia participa (art. 244 do
Regulamento do rmpôsto de Renda)
NCr$ 15.767,10; c) Fundo de Corre-
ção Monetária do valor original do
Ativo Imobilizado (saldo em 31 de
de dezembro de 1968) — NCr$
44.631,04; cl) Fundo de Boni-
ficação aos Acionistas existentes em
31.12.68 — NCr$ 13 -0,09; e) Reserva
de Previdência -- Ner$ 3.712,28; 1)
Fundo de Reserva Livre (resaluça0
da A. G. O. de 27.3.69) —
99.061,03; f) por fim, parte do remi-
tado da reavalização do Ativo Imo.
bilizado, procedida em 30 de abril
de 1969, que atingiu o valor de NCrÔ
2.665,88 -e creditado à conta Fundo
de Correção Monetária — NCr$
711,86; assim, permanecerá ainda
nesta última conta a parcela de Ner$
1-.954,02. Tôdas as parcelas utiliza-
das para & aumento do capital aci-
ma aludido, estão isentas do Impôs-
to de Renda, nos precisos ;timos das
Leis 370-58 (art. 83) e 4.357-64, do
atual Regulamento do Impôsro -de
Renda e dos Decretos-Lei 157-67 —
(art.	 12)	 338-67, 401-68, 484-60 e
519-69. Com tais esclarecinlentos
espera a Diretoria que os ínclitos
Acionistas dêem aprovação a essa
proposta de aumento. II — Re-
forma dos Estatutos — A necessi-
dade de reformar os Estatutos
decorre, em parte da alte-
ração do capital. Mas razões outras,
de maior relêvo, forçam a Diretoria
a rogar aos Senhores Acionistas e
também a Vidas as autoridades que
venham, por dever de oficio, a exa-
minar a proposta que a seguir é
transcrita, que atentem para a am-
plitude da reforma e a considerem
como essencial ao -desenvolvimento da
Emprêsa e consentânea com a evolu-
ção e transformação por que passa
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tanto o seguro brasileiro como o mer- gãos ele Administração da Sociedadei
cado de capitais do país. Ante um - - ext. 99 — A Sociedade é adminis-
panorama de raodernização da Admt- irada por um Conselho de Adminis-
nistração das empresas, em geral, não I tração e por uma Diretoria Executiva,
podem as sociedades de seguros per- esta subordinada às Diretrizes e de-1

manecer estáticas. O progresso cien- cisões superiores daquele, ambos elei-
tifico tecnológico acaba por refletir tos pela Assembléia Geral Ordinária.
na gestão da empresa, seja pública parágrafo primeiro — O Conselho de

-ou particular. Os sistemas de compu- Administração é constituído, como
tação eletrônica proporcionam meias seja deliberado pela Assembléia Geral
eficientes de contrôle e propiciam a que o eleger, por um número mini--
formação de grupos de empresa, ia- mo ele cinco e por um numero má-
cilitando a capitalização, tão útil e ximo de nove membros, um dos quais

• tão desejada pelas autoridades Fi-
nanceiras. Eis a proposta: Estatutos
da "Globo" — Companhia Nacional
de Seguros a- Capítulo I — Denomi-
naçeo, Sede, Fôro, Objeto e Duração
— Art. 1 9 — "Globo" --- Companhia
Nacional de Seguros, autorizada a
funcionar pelo Decreto número 19.482,
de 23 de e geato de 1945, tem sede e
fõro na cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, regendo-se por
estes estatutos e pela legislação apli-
cável podendo instalar departamen-
tos, agências, sucursais e filiais em
qualquer lugar neste pais ou no ex-
terior. Art. 29 — A sociedade tem
por objeto a exploração das opera-
ções de seguros dos Ramos Elemen-
tares, corno definidos na legislação em
vigor. Art. 39 — O prazo de duração
da Companhia, .é de 30 anos, a termi-
nar em 23 de agôsto de 1975, poden-
do ser dilatado por deliberação da
Assembleia Geral, aprovada pelo Go-
verno Federal. Capítulo II — Do Ca-
pital e das Ações — Art. 49 — O ca-
pital social é de Ner$ 540.000,00 (qui-
nhentos e quarenta mil cruzeiros nue
vos), divididos em 540.000 (quinhen-
tos e quarenta mil) ações ordinárias
nominativas, do valor de Ner$ 1,00
(um cruzeiro nôvo) cada uma. Art.
69 — Poderá a sociedade emitir cau-
telas provisórias, representativas de
ações, asim como títulos múltiplos de
ações, até o máximo de 20.000 ações
por títulos, atendendo a pedido, por
escrito, dos respectivos titulares, tí-
tulos que poderão ser desdobrados por
preço não superior ao custo. Para-
grafo 19 — Os certificados de ações,
as cautelas provisórias e os títulos
múltiplos de ações serão obrigatoria-
mente assinados por um dos membros
do Conselho de Administração e por
um dos membros da Diretoria Exe-
cutiva. Parágrafo 29 — As ações pro-
venientes do aumento de capital se-
são distribuídas entre os acionista"
na forma da lei, no prazo de 60 (ses-
senta) dias contado da sua 	 homolo-
gação pelas autoridades competentes.

•Capitulo III — Da Assembléia Geral
— Art. 89 A Assembléia Geral, ordi-
nária ou extraordinária, será convo-
cada, com as formalidades que a lei
Impõe, pelo Presidente do Conselho
de Administração, que a instalara e
presidirá ou, na sua falta, ausência
ou impedimento, por qualquer dos
membros do Conselho de Administra-
ção. Art. 7 9 — A Assembléia Geral var, alterar, reformar ou ratificar,
Ordinária se reunirá, em cada ano, sempre que entenda conveniente, o
até o dia 31 de março para: a) exa- Regimento Interno da sociedade; 13)
minar, discutir e aprovar, ou não, aprovar, alterar, reformar ou ratifi-
tendo em vista o parecer do Conse. car o seu próprio Regimento Interno,

no qual será determinada, entre os
assuntos que entenda conveniente re-
gular, a freqüência de suas reuniões;
c) , decidir sôbre a criação, a manu-
tenção e a extinção de sucursais,
liais, agências ou escritórios no país
e no exterior; d) deliberar sõbre no.
vos investimentos em geral, . partici-

membros do Conselho de Administra.
ção e da Diretoria' Executiva e esti-
pular os honorários clos membros do
Conselho Fiscal: Art. 8 9 — Na As-
sembleia Geral Extraordinária não
se admitira diecussão nem votação
teôbre assunte estranho ao objeto pa-
ra o qual tenha sido especialmente

Consultoria Técnica que, nos vários judicia", que poderá agir isoladamen.
setores e especialidades que o Coase-
lho de Administração entenda neces-
sário atender, dará assistência técnl-
ca ao próprio Conselho e a Diretoria
Executiva, funcionando e opinando
cada um dos membros da Consulto-
ria Técnica, em relação aos assuntos
de sua especialidade, mas tendo em
vista sempre as diretrizes gerais da
administração, fixadas pelo Conse-
lho de Administração por intermédio
de um dos seus membros, por êle indi-
cado como Coordenador da Consulto-
ria Técnica; g) examinar e aprovar,
ou não os balancetes periódicos e os
balanços anuais, que lhe sejam sub-
metidos pela Diretoria Executiva, dis-
tribuindo e aplicando o lucro apurado,
na forma do disposto no Art.28; h)
examinar e aprovar, ou não, tendo em
vista o parecer do Conselho Fiscal, o
relatório anual e a prestação de con-
tas da Diretoria Executiva, para que
arejam apresentados, com o seu prévio
pronunciamento, à deliberação da As-
sembleia GeraPOrdinária; i) evocar,
para sua decisão, sempre que entenda
conveniente, qualquer assunto de com-
petência da Diretoria Executiva, ainda
que já tenha sido objeto de delibera-
ção desta; j) fixar a remuneração e
as gratificações dos membros do pró-
prio Conselho da Administração e da
Diretoria Executiva, dentro do limite
fixado por estes Estatutos e pela As-
sembléia Geral. Art. 14 — Logo de-
pois de eleitos pela Assembléia Geral
DS membros do Conselho de Adminis-
tração se reunirão para eleger um de-
les para o cargo de Presidente do Con-
selho e outro para o de Diretor Supe-
rintendente e para aprovar, alterar,
reformar ou ratificar o Regimento in-
terno da eociedade e o seu próprio
Regimento interno da sociedade e o
seu próprio Regimento Interno, como
previsto no Art. 13, alínea "a" e "b".
Art. 15 — As reuniões do Conselho
de Administração são presididas pelo
Presidente do Conselho ou, na sua
falta, polo Vice-Presidente aclamado
pelos demais. Parágrafo primeiro —
Constitui "quorum" para qualquer
decisão do Conselho de Administração
a metade mais um dos seus membros
em exercício, desde que igual ou supe-
rior a três. Parágrafo segundo — As
decisões do Conselho de Administra-
ção são tomadas por maioria / de votos,
cabendo, privativamente, ao Presiden-
te efetivo o voto de desempate, além
do seu próprio. Parágrafo terceiro —
Das reuniões do Conselho de Adminis-
tração serão lavradas, em livro pró-
prio, atas de que constarão, em resu-
mo, todos os asuntos discutidos e tô-
das as decisões adotadas, fazendo-se
referência aos votos de cada um dos
seus membros, quando as deliberações
não forem aprovadas por unanimi-
dade. Capitulo VI — Da Diretoria
Executiva — Art. 16 - — Compete à
Diretoria Executiva exercer todos os
poderes, atribuições e funções que não
tenham sido reservados ao Conselho
de Administraçio, contrair obrigações,
alienar e onerar bens da sociedade,
prestar fiança, desistir, transigir, re-
nunciar a direitos e especialmente
executar tôdas as providências que,
no sentido da administração geral doa
negócios e interêsses da sociedade, te-
nham sido determinadas pelo Conse-
lho de Administração, sob a supervi-
são dêste, ao qual apresentará tôdas
as informações que a qualquer tempo
lhe sejam solicitadas, assim como os
balancetes periódicos, os balanços
anuais, as contas de lucros e perdas
e, com a necessária antecedência, seu
relatório e sua prestação de contas
relativos ao exercício findo. Art. 17
— A Diretoria Executiva, tem todos os
poderes de representação legal da so-
ciedade cabendo especialmente ao Di-
retor Superintendente, tomo gestor e
administrador dos negócios sociais,
receber citação inicial, prestar depoi-
mento pessoal em nome da sociedade
e representa-la em juizo, ativa e pas-
sivamente, para isso constituindo
quando necessário, em nome da socie-
dade, procurador com poclêres "a4

6 . 0 Presidente por eleição do próprio
.Cóns.elho, exercendo os demais mem-
bros as funções de Vice-Presidente.
Parágrafo segundo — A Diretoria
Executiva é constituída, como seja
deliberado pela Assembléia Geral que
a eleger, por um número mínimo de
três e por um número máximo de
sete diretores, um dos quais é o Di-
retor. Superintendente, designado pá-
ra essa função pelo Conselho) de Ad-
ministração, exercendo os outros, com
designação especial ou não, as fun-
ções que lhes sejam atribuídas no Re-
gimento Interno da Sociedade. Pa-
rágrafo terceiro — O Diretor Supe-
rintendente participará, com direito
a voto, das reuniões do Conselho de
Administzação. Parágrafo quarto —
Ocorrendo vacância do cargo de Di-
retor-Superintendente ou impedi-men-
to deste, indicará o Conselho de Ad-
ministração o respectivo substituto.
Art. 18 — Cada um dos membros do
Conselho de Administração e da Di-
retoria Executiva caucionará, em ga-
rantia de sua gestão, 100 (cem) ações
da sociedade, próprias ou alheias ou
depositara o valor correspondente.
Art. 11 — Os membros do Conselho
de Administração e da Diretoria Exe-
cutiva são pessoas residentes neste
pais, acionistas ou não, eleitas peia
Assembléia Geral Ordinária, perante

qual tornam posse de suas funções,
com compromisso de bem desempoe
nhá-las. Parágrafo único — O man-
dato dos membros do Conselho de
Administração é de 3 (três) anos e o
dós membros da Diretoria Executiva
de 2 (dois) anos. Art. 12 — Ocorren-
do vacância em qualquer dos cargos
do Conselho de. Administração e da
Diretoria Executiva, caberá ao Con-
selho de Administração deliberar sô-
bre o preenchimento, Ou não, do car-
go vago e indicar o substituto, se as-
sim decidir, provisóriamente, até a
realização da primeira Assembléia
Geral. Capitulo V — Do Conselho de
Administração Art. 13 — Ao Con-
selho de Administração, que é o ór-
gão superior de deliberação e orien-
tação da sociedade, cabe determinar
a orientação geral dos negócios so-
ciais, fixar diretrizes básicas para a
ação da Diretoria Executiva em suas
diversas funções, ditar as normas ge-
sais e essenciais para a administra-
çãoção dos assuntos de interesses da
sociedade e especialmente: a) aproe

lho Fiscal, o balanço gerai, as con-
tas de lucros e perdas, a prestação de
contas da Diretoria Executiva e o
relatório desta, com o pronunciam4n-
to, a respeito, do Conselho de Admi-
nistração, relativos ao exercício fin-
do; h) eleger os membros do Conse-
lho de Administração e da Diretoria
Executiva, quando for o caso e os PaÇão em outras empresas, prestação
membros do Conselho Fiscal; c) fixar • de fiança ou aval, aquisição, alienação
O limite máximo da remuneração dos e oneração, a qualquer titulo, de bens

Imóveis da sociedade autorizando a
execução ele tais atos; e) rever e
aprovar os orçamentos-Pro grama, com
previsão de despesas, inversões 'e pes-
soal a ser empregado nas atividades
sociais; f) escolher e contratar, com
a remuneração e as funções que en-
tenda convenientes e pelo prazo que

convocada. Capitulo IV — Dos ole lhe parecer adequado, os membros da

te e individualmente nos limites de
seu mandato. Art. 18 — Logo depois
de eleitos pela Assembléia Geral, os
membros da Diretoria Executiva se

reunirão para elaborar, alterar ou ra-
tificar, para aprovação pelo Consee
iho de Administração, o Regimento
Interno da Diretoria Executiva, no
qual será determinada, entre outros
assuntos que seja conveniente regular,
a freqüência de suas reuniões. Art. 19
— As reuniões da Diretoria E xecutiva
são presididas pelo Diretor Superin-
tendente, ou, na sua eventual ausSzi-
cia ou impedimento, por aquele de
seus membros que,seja aclamado pelos
demais. Parágrafo primeiro — Cons-
titui "quorum" para qualquer decislo
da Diretoria Executiva a metade mais
um dos seus membros em exercício,
desde que igual ou superior a três.,
Parágrafo segundo — As decisões da
Diretoria Executiva são tonladas por
maioria de votos, cabendo, privativa-
mente, ao Diretor Superintendente o
voto de desempate, além do seu pró-
prio. Parágrafo terceiro — Das reu-
niões da Diretoria Executiva serão ia-,
vradas, em livro próprio, atas de que
conetarão, em resumo, todos os assun-
tos discutidos e tôdas as decisões ado-
tadas, fazendo-se referência aos votos
de cada um de seus membros, quando
as deliberações não forem aprovadas
por unanimidade. Art. 20 — Todas e
quaisquer atos, papéis, documentos,
escrituras, contratos e títulos de que
possa decorrer responsabilidade ou
obrigação para a sociedade ou a exo-
neração de responsabilidade para com
ela, ressalvados os referidos no Art. 22
— só poderão ser praticados ou assi-
nados por dois membros . da Diretoria
Executiva, agindo sempre em conjun-
to ou por um deles em conjunto com
um procurador da sociedade ou por
dois procuradores em conjunto. Pa-

•rágrafo único — Para os efeitos do
disposto neste artigo, a sociedade, re-
presentada pelo Diretor Superinten-
dente, em conjunto com um outro
membro da Diretoria Executiva, pode
constitliir procuradores com poderes
determinados no instrumento de man-
dato, a serem exercidos dentro de pra-
zo fixado no mesmo instrumento,
Art. 21 — Não dependerão de prévia
autorização da Assembléia Geral
quaisquer atosn de aquisição, alienaçao,
locação_ ou oneração, a qualquer ti-
tule, elé bens móveis ou imóveis da
sociedade, transação, desistência, re-
núncia ou prestação de fiança ou aval
pela sociedade, os quais só poderão, no
entanto, ser praticados pelo Diretot
Superintendente, em conjunto com urd
dos membros do Conselho de Adminis-
tração ou por dois quaisquer membros
do Conselho de Administração, em
conjunto, os quais poderão, também
assinando em conjunto, nomear pro-
curador com podêres especiais para,
agindo isolada e independente de ou-
tra assinatura, praticar os a£os esti.
pulados neste artigo. Art. 22 — Qual.
quer dos membros da Diretoria Exe-
cutiva poderá, agindo isoladamente e
sem o concurso de outra assinatura,
endossar cheques para depósito em
contas bancárias da sociedade, sacar e
endossar, exclusivamente para cobran-
ça iimples, dar recibos e quitações de

quaisquer quantias e valôres e tam-
bém assinar apólices de seguros. Art,
23 — Os procuradores constituídos
para agir fora da sede social poderão
praticar, isoladamente e sem o con-
curso de outra assinatura, os atos que
sejam taxativamente especificados no
instrumento de mandato, que será ou-
torgado, com poderes especiais, na
forma prevista no parágrafo único do
Art. 21. Capitulo VII — Do Conselho
Fiscal — Art. 24 — O Conselho Fiscal
se compõe de 3 (três) membros efe-
tivos e de Igual número de suplentes,
aciunistas ou não, eleitos anualmente
pela Assembléia Geral Ordinária, ' po-
dendo ser reeleitos. Art. 25 — Os ho.
norários dos membros do ConselhO
Fiscal serão fixados pela Assembléia
Gen we os eleger. Art. 26 — Oe
membros do Conselho Fiscal serãO



a Diretoria aceitara esse pedido, de
demissão, mas que, posteriormente
ante vários convites feitos ao referido
Diretor para que voltasse a exercer
o mesmo cargo esta Companhia, re-
solvera aceder aos convites. Dessa
forma, o Diretor Laédio do Valle
Ferreira propôs que a Assembléia re-
conduzisse o Senhor Nelson Ghislain
Collart, brasileiro, casado, eegerador
residente à Avenida Atlântica núme-
ro 3.018, apartamento 301, Guanaba-
ra, ad cargo de Diretor, dentro das
mesmas condições de remuneração
constantes da Assembléia Geral Or-
dinária de março de 1968, que o ele-
gera anteriormente, para o cargo de
Diretor. Submetido o assunto a de-
bate, foi aprovada, por unanimidade,
a proposta do Diretor Laeclio do Vai-
le Ferreira, tendo sido o Senhor Nel-
son Ghislain Collart introduzido na
Assembléia e tomado posse do cargo
de Diretor, mediante assinatura desta
ata como têrmo de posse. Como nin-
guém mais fizesse uso da palavra,
foi suspensa a sessão para lavratura
da presente ata. Reaberta, foi deter-
minada a leitura e imediatamente
posta em discussão e aprovação, assi-
nada pela mesa e todos os demais
Acionistas que compareceram. Rio
de Janeiro 25 de junho de 1969. —
José Marcelino Gonçalves Neto, Pre-
sidente; Laédio do Valle Ferreira, 1°
Secretário; Elias Benjamin da Silva
2° Secretário; Companhia de Seguroe
Nictheroy, Ana Maria Martins Lou-
reiro, A Preferencial — Companhia
de Seguros Gerais, Orfilo Gonçalves
Dias, Manoel João Gonçalves Filho,
Pedro Nardelli e Nelson Ghislain
Collart. — Confere com o original
transcrito a fôlha 64, verso do "Livro
de Assembléias Gerais de Acionistas"
— Companhia de Seguros •"Nietbe
roy". — Walter Moreira da Silva.
(N° 13.369 -a- 26.3.71 — Cr$ 425,00)

PORTARIA NP SUSEP-21, DE 17 DE
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Supernten-
dência de Seguros Privados — SeTSEP,

usando da competência delegada pela
Portaria número 55, de 9 de feve-
reiro de 1971, do Ministro de Estado
da Indústria e do Comércio, tendo
em vista o disposto na Resolução nú•
mero 7, de 16 de fevereiro de 1967,
do Conselho Nacional de Seguros
Privados, e o que consta do proeesso
SUSEP 8.354, de 1969, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia da Se
guros Marítimos e Terrestres Lloyd
fera Americano com sede na cidade
do Rio de Janeiro, Estado da Gua-
nabara, dentre as quais a relativa ao
aumento de seu capital social, de
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cru-
zeiros) para Cr$ 1.100.000,00 (um
milhão e cem mil cruzeiros), con-
forme deliberação de seus acionistas
em Assembléia Geral Extraordinária
realizada em 30 de abril de 1969. —
Décio Vieira Veiga.

Ata da Assembléia Geral Extraoraz.
nária da Cia. de Seguros Mariti
mos e Terrestres L?oyd Sul Ame-
ricano, realizada no dia 30 de abrd
de 1969.
Aos trinta dias do mês de abril de

1969, às 11 horas, na sede saciai, na
rua Debret número 79, 10 andar,
nesta cidade.; no Estado da Guana.
bera, reuniram-se os Senhores Acio.
ni.stas da Cia. de Seguros Marítimos
e Terrestres Lloyd Sul Americano,
em Assembléia Geral Extraorclinárai
regularmente convocada, represen-
tando 471.254 ações, conforme res-
pectivo Livro de Presença. O Dire-
tor-Vresidente da Cia. de Seguros
M:arítimos e Terrestres Lloyd Sul
Americano, Senhor Harvey A. Buf-
falo, verificando a existência de nú-
mero legal, i.e., mais de dois terços
do capital com direito a voto, decla-
rou instalada a Assembléia e convi-
dou os presentes para elegerem um
dentre eles para presidir os trabalhos
Por aclamação foi indicado o mes-
Mo Senhor Presidente, Senhor Har-

vey A. Buffalo o -qual, agradecendo,
convidou para primeiro e segundo
secretários os doutores Geraldo
Alonso Alvares e José Ornellas de
Souza que tomaram lugar a Mesa
dando inicio aos trabalhos. Foi lida
a seguir pelo primeiro secretário,
Doutor Geraldo Alonso Alvares o
Edital de Convocação publicado no
"Diário de Noticias" nas dias 29
30 de março de 1069 e 4 de abril de
1969 e no Diário Oficia/ noa dias 31.
de março de 1969 e -1 e 2 de abril de
1969, ambos no Estado da Guana-
bara, cujo teor é o seguinte: "Assem-
bléia Geral Extraordinária: Convo-
cação — São convidados os Senho-
res Acionistas da Cia. de Seguros
Marítimos e Terrestres Lloyd Sul
Americano, a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, a reali-
zar-se na sede social,- na rua Debret
número 79. 10' andar, do dia 30 de
abril de 1969 para deliberarem sôbre
os seguintes assuntos: ad aumento_
de capital social com correção mone-
tária; b) reforma dos Estatutos so-
ciais; c) assuntos de interesse geral.'
Rio de Janeiro, 28 de março de 1969..
Harvey A. Beffalo, Diretor-Presi-
dente". Em seguida, passando as or-
dens do trabalho o Presidente da
Mesa solicitou ao primeiro secretá-
rio para ler a Proposta da Direto-.
ria e o Parecer do Conselho Fiscal,
documentos nos seguintes tebres:
Proposta da Eiretoria: -- Senhores
Acionistas: A Diretoria da Cia. cio
Seguros Marítimos e Terrestres Lloyd
Sul Americano, em reunião realizada
nesta data, recomenda a atualização
dos Estatutos, nos seus Artigos 2' e
3° do Capítulo I, que passam a ter
a seguinte redação: "Artigo 2" —• A
Sociedade tem sede e fôro no Rio de
Janeiro, à rua Debret número 79,
10° andar, no Estado •da Guanabara,
e Sucursais em São Paulo (São Pau-.
lo), Belo Horizonte (Miras Gerais),
Pôrto Alegre (Rio Grande do Sul),
Curitiba (Paraná), Recife (Pernam-
buco), Brasília (Distrito Federal),
Goiânia (Goiás), além da Sucursal
Metropolitana cio Rio de Janeiro, no
mesmo endereço da sede social, po-
dendo criar e extinguir Sucurais e
Agências no País, bem como nomear
Representantes no estrangeiro, obser-
vadas as disposições legais eni vi-
gor". Artigo 3° — A Sociedade tem
por objeto a exploração das opera-
ções de seguros e resseguros nos ra-
mos elementares como definido na
legislação em vigor". Outroesini,
tendo em vista disposições do re-
gulamento do impôsto de renda e os .
Interesses sociais e, ainda, a prová-
vel autorização da Superintendência
de Seguros Privados e Ministério da
Indústria e Comércio para o último
aumento de capital proposto, de
NCr$ 240.000,00 (duzentos e quaren-
ta mil cruzeiros novos) para 	
Ner$ 500.000,00 (quinhentos mti cru-
zeiros novos) recomenda aos Senho-
res Acionistas, baseando-se nus be-
nefícios do Artigo 12 parágrafo 1° do
Decreto número 401 de 31 de dezeni-
bro de 1968, o aumento do capital de
NCr$ 500.000,00 (quinhentos mil cru-
zeiros novos) para Ner$ 1.100.000,00
(hum milhão e cem mil cruzeiros
novos), mediante: a) NCr$ 96.794,30
(noventa e seis mil, setecentos e no-
venta e quatro cruzeiros novos e trin-
ta ce,ntavos) total da Reserva para
aumento de capital; b) Ner$ 	
192.105,76 (Cento e noventa e dois
mil, cento e cinco cruzeiros novos esetenta e seis centavo), parta das
Reservas de Correção Monetária
constituídas em 31 de outubro de
1968; c) Ner$ 31.363,00 (trinta e uni
mil, trezentos e sessenta e três cru-
zeiros novos), total do Fundo de Re 	
serva de Ações Bonificadas Recebi-
das de Outras Sociedades; d) 	
Ner$ 279.736,94 (duzentos e setenta
e nove mil, setecentos e trinta e seis
cruzeiros novos e noventa e quatro
centavos), excedente apurado no Ba-
lanço em 31 de dezembro de 1968,
deduzido da provisão para pagarnen-
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Pubstituidéis pelo suplente mais votado
Ou em igualdade de condições, pelo
mais idoso. Capitulo VIII — Do Exer.
cicio Social e dos Lucros — Art. 27
a-- O exercício social coincida com
ano civil, elaborando-se o balanço
geral e contas de lucros e perdas obri-
gatoriamente em 31 de dezembro e
podendo o Conselho de Administração

, determinar a elaboração de balanços
gerais e contas de lucros e perdas se-
mestralmente. Art. 28 — Do lucro 11
quido apurado serão deduzidos: a)
5% (cinco por cento) para o Fundo
de Reserva legal, até atingir 20%
(vinte por cento) do capital social;
b) dividendos de até 12% • (doze
por cento) ao ano, a serem atribuí-
dos às ações ordinárias, calcula-
dos sare o respectivo valor nominal;
c) doação de até 5% (cinco por cen-
to) para a Fundação Manoel João
Gonçalves; d) gratificação de até 15%
(quinze por cento) a ser distribuída
entre os membros do Conselho de
Administração e da Diretoria Exe-
cutiva, na proporção que seja fixada
pelo Conselho de Administração, po-
dendo 'este atribuir, se entender con-
veniente, dentro do percentual ora
fixado, gratificação aos membros da
Consultoria, Técnica. Artigo 29 -a. O
saldo do lucro líquido apurado, unia
vez feitas as deduções estipuladas no
artigo anterior, terá a aplicação que
seja determinada pela Assembléia
Geral Ordinária, tendo em vista o
pronunciamento do Conselho de Ad-
ministração. Artigo 30 — Os dividen-
dcs serão pagos dentro de 60 (ses-
senta) dias da data da publicaçáo
da ata da Assembléia Geral Ordiná-
ria a que se refere o artigo 7°". Rio
de Janeiro, 2 de junho de 1969. —
José Marcelino Gonçalves Neto — Ma-
noel João Gonçalves Filhg -- Carlos
Alberto Gonçalves — Laédio do Valle
Ferreira — Walter Moreira da Silva
e Nelson Ghislain Collart". "Glo-
bo" — Companhia Nacional de Sego-
vos — Parecer do Conselho Fiscal —
Aos dezesseis dias do mês de junho de
1369, na sede da Companhia, reuniu-
se o Conselho Fiscal da Sociddaúle a
fim de apreciar, na fortha da lei, a
proposta e exposição da Diretoria
para o aumento do capital social de
NCr$ 360.000,00 (trezentos e sessenta
mil cruzeiros novos) para 	
NCr$ 540.000,00 (quinhentos e qua-
renta mil cruzeiros novas), através
da incorporação do resultado da.rea-
valiação do Atixo Fixo, bem corno da
Incorporação de reserva e fundos li-
vres, de acôrdo com o Decreto-lei
número 401, de 30 de dezembro de
1,963 e a reforma dos Estatutos So-
ei Ale. Após, minucioso estudo dos
Elementos de Contabilidade, conclui
o Conselho Fiscal que o Aumento do
Capital e a Reforma dos Estatutos
se tisfazem aos interesses sociais, re-
ccxnendando, pois, a Assembléia Ge-
ral Extraordinária de 25 de junho de
1968, aprovação da proposta da Dire-
toria. Rio de Janeiro, 2 de junho de
1969. — Elias Benjamin da Silva --
Pedro Nardelli e Orfilo Gonçalves
Dias". Após, a leitura das peças aci-
ma, o Senhor Presidente colocou-as
em discussão, franqueando o uso da
palavra. Como nenhum acionista de-
belasse fazer uso da mesma, o Se-
nhor Presidente informou que ia sub-
meter a proposta à votação. Feita a
apuração, verificou-se a aprovação
por unanimidade dos itens I e II da
proposta da Diretoria: Aumento do
Capital e Reforma dos Estatutos.
Dando prosseguimento aos trabalhos,
eselareceu o'Senhor Presidente que
estava apenas a apreciar a alínea
i'c" do Edital de convocação, ou seja,
Assuntos Gerais. Franqueon, pois, a
palavra a quem dela quisesse fazer
uso, tendo o Diretor Laédio do Valle
Ferreira declarado que entendia de
bom alvitre aproveitar o ensejo desta
Assembléia para solicitar que apre-
ciasse o assunto da dispensa do car-
go de Diretor, solicitada pelo Senhor
Nelson Ghrislain Collart para atender
!ipposição de ordem legal formulada
pelo Imps em seu processo de apo-
tentadoria. Informou ao plenário que

•
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timos e Terrestres Lloyd Sul Axnerica-
no, autorizada a funcionar pelo De-
creto n9 13.794, de oito de outubro
de 1919, sob forma anônima, passa a
reger-se pelos Estatutos presentes e
pela legislação vigente. Artigo 29 A
Sociedade tem sede e fôro no Rio de
Janeiro, à rua Debret n9 79 — 109 an-
dar, no Estado da Guanabara, e Su-
cursais em São Paulo (São Paulo),
Belo Horizonte (Minas Gerais), Pôrto
Alegre (Rio Grande do Sul), Curitiba
(Paraná), Recife 4Pernambuco), Bra-
sília (Distrito Federal), . Goiânia
(Goiás), além da Sucursal Metropoli-
tana no Rio de Janeiro, no mesmo en-
dereço da sede social, podendo criar
e extinguir Sucursais, Agências no
pais, bem como nomear representantes
no estrangeiro, observadas as dispo-
sições legais em vigor. Artigo 39, A
Sociedade tem por objeto a explora-
ção das operações de seguros e res-
seguros nos ramos elementares 'como
definido na legislação em vigor. Ar-
tigo 49. A duração da Sociedade será
de 50 (cinquenta) anos, a contar da
data do decreto de aprovação destes
Estatutos pelo Governo Federal, pror-
rogável por deliberação da Assembleia
Geral e aprovação do Governo, Ax-
Sigo 59 .. O capital social é de Ner$
1.100.000,00 (hum milhão e cem mil
cruzeiros novos), dividido em 	
1.100.000 ações ordinárias, nominati-
vas, no valor nominal de NCr$ 1,00
cada uma. § 19 . A transferência cie
ações será feita mediante requisição
do acionista à Diretoria, correndo por
sua conta as despesas respectivas, con-
forme legislação em vigor. § 29. No
caso de aumento de capital social, os
acionistas terão preferência na subs-
crição do aumento, na proporção das
ações que já possuem: Capitulo //
— Da Administração. Artigo 69 . A
Administração da Sociedade será exer-
cida por uma Diretoria composta de,
rio mínimo 5 (cinco) e no máximo 7
(sete) membros, residentes no pais,
acionistas ou não, eleitos bienal:nen-
te pela Assembléia Geral Ordinária,

1969, a ser apresentada à reunia° da que designará o Diretor-Presidente.
Assembléia Gerai Extraordinária dos Parágrafo único. A investidura nos

cargos de Diretor será perante a As-
sembléia que os eleger, ou mediante
termo próprio no Livro de Atas da Di-
retoria. Artigo 79. Como garantia
de sua responsabilidade, cada Dire-
tor caucionará 100 (cem) açeeis da So-
ciedade, não podendo levantar a cau-
ção antes de deixar o cargo e apro-
vadas as suas contas para a Assem-
bléia Geral. - Artigo 89 . Cada Diretor
receberá, a partir de 19 de abril de
:969, os honorários mensais de NCr$
50,00 (cinquenta cruzeiros novos), além
da percentagem a que se refere o Ar-
tigo 289, alínea "C". Artigo 99, A
Diretoria terá amplos poderes de admi-
nistração e gestão dos negócios sociais,
para prática de todos os atos e opas::
rações que se relaciox arem com o ob-
jeto social, podendo holusive, adquirir,
a-aenar e hipotecar bens imóveis, tran-
sigir, renunciar direitos, deliberar só-
bre a criação e extinção de Sucursais,
Agências e Representações, fixando-
lhes a remuneração e atribuições e
resolver sôbre a aplicação dos fundos
sociais, observadas as retrições legais.
Parágrafo único: A Diretoria reunir-
se-á validamente com a presença de
4 (quatro) de seus membros, sendo as
deliberações tomadas por maioria de
votos. O Presidente. em caso de em-
pate, terá voto de qualidade. Artigo
10. Cada Diretor fica investido dos
poderes necessários paar a prática dos
atos de administração, podendo re-
presentar a Sociedade ativa ou passi-
vamente, em juizo ou fora dele, e nas
suas relações com autoridades admi-
nistrativas ou terceiros, bem como as-
sinar apólices, recibos de prêmios,
emolumentos de comissões, salvados,
ressarcimento e recuperação e quais-
quer outros documentos necessários ao
funcionamento regular da Sociedade.
§ 19. Os cheques emitidos e os en-
dossos de cheques, bem como o aceite
de títulos e todos os demais documen-
tos de responsabilidade financeira, se-
rão assinadas por . 2 (dois) Diretores,

to do impõisto de renda do exercido
Mie 1968, no valor de Ner$ 47.174,00
(quarenta e sete mil, cento e seten-
ta e quatro cruzeiros novos). Assim
sendo, o atual capital ficará dividi-
'alo em 1.100.000 ações de NOr$ 1,00
(hum cruzeiro novo), cabendo a dis-
tribuição de uma ação nova para
cada unidade já possuída, devendo
as frações indivisíveis de ações ser
equitativamente distribuídas entre os
Senhores Acionistas, frações estas
que deverão ser vendidas na Bôlsa
de Valôres do Rio de Janeiro e cre-
ditadas a cada Acionista, pelo valor
que lhe. corresponde, ou seja: Alberto
Lege (Espólio) 1/5 de fração; Alvaro
D. da Rocha 2/5 de fração Alvaro Fa-
ro Lege 3/5 de fração; Alvaro Luiz
Bocayuva Catão 3/f de fração; Anto-
nio Viana de Souza 1/5 de fração;
Arnaldo Colasanti 1/5 de fração; Ar-
thur Rocha (Espólio) 1/5 de fração;
Banco do Brasil S. A. 1/5 de fração;
Carlos Alberto Dunshee de Abranches
1/5 de fração; Carlos Alberto Campos
Soabra 1/5 de fração; Carlos Martins
Lege 4/5 de fração; Cecília Reis de
Oliveira 1/5 de fração; Cícero Nobre
Machado 1/5 de fração; Daura de
Oliveira Bueno 4/5 de fração; Dano
de Almeida Magalhães 3/5 de fração;
Edson Menezes (Espólio) 3/5 de fra-
ção; Edmundo Lins Netto 2/5 de fra-
ção; Elvira de Oliveira Castro 3/5 de
fração; Flávio' Lopes Sussekind 2/5 de
fração: Francisco João Becayuva Ca-
tão 4/5 de fração; Gabriela Bezan-
zoni Lege (Espólio) 1/5 de fração;
Galha de Bo.scoli 1/5 de fração; Ge-
raldo Aloneo Alvares • 2/5 de fração;
Gerson de Souza Castro 1/5 de fra-
ção; Gilda Campista Baptista 3/5 de
fração; 'Harvey Alexander Buffalo 4/5
de fração; Henrique Victor Lage 3/5
de fração; Hilda Mendes de Oliveira
Castro 3/5 de fração; Hildegard Ger-
trud Stupakoff Kistler 3/5 de fração;
João Rodrigues Teixeira Júnior 1/5 de
fração; Jorge Alexis Marques de Vas-
ques 4/5 de fração; José Mendes de,
Oliveira Caetro 4/5 de fração; Jose
Ornellae de Souza 3/5 de fração; José
Soares Maciel Filho 4/5 de fração;
Kemperco Representações e Adminis-
tração Ltda. 3/5 de fração; Luiz Fer-
nando da cruz Secco 2/5 de fração;
Luiz Henrique Pareto 1/5 de fração;
Luiz Ladário Valia 3/ .5 de fração; Ma-
rio Paran.hos Fontenelle 3/5 de fra-
ção; Mauricio Morand 3/5 de fração;
Nelson Parente Ribeiro 3/5 de fração;
Nério Battencieri 4/5 de fração; Os-
amido Parenta 1/5 de fração; Raul
de Almeida Rego ;Espólio) 1/5 de fra-
ção; Roberto de Oliveira Cruz 3/5 de
fração; Savio da Cruz Secco 3/5 de
fração e S. A. Magalhães — Indús-
tria e Comércio 1/5 de fração. Ou-
trossim, recomenda de acôrdo com a
legislação vigente, a inclusão da pa-
lavra "ordinária" entre as expressões
"ações" e "de NCi$ 1,00". Sugere, en-
tão, que o Art: 59 dos Estatutos passe
a ter a seguinte redação: "Art. 5 9 —
O capital saciai é de Ner$ 1.100.00,00
(hum milho e com mil cruzeiros no-
vos), dividido em 1.100.000 ações, or-
dinárias, nominativas, no valor no-
minal de Cr$ 1,00. (hum cruzeiro nõvo)
cada uma". Os paragrafos 19 e 29 per-
manecem inalterados. Leva também
ao conhecimento dos Senhores Acio-
nistas que em 31 de outubro de 1968
de acôrdo com a Lei n9 4.357 de ....
16.7.1964 procedeu à correção mone-
tária do Ativo Iniobilizado, no total
de Fer$ 222.296,43 (duzentos e vinte
e dois mil, duzentos e noventa e seis
cruzeiros _novos e quarenta e três cen-
tavos) . Essa correção foi levada
Reserva de Correção Monetáela de
Imóveis. Móveis, Maquinas e Utensi-
lios e Organização e Instalação, tudo
de acarde com os lançamentos já de--
tuados no Diário 75 às fls. 055 a 058.
Outrossim, tendo já sido apresentada
a Proposta para alimento de bone-

, vários mensais para cada membro da
Diretoria de NCr$ 30,00 (trinta cruzei-
ros novos) para Ner$ 59,00 (inventa

, cruzeiros novos) em Assembléia Gerai
Ordinária realizada e sn14 de março
de 1969, devidamente aprovada, pro-
põe a alteração do Art. 8 9, passando

Acionistas, somos de parecer que ta
Proposta, contendo as medidas ali
consignadas atendem, perfeitamente,
os ateresses da sociedade merecen-
do, portant:), a nossa e também a vos-
sa aprovaçaa inclusive o aumento de
caiptal social de NCr$ 500.000,00 para
NCr$ 1400.000,00 que achamos de tôda
oportunidade em virtude do que subs-
crevemos o presente. Rio de Janeiro,

al de abril de 196(. a) Dr. Mario Pa-
rannos Fontenelle, Da. Lygia Wagner
e Dr. Sérgio a-França Malagutti de
Souza". A seguir e Senhor Presiden-
te passou a expor os objetivos con-
signados na referida Proposta e pres-
tou os esclarecimentos necessários e,
posta em votação. foi aprovada imã-
nimemente, bem como foram conferi-
dos à Diretoria os poderes necessários
para promover o aumento do capital
e as respectivas relormas estatutárias.
Nada mais havendo a ser discutido
Senhor Presidente suspendeu a sessão
para que fesse lavrada esta Ata, a
qual depois de reabertos os trabalhos,
foi lida e aprovada e vai assinada por
mim PrIMEIr0 Secretário, pelo Senhor
Presidente da Mesa é - demais Acionis-
tas presentes. Rio de Janeiro, 30 de
abril de 1969. as) Geraldo Alonso Al-
vares, Primeiro-Secretario, Harvey A
Bulício, Presidente da Mesa — José
Drnellas de Souza. Segundo Secretário
— Harvey A. Bulício — Geraldo Alon-
ço Alvares — José °malas de Souza
— Mário Paranhos Fontenelle —
(legara Gertruts Stupakoff Kistler, pp.

• Mário Paranhos Fontencile — Kem-
perco Representaçõ es e Administração
Ltda. pp. Geraldo 21.10M0 Álvares —
Oswaido Pimenta.
NOVOS ESTATUTOS DA CIA. DE
SEGUROS MARITIMO S E TERXES-

TRES LLOYD SUL AMERICANO
(Aprovados em Assembléia Geral Ex-

traordinária de 30-4-1969)
Capitulo I: Denoininação, sede ob-

jeto, duração e capital da Sociedade:
Artigo 19: A Cia. de Seguros Mari-

ou por um Diretor e um Procurador.
e 29 . A alienação e a constituição de,
gravames sôbre imóveis, bem como a
,venda de ações ou títulos patrimoniais
'da Sociedade, só poderá ser feita com
a assinatura de 3 (três) Diretoresa
§ 39 . Ã Diretoria poderá constituna.
funcionários da Sociedade corno seus
Procuradores, para os fins especifica-
dos nas respectivas procurações e com
o objetivo de auxiliá-la na administra-
ção, quando necessário. Os Procura-,
dores deverão ser constituídos posil
instrumentos passados por 2 (dois) Dia
retores em conjunto. Artigo 11. iti
representação da Sociedade perante a:
repartição fiscalizadora de suas ope-
rações caberá a qualquer dos Diretorest
ou funcionários devidamente creden-
ciados pela Diretoria. Artigo 12. Earl
caso de vaga de qualquer Diretor, po-
derá ser escolhido pela Diretoria o seu,
substituto, que exercerá suas Á:unções"
até a primeira Assembléia Geral, a
qual decidirá sôbre o preenchimento
da vaga. Capítulo III — Do Conse-
lho Consultivo — Artigo 13. A Dire-
toria da Sociedade será assistida por
um Conselho Consultivo que opinará
sôbre todos os assuntos que lhe forem
submetidos pela mesma. Artigo 14.
O Conselho Consultivo será composto,
até o máximo de 10 (dez) membros,
conforme convier aos interêsses da So-
ciedade, a serem eleitos anualmente,
pela Assembléia Geral Ordinária, po-
dendo ser reeleitos. A escolha dos
membros desse Conselho recairá sedar°
pessoas de elevada capacidade pro-
fissional e administrativa, residentes
no pais, acionistas ou não, observadas
as disposições legas. Parágrafo único.
Os membros do Conselho Consultivo
perceberão a remuneração que fôr ar-
bitrada pela Assembléia Geral Ordi-
nária que as eleger. Artigo 15. O
Conselho Consultivo reunir-se-á sem-
pre que fôr solicitado pela Diretoria,
sendo as suas deliberações tomadas
por maioria de seus membros. Ar-
tigo 16. Em caso ele vaga ou impe-
dimento definitivo do membro do Con-
selho Consultivo, a Diretoria indicará
o respectivo substituto que exercerá o
cargo, interinamente, até a ratificação
pela Assembléia Geral que se rea,liaar.
Capitulo IV — Do Conselho Fisc-alf:
Artigo 17. O Conselho Fiscal é com-
posto de 3 (três) membros efetivos e
igual número de suplentes, eleitos
anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária, entre os acionistas ou não,
com observância das prescrições legais,
sendo permitida reeleição. Artigo 18.
Os membros efetivos do Conselho Fis-
cal perceberão a remuneração que fôr
fixada pela Assembléia Geral que os
eleger. Artigo 19. Os Suplentes subs-
tituirão os membros efetivos do Con-
selho Fiscal no impedimento desses e
por convocação da Diretoria. Artigo
20. Competem ao Conselho Fiscal as
atribuições definidas em lei. Capz-
fulo V — Da Assembléia Geral — Ar-
tigo 21. A Assembléia Geral é o ór-
gão soberano da Sociedade, e será
constittuída por todos os acionistas
que a ela comparecerem pesosalmente
ou por seus procuradores, desde que
estes sejam acionistas e observados o
que dispuser a legislação em vigor..
Parágrafo único. Para que possam
comparecer às Assembléias Gerais, 09
respectivos representantes legais e pro-
curadores devidamente constituídos,
farão a entrega dos respectivos do-
cumentos comprobatórios, na sede da
Sociedade, até a véspera da data mar-
eada para as reuniões. Os Senhores
Acionistas exibirão 3 (três) dias antel
da data mareada para a Assembléia
os respectivos títulos de documentos
que provem estar êstes depositados na
sede social ou em estabelecimento ban-
cário idôneo. Artigo 22. A Assem-
bléia Geral reunir-se-á anualmente em
sessão ordinária até o dia 31 (trinta
e um) de março de cada ano e ex..
traordinàriamente tôdas as vêzes que
fôr devidamente convocada pela Di-
retoria, pelo Conselho Fiscal ou por
Acionistas, nos casos previstos por
lei. Artigo 23. A Assembléia Gelai
será dirigida por um acionista eleita

o mesmo a ter o seguinte teor: "Art.
89 — Cada Diretor receberá, a partir
de 19 de abril de 1969, os honorários
mensais de Ner$ 50,00 (cinquenta cru-
zeiros novos), além da percentagem a
que se refere o Art. 289, alínea "c".
Com relação ao Art. 28 9 propunha a
sua atualização nos seguintes dizeres:
"Art. 289 — Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente, depois' de
deduzidas as reservas exigidas pela le-
gislação de seguros serão distribuídos
pela seguinte forma: a) 5% (cinco
por cento) para a constituição do
Fundo de Reserva Legal destinado a
garantir a integridade do capital; b)
— o necessário para distribuição de
dividendos aos acionistas por deter-
minação da Assembléa Geral; c) o
necessário para gratificação à Direto-
ria, por deliberação da Assembléia Ge-
ral, até o máximo de 20% (vinte por
cento), desde que o dividendo a dis-
tribuir aos acionistas não seja inferior
à taxa de 6% (seis por cento) ; d) 5%
(cinco por cento) para Reserva de
Previdência, destinada a suprir pos-
síveis deficiências das reservas exigi-
das pela legislação de seguros; e) e o
restante será levado a Reserva de Ga-
rantia do Ativo, aestinada a conipen-
sar possível desvalorização dos bens
patrimoniais da Sociedade e a reno-
vação das instalações. Parágrafo úni-
co. Revertem a favor da Sociedade e
serão levadas ao Fundo de que trata
a alínea "e" acima, os dividendos não
reclamados no prazo de 5 (cinco)
anos". Permanecen do ao inteiro dis-
por para outros esclarecimentos e pelo
que se subsarevemna expectativa da
vossa deliberação assinam o presen-
te. Rio de Janeiro, 30 de abril de
1969. a) HarVeY A. Buffalo, Diretor-
Presidente, Clark G. Kuebler, M. M,
Eva Reader, e Maria Cristina B. L.
de Menezes, Diretores. Parecer do
Conselho Fiscal: "Senhores Acionis-
tas: Exammando detidamente a Pro-
posta da Diretoria da Cia. de Segu-
ros Marítimos e Terrestres Lloyd Sul
Americano datada de 30 de abril de
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A VENDA:
Na Guanabara

teção de Vendam
Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério

da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo

Serviço de Reembolso
Postal	 -

Em Brasília
Na Sede do D. i. N.

ii

Época do Reajustamenta CoefiCientes

a) A serem reajustados 60 dias após o aumento do nôvo
salário-miairna 	

b) A serem reajustados nos meses de:

Maio 	
Agôsto 	
Novembro
Fevereiro
Maio

0 937

1971
1971
1971
1972
1972

0,912
0,950
0.990
1,031
1,075

o) Para funcionários públicas 	 Consulta

ao BNH

2. O coeficiente referente á maio de 1971 é divulgado com a finalidade
de ser utilizado para o cálculo da estado da dívida, em abril de 1971, de em-
préstimos que previram maio para época do reajus'amento da prestação.

3. Os coeficientes constantes deata tabela são válidos para os contratos
a serem assinados antes da vigência do nôvo salário-mínimo, ocasião em que
Serão publicados novos índices, se fôr o caso.

4. A presente Resolução entra em vigor a partir de 1 de abril de 1971.
revogando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1971. — Mário Trindade, Presidente,

DEPARTAMENTO NACIONAL DL OBRAS CONTRA AS SÉCAS
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Assembléia Geral Estraordfadriet
Ficam convidados os Senhores Acio-

nistas da Centrais Elétricas Brasilei-
ras S. A. — ELETROBRAS para a
reunião da Assembuéia Geral Extraor-
dinária a realizar-se no dia 20 de abril
de 1971, ás 11,00 horas, na sede da
Emprasa, no Setor Comercial, Asa
Norte, Rua Dois, 2.9 andar (Edil/cio
PETROBRAS), em Brasília, Distrito
Federal, com a seguinte ordem do dia:

a) E'missão de Obrigações nos ter-
mos do artigo 4.9 da Lei n.9 4.156, de
28 de novembro de 1962;

b) correção monetária do ativo
Imobilizado da ELETROBRAS.

Brasília, 6 de abril de 1971. — Má-
rio Penna Bheríng, Presidente.

(Dias 6. 7 e 8-4-71).
(N.9 1.267-5 — 5.4.7:, — Cr$ 30,00)

para seu Presidente, o qual convidará
para secretarias doia outros adonisais.
Artigo 24. A Convocação das Assem-
bléias Gerais, tanto ordinárias conto
extraordinárias, será feita de canfor-
midade com as disposições legais em
vigor. Artigo 25. Uma vez convocada
a Assembléia Geral, ficam susnensas
as transferências de ações, ata que seja
realizada a Assembléia ou fique sem
efeito a respectiva Convocação. Ar-
tigo 26. Verificando-se o caso da exis-
tência de ações com objeto de ceniu-
nhão o exercício dos direitos a ela
referentes caberá a quem far designa-
do como seu representante junto a
Sociedade. 4rtigo 27. As deliberações
das Assembléias Gerais serão tomadas
por maioria absoluta de votos. Pará-
grafo único. A cada ação correspon-
de um voto. Capítulo VI — Dos Lu-
cros — Artigo 28. Os lucros lívidas
que se verificarem anualmente douta',
de deduzidas as reservas exigidas pe)a
legislação de seguros serão distribui-
dos pela seguinte forma: a) 5 aS (cin-
co por cento) para a constituição do
Fundo de Reserva Legal destinado a
garantir a integridade do capital; h)
o necessário nara distribuição de dl-

vIdendos aos acianistas poe determi-
nação da Assembleia Geral; c) o ne-
cessário para gratificação 4 Diretoria,
por deliberação da Assembléia Ge-
ral, até ó maximo de 20 Te • (vinte por
cento) desde que o dividendo a dia.
tribuir aos acinistas não seja inferira
á taxa de 6 ras (sais por cento); d)
E. r% (cinco por canto) para Reserva
de Previdência, desti nada a- suprir
possíveis deficiências das reservas exi-
gidas pela legislação de seguros; e)
e o restante será levado a Reserva dá
Garantia do Ativo, destinada a com-
pensar possível deavalorização dos bens
patrimoniais da Sociedade, e a reno-
vação das instalações. Parágrafo
único. Revertem a favor da Sociedade
e seaão levadas ao Fundo de que trata
• al'nea "e" acara, os dividendos não
reclamados no prazo de 5 (cinco) anos.
Camtulo VII — Disposições legais —
Artigo 29. O exe -cicio financeiro da
Sociedade comprende o período de 19
(primeiro) de janeiro a 31 (trinta e
um) de dezembro. "Artigo 30. Os ca•.
sos omissos neste Estatutos e não pre-
vistos em lei, serão resolvidos pela As-
sembléia Geral.
. (N9 13.347 — 26-3-71 — Cr$ 388,00)

AVISOS
PRIMEIRA cONVOcAÇÃO	 -

Assembleia-Geral Extraordind,fá

Ficam convidados os SenhareS
Acionistas da Centrais Elétricas Bra-
sileiras S.A. — ELETROBRAS, para
a reunião da Assembléia-Geral Ex-
traordinária a realizsr-se no dia 20
de abril de 1971, As 10 horas, na sede
da Emprésa, no Setor Comercial,
Asa Norte, Rua Dois, 2° andar (Edi-
fido PETROBRAS), em Brasília,
Distrito Federal, a fim de deliberar
sôbre a criação de uma entidade de
caráter assistencial e social para o
pessoal da ELETROBRAS, estrutu-
rada sob a forma de Fundação e de-
nominada "Fundação ELETROBRAS
de Seguridade Social - ELETROS".

Brasília, 6 le abril de 1971. —
Mário Fent= Bhering, Presidente.

Dias: 6-7 e 12-4-71).
(N° 1.279-B — 6-4-71 — Cr$ 36,00)

PETRÓLEO BRASILEIRO S. A.
( PETROBRAS) •

Frota Nacional de Petroleiros
A Frota Nacional de Petroleiros,

comunica aos interessados que se en-
contra -a venda, em estado, no pôrto
do Rio de Janeiro o navio-tanque
Caravelas de 20.000 TDW.

As instruç5es Indispensáveis ao en-caminhamento e preenchimento daspropostas deverão ser solicitadas na
sede da Fronape, à Praça 22 de Abril,
119 36 — 79 andar, diariamente.

Fica, por aste Edital estabelecida a
data de 20 de abril de 1971 para en-
trega das propostas que deverá ser
feita às 15 horas, quando se proces-
sará a abertura das mesmas na pre-
sença dos interessados.

Rio de Janeiro, 31 de março de
1971. — Gemido Cavaikanti CardoSo,
Chefe da Divisão de Suprimento e
Coordenador da Comissão de Aliena-
ção.
(N9 1.275-B — 5-4-71 — Cr$ 13,00),

BANCO DO BRASIL S. A.
ASSIR1VIBLEIA-GERA.L EXTRA-

ORDINÁRIA
Lanai. az CoarvocaçÃo

São convidados os Senhores Acio-
instas do Banco do Brasil S. A. paraa Assembléia-Geral Extraordinária a
realizar-se no edifício de sua sede so-
cial, nesta Capital, às 14 horas do dia
20 de abril corrente, a fim de deli-
berar sabre a homologação do ata-
mento de capital social, de 240 para
720 milhões ale cruzeiros, decidido em
Assembléia-Geral Extraordinária de
31-7-70.

As transferancias de ações estarão
suspensos a partir de 12 do corrente.

Brasília, 5 de abril de 1971, — Nos-ter Jost, Presidente.
Dias: 6, 7 e 12-4-71

ÁSSEMBLÉJA-GERAL ORDINÁRIA

EDITAI. Dr CoNVOcAÇÃO
São COTividtdOS os Senhores Acio-

nistas do Banco do likasil S. A. para
a Assemblaia-Geral Ordinária a rea-
lizar-se no Edifício de sua Sede so-
cial, nesta Ca situa, no dai, 20 de abra
corrente, às 15 horas, a fim de:

a) tomar canhecimento do relató-
rio e examinar, para deliberação, as
contas, balaneos, demonstrações de
lucros e perdas e parecer do Conselho
Fiscal, relativos ao exercício de 1970,

b) fixar os honorários da Diretoria
e do Conselho Fiscal;

c) eleger Diretores;
d) eleger o Consellso Fiscal.
As transfertncias de ações estarão

suspensas a partir de 12 rb corrente
Brasília, 5 de abril de 1971. — Nos-for Jost, Presidente,

Dias* 6, 7 o 12-4-71

EDITAIS
MINISTÉRIO

DA
- AGRICULTURA
CLAJANHIA BRASILEIRA

DE Aunsuos COBAL

COO N9 33.469.602
ASSENIDLEIA-GLRAL ExTRaoaDiaáltrA

Convocação
Ficam convidados os Acionistas 'da

Companhia Brasileira de Alimentos —
COBAL a se reunirem em Assembléia-
Geral Extraordinária, a realizar-se em
sua Sede Social — Setor Comercial
Sul, Quadra 4 Bloco "A", n9 170, Edi-
fício Anápolis — Brasília (DF), no
dia 13 de abril do corrente ano, ias 10
horas para deliberarem sôbre a se-
guinte °adem do Dia:

a) Alteração dos Estatutos Sociais;
b) Assuntos Gerais.
Brasília, 5 de abril de 1971. —

Rubens José de Castro. Albuquerque,
Diretor-Presidente.

Dias: 6, 7 e 12-4-71.
(N9 1.280-B — 6-4-71 — Cr$ 51,00)

MINISTÉRIO
DAS;

MINAS E ENERGIA

CENTRAIS ELÉTRICAS
BRASILEIRAS S. A —

ELETRO BRÁS

• PREÇO DËSTE EXEMPLAR, Cr$ 0,30

PORTARIA N9 289 DE
•

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Sacas,
Usando das atribuições que lhe são
Conferidas através do item XVI do
art. 41 das Normas Regimentais Pio-
visórias, aprovadas pela Portaria nú-
mero 85, de 8.4.68, do Sr. Ministro
de Estado do Interior, publicada no
Diário Oficia/ de 17 subseqüente, re-
solve:

MINIsTÉRio CX;) INTERIOR
DANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

RESOLUÇA0 DA DIRETORIA — RD N9 15-71

A Diretoria do Banco Nacional da Habitação, em reunião realizada a
24 de março de 1971, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo ar-
tigo 30 da Lei n9 4.380, de 21 de ageato de 1964-, resolve:

1. Os coeficientes de equiparação salarial a que se refere o subitem
3.3 da RC n9 36-69, do Conselhr de Administração do Balla e válidos para
os contratos a serem assinados no 29 trimestre do ano de 1971, são os se-guintes.

24 DE MARÇO DE 1971

Designar José Ramos Medeiros,
Assistente-Técnico, matrícula núme-
ro 2.251.515, do Quadro de Passoal
do DNOCS, para exercer a função
gratificada, símbolo 5-F, de Chefe de
Seção Administrativa déste Depar-
tamento. — José Lins Albuquerque,


